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Belém/?A, 26 de agosto de 2025.

Ao
Estado do Paní - Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás

Fundo Municipal de Educagão de Canaã dos Carajás
Pregão Elerônico N" 051/2025|SRP - Processo Licitatório n' 07112025

ILUSTRÍSSIMO (A) SENEOR (A) AGEI\ITE-DE LICITAÇÃO
DA PREFEITT'RÀ MT]}ICIPAL DE CANAA DOS CARÀIAS

RECT]RSO ADMINI§TRATTVO

face à decisão deste agente de licitações, que aceitou e habilitou a Proposta Comercial da empresa VIA
NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ 39.822.88 1/000 1 -6 1, refeÍentê aos ITENS e56
'Liouldlficador'. do Pregão Eletrônico N" 051/2025|SRP, pelas razões e fundamentos jurídicos a seguir
expostos.

I - DA TEMPESTT\'IDAD E

O Edital do Pregão Eletônico N'051/2025ISRP, em seu item 13, subitem 13.2, dispõe que após a admissão do
recuÍso, o reco[ente tern um prazo de 03 (rês) dias para apÍesentar Írs razões, vejamos print abaixo:

13.z Recebkla a inbnÉo de inlerpor ecurso pelo Agente de Cont'atâÉo, a licitante deverá apÍesentar as

razões do reqJrso no prazo de 03 (tês) dias úteis, Íicando as demais llcitrntes, desde logo, inümadas paÍâ,

querBndo, apÍesentaÍ conbâÍrazóos êm igual prazo, que começará a contar do término do prazo da

ÍEcorgntê.

Nesse sentido, enquadra-se o arL art. 165, inciso I, alínea "c" da Lei 14.133/2021, ipsis litteris:

AÍt. 165. Dos atos dâ Administração decorrentes da aplicação desta IJi cabem:
I - recurso, no prazo de 3 (t&) dias úteis, contado da data de intimsção ou de lavratura da at4
em face de:
c) ato de habilitação ou imbilitação de licitante;

In casu, a recorrsnte manifestou intenção recursal, a qual foi acolhida em seguida. Portanto, tendo em vista que a

admissão do recurso e considerando o prazo de Íês dias úteis, a data limite para apresentar as razões recursais
corresponde ao dia 26108/2025. Logo, resta comprovada a tempestividade das presentes razões recursais.

O Pregão Eletrônico é uma modalidade ágil, transparente e que, por não exigir o comparecimento presencial do
licitante, peÍmite a participação de mais empresas, gerando um aumento na competitividade, de modo que
propicia à administração pública, maiores chances de obter a proposta mais vantajosa.

No entanto, em que pese sua flexibilidade, não podemos deixar de observar as formalidades inerentes ao processo
licitatório bmsileto, especialmente as previstas na lei e no instrumento convocaório.
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A ernpresa Belpaú Comercial LmA, pessoa jurídica de dieito privado, inscrita no CNPJ sob o no

05.903.157/000140, com sede na Travessa Humaitá n" 2233, térreo - CEP: 66093-047, Marco, Belém/PA Fone:
(91) 3031.5152, vem, respeitosamente, por intermédio do seu representante infa- assinado com fulcro na Lei
l4.l33l202l e no item 13, zubitem 13.2 do presente Edital, apresentar:

TI - DAS RAZÕES RECURSAIS:
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A proposta e documentos de habilitação apresentados pela licitânte vIA NACIoNAL DISTRIBUIDORA LTDA,
CNPJ 39.322.881/000161, referente aos rTENS 53.í.55 e 56 - "Liouidificadof. do Pregão Eletrônico N"
0512025/SRP, não poderia ser aceita, pelos seguintes fatos e fundamentos jurídicos, vejamos:

NÁo DE CA ONFORME
11.10 TR DO EDITAL!

lnicialmente, cumpre destacar que o Edital do Pregâo Eletrônico N'051/2025ISRP, em seu Termo de Referência

CIR), rtetermlna que TODOS os Lcitantes dêverão apresentar CATÁIOGO/FOLDER juntâmente com sua

proposta comercial, vejamos print do item I l.l0 do TR:

í1,í0, A píoposh deveÉ conter caÉlogo/folder coÍn imagem e especifcaÉo do obieto

obrtado, para análisê ê apÍovaÉo do sêtor Íêsponsável, quê tená o prazo de 03 (lrês) dias úteis

para apreciação, represefltado no ab pelo seNidor PEDRO RANIELE LIMA DOS SANroS,

GESTOR DE SETOR - SEBEPP, PORTARIA M 3ô020,I94P.

Após breve leitura do item mencionado acim4 resta cristalino que tratâ-se de um dever de todos os licitantes
apresentarem CATÁLOCTOIFOLDER junto com sua proposta comercial, o que não ocorrzu por parte da recorrida
que deixou de apresentar um documento essencial para a devida análise do produto ofertado, não só para o setor
demandante como também para todos os interessados nos itens em questão.

A apresentação do CATÁLOGOfOLDER, tem como objetivo principal dar TRANSPARÊNCIA, para todos os
interessados, ao produto que está sendo ofertado pelo ora licitante vencedor, pois é a através deste documento
esseircial que pode-se verificar, qual eqüpamento está sendo ofertâdo, qual o modelo que será fomecido e

principalmente se as especificações contidas no texto do edital estão sendo obedecidas pelo licitante. Scndo rsim.
rceitâr uma DroDosta comercial sem saber qual Droduto será ofertado oelo licitânte no momento da
entreea é fechar os olhos Dârâ as determinações e ünculacões do edital, âto este passível de denúncias ao
0rpões Fiscalizadores.

Destaca-se ainda que trata-se de um documento fundaÍnental para a validade da proposta, garantindo o processo
de igualdade enre os licitantes, a seguÍança jurídica do processo, o interesse público e a Vinculação ao
Insrum€nto Convocatório.

Adminisbação fixasse no edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorer do orocedimento ou
na realizacão de iulsamento se afastâsse do estabelecido. ou admitisse documentação e DroDostas em desacordo
com o solicitado.

[.TI - MARCA YITALEX NÃO ATEIIDE AO EXIGTDO NO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL:

Neste ponto, destaca-se que a ora recorrida ofertou em sua proposta comercial equipamentos da marca
VITALEX, porém em consultâ ao site deste fabricante podemos constataÍ que tal marca NÃO atende em alguns
ponbs fundamentais exigidos nas especificações tecnicas do termo de referênci4 vejamos o que diz o texto
editalício:
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A vinculacão ao edital é princípio básico de toda ticitacão. Nem seria LÓGICO ou COMPREENSIVO que a
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Em breve análise âo texto do edital, podemos verificar que a capacidade mínima em litros dos itens 53 e 54 é de
4L, poém ao consultar o site do fabricânte em questâo podemos verificar que os liquidificadores de alta rotação
tem no máximo 3,5L, ou seja, uma capacidade em litos menor do que a exigida, tal fato pode ser consultado no
link abaixo:

https ://vitalex.com.br/ar-copo-sem-solda-3 5litos/

Ademais, no mesmo link observa-se que a potência máxima dos liquidificadores da marca VITALEX é de
1.200W e o exigido ro texto do edital é de 1.500W, ou seja, mâis um ponto em que o produto ofertado pela
rcconida NÃO atende o solicitado pela administração.

Importante mencionar, que nos itens 55 e 56 o mesmo erro se repete, pois a potência máxima dos liquidificadores
da marca VITALEX é de 1.200W e o exigido no texto do edital é de 1.500W, vejamos outÍo link:

https ://vitalex.com.br/br-copo-tradicional- I OlitroV

Deste modo, a decisão deste agente de licitações que aceitou e habilitou a propostâ comercial da empresa VIA
NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ 39.822.881/0001-61, rcferente aos ITENS 53,54,55 e 56 -
"Liquidificador", do Pregão Eletônico N' 051/2025ISRP, não assesura o cumDrimento Íiel do exigido nas
normas editalícias. o que Íere a isonomiâ entre os licitantes e não está em consonância ao disposto no princípio
da vinculação ao instumento convocatório e da probidade, preceituados no aÍt. 5', da Lei 14.133/2021, vejamos:

Art. 5" Na apücação desta Iri, s€rão observados os princípios rta legalidade, da impessoâlidâde,
da moralidadg da publicidade, da eficiência, do interesse púbüco, da probidade administativa,
da igual<kde, do planejamento, da transparência, da efrcáci4 da segregação de fiuçôes, da
motivação, da vincutação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celerida<le, da economicidade e do
desenvolvimenlo nacional sustentável, assim como as disposigões do Decreto-I-ei n' 4.657, de 4
de seternbro de 1942 (IJi de Intsodução às NoÍmâs do DiÍeito Brasileiro).

O princípio da vinculação âo insEumento convocatório, inercnte às licitações, aduz que, uma vez nele
estabelecidas as regras do Certame, elas devem ser cumpridas em seus exatos termos, aos quais se vinculam não
só a Adminisüação, como também os administ'ados. Vejamos o entendimento doukinário:

Â elaboração do edital p€la Administaçâo pública é livre e discricionrária, na busca por
satisfazer os interesses da colAividade; todaü4 após a sua pubücação, a AdministraÉo fica
vinculada àquilo que foi publicado. Com efeito, a discricionariedade administrativa se enceÍa
com a elaboração do edital e, uma vez pubücado, s€u cunprimento é imperativo. Sendo assirn,
pode-se dizer que o instnrmento convocatório estabelece normas que obrigam os ticitaúcs,tcm

o lR/4
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como a pópria Administação Públic4 inclusive no quc táage ao critério de escolha do vencedor

a ser utilizado aas licitações. (Matheus Carvalho, Manual de Direito Admidstrativo, 4' edição,

2Ol7 , páLgs. 444 e 445).

O edital é a lei intema da licitaçâo, e, como tal, vincula aos seus teflnos tantos os licitantes como a AdministÍação
que o expdiu (art. 4l) (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 42" edigão, 2016, págs. 320 e

32t).

Entendido o consolidado posicionamento doutinário, passemos a análise da jurisprudência pátria:

DIREITO ADMIMSTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE
SEGIJRANÇA. CONCESSÃO ^DE TUTELA ANTECIPADA NA ORIGEM PARÂ
§USPENDER PREGÁO ELETRONICO POR DESCUMPRIMENTO DE ITEM DO EDITAL.
NÃo APRESENTAÇÃO DÂ DECLARAÇÀO EXIGIDA PELO EDITAI. EXISTÊNCIA DOS
REQUSITOS DO ART. 7, Itr DA LEt t2.Ot6!20O9. PRrNCÍPrO DA VINCUI-A,ÇÃO AO
INSTRIJMENTO CONVOCATÓRIO, AGRAVO DE INSTRUMENTO CONIIECIDO E NÃO
PROVIDO. À UUUnmeOf. l. A Constituiçâo Federal ern seu art. 37, caput, üaz os

principios que rcgem a Adminish"ação Púbüca e em seu inciso )OO, estab€lece que as obras,
serviços, compras e alieaações seÍão con§atados mediante processo de ücitação pública que

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. (...) 9. Em consonância ao princípio da
vinculação ao instrumento convocatório, após a publicação do Edital que regulamenta o certame

licitatório, os candidatos e a própria Âdministração Púbüca zubordinam-se às normâs
estabelecidas, tal como consolidado na jurisprudência pátria. (...) ll. Agravo de instrumento
coúecido e uão provido. À unanimidade (...) (TJ-PA - AI: ,08035290320188l4OO00 BELÉM,
Relator: MARIA ELVINA GEMAQLJE TAVEIRA, Data de Julgaraer.to'. l7llz20l8, l" Turma
de Direito Público, Data de Publicação: 1911212018).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGI'RANÇA. MUNICFIO DE UBÁ,/MG.
DIREITO ADMINI§TRATIVO. LICITAÇÃO. PRTLIMINAR DE FALTA DE INTERESSE
EM DECORRÊNCIA DA SIJPERVENTENTE ADJUDICÂÇÀO DO OBJETO. REJEIÇÃO.
PRECEDENTES DO SI]PERIOR TRIBT]NAL DE ruSTIÇA. PREGÀO ELETROMCO.
CONTRÁTÂÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTÍNUOS. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE
PREÇO AJU§TADA AO PREÇO FINAL. DESCIÁSSIFICAÇÃO. LEGALIDADE.
APLICÀÇÃO DO PRINCÍPIO DA VTNCULAÇÃO AO INSTRTJMENTO CONVOCATÓRIO.
RECURSO PROVIDO. l. Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiç4 a
âdjudicâção do objeto não implica a perda do inter€sse no julgameDto do mandado de segurança,
nma vsz que as nulidades ocorridâs duraote o certame, nos termos do aÍ. 49, §T da Lei
rf8.666193 tamb,êm maculam o contrato celebrado posteriorurcnte. (...) 3. Não se pode acoimar
de ilegal o ato administrativo de desclassifrcação da empresa que, em atenção ao princípio da
vinculação ao instumento convocatório, baseou-se em preüsão e4nessa do edital. (TJ-MG -
AI: 10000180750127001 MG, Relator: BittencouÍ Marcotrdes, Data de JulgameDto: 02112/2Q18,
Data de Publicação: 1211212018),.

ADMIMSTRATTVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGIJRANÇA, PREGÃO
ELETRÔNICO- VINCT]LAÇÁO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.
A?RESENTAÇÃO DE PLANILHA DE CUSTOS E FOR]!{,{ÇÃO DE PREÇOS. PRAZO.
PREVISÃO EDITALÍCIA. l. A obseÍyância dos princípios que norteiam as ticitações em geral,
esp€cificame[te os da legalidade e da vinculação ao iustsumento coDvocatório, é essencial para o
resguardo do intcÍessê público, o qual comprecnde não só os interesses específicos da
Administ'afo Fública como também os de toda coletividade. Em outos termos, a adstrição às

normas editalícia restringe a atuação da Administaçâo, impondo-lhe a desclassificação de
licitante que descumpre as exigências previamente estabelecidas uo ato normativo. 2. Inexistindo
irregularidade evidente na condução do ceÍtaÍne, não há raáo para suspendê-lo, sob pena de
ingerência indeüda do judiciário na gesülo da coisa públic4 porque não restou evidenciada
nenhuma aóitariedadc, tampouco ilegalidade na atuação da (s) autoÍidade (s) impetrada G).
CIRF4 - AC: 50132368320184047200 SC 5013236-E3.201E.4.04.72O0, Rclator: SÉRGIO
RENATO TEJADA GARCIA, Data de Julgamento: 30/06/2021, QUARTÀ TLJRMA).

Págitrâ ,t dc 5
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A Constituição Federal Brasileira de 1988, também regulamenta que em todo processo de licitação pública deve-

se observar o princípio da legalidade, nos moldes do disposto em seu aÍt. 37:

AÍL 37. A administração pública direta e indircta de qualquer dos Podercs da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos principios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...).

O princípio da legaüdade indica que o agente público está Íestito aos limites definidos em lei, a qual determina
sua atividade, havendo discricionariedade, apenas nos casos em que a lei autorize.

Portanto, a conduta dê aceitar a proposta comercial da empresa \IIA NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA,
CNPJ 39.822.88 1/0001-61, referente aos ITENS 53.54.55 e 56 - "LiquidiÍicador". do Presão Eletrônico N"
05f/2025/SRP, representa um total desrespeito aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório,
igualdade, competitividade e legalidade; além de pautar-se de modo absolutamente contrário ao posicionamento
legal, dourinário e jurispnrdencial brasileiro.

Diante dos fatos e fimdamentos jurídicos apresentados e tendo convicção e certeza de que os atos aqui apontados,

explicitados e fundamentados quanto a decisão deste agente de licitações, que aceitou e habilitou a Proposta
Comercial da empresa VtA NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ 39.822.881/0001{1, referente aos

ITENS 53,54,55 e 56 - "Liquidificador", do Pregão Eletrônico N" 051/2025ISRP , tende a conhariar os princípios
da legalidade, igualdade e da vinculação ao insúumento convocatório, bem como representaÍ inobservância ao
posicionamento legal, doutrinário e jurisprudencial brasileiro.

§endo assim, vern na forma da Legislação Vigente, dernais normas que sobrepõern a matéria e suas altera@es,
REQUERER:

a) O Íecebimento do presente recurso, ern efeito suspensivo, conforme lei 14.133/2021.

b) Ao final, julgar TOTALMENTE PROCEDENTE o presente recurso, paÍa fins de REVER à decisão deste
agente de licitações, que aceitou e habilitou a proposta comercial da empresa VIA NACIONAL
DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ 39.822.881/0001-61, rcferente aos ITENS 53,54,55 e 56 - "Liquidificadof', do
Prcgão Eletônico N" 051i2025/SRP.

Não alterando a decisão. reouer-se o iEediâto encâminhrmento à Autoridade Superior. conforme lei
14.133t2021.

Nestes termos,

Pede e aguarda deferimento.

l ger{h'
oo<u'Úb eúEdo diaiElrmt
c EsroêtEIE 0 GtA
o.t : 26/oa|los l2:32fr-o30o
\ilri6qE 6 tlEa//Elir.í.ô-!ú.bÍ

dr CGI,I
PropÍl.rarto

Caio Simões Neves da Costa
Advogado/OAB 26.901

1491392 - PClP.r
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Ao
Estado do Paá - Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás
Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carajás
Prcgão Elerônico N" 051/2025ISRP - Processo Liciatório n" 07112025

ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) AGENTE DE LICITAÇÃO
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

A empresa Belpará Comercial LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n"
05.903.157/0001-40, com sede na Travessa Humaitá no 2233, té:Íreo - CEP: 66093-047, Marco, Belém,/PA Fone:
(91) 3031.5152, vem, respeitosamente, por intermédio do seu repÍesentante infra- assinado com fulcro na Lei
14.1332021e no item 13, subitem 13.2 do presente Edital, apresentar:

RECURSO ADMINISTRATIVO

face à decisão deste agente de licitações, que aceitou e habilitou a Proposta Comsrcial da empresa C P L S

SUPERMERCADOS LTDA, C}{P J 43.729.95210001 -53, referente ao ITEM 35 - 'Fosão Industrial 4 Bocas

Eelf4-tfe§_ão", do Pregão Eletrônico N' 0512025/SRP, pelas razões e fundamentos jurídicos a seguir expostos.

I-DA TEMPESTT!'IDADE

O Editâl do Pregão Eletônico N" 051/2025ISRP, em seu item 13, subitem 13.2, dispõe que após a admissão do
Íecurso, o recoÍrente tem um prazo de 03 (três) dias para apresentar âs Íazões, vejamos print abaixo:

í3â Recêbi& a intsnÉo de int€eor reoJrso peb Agenle de ConhâtaÉo, a licihnte deverá apíBsentar as

razôês do Ísqlrso no prazo ds 03 (Eês) dias uteis, ficando as deÍnais licitantes, desde hgo, intimadas para,

querBndo, apíesentar contrarazões ern Eual prazo, que coÍneçará a mírlar do téímino do prazo da

ÍecoíÍêírtê.

Nesse sentido, enquadra-se o art. art. 165, inciso I, alínea "c" da Lei 14.133/2021, ipsis litteris:

Art. 165. Dos atos da Administração decorrertes da apücaçâo desta lri cabem:
I - recurso, no prazo de 3 (Eês) dias úteis, contâdo da data de intimação ou de lavratuÍa da ata,
em face de:
c) ato de hÀbiütação ou inabilitação de licitante;

In casu, a recorrcnte manifestou intenção recursal, a qual foi acolhida em seguida. Portanto, tendo em vista que a
admissão do recurso e considerando o prazo de tês dias úteis, a data limite para apresentar as razões recursais
corresponde ao dia 2610812025. fogo, resta comprovada a tempestividade das presentes razões recursais.

O Pregão Eletônico é uma modalidade ágil, transparente e que, por não exigir o comparecimento presencial do
licitant€, peÍmite a participação de mais empresas, gerando um aumento na competitividade, de modo que
propicia à administração pública, maiores chances de obter a pÍopostâ mais vantajosa-

No entanto, em que pese zua flexibilidade, não podernos deixar de observal as formalidades inerentes ao processo
licitatório brasileiro, especialnente as previstas na lei e no instumento convocatóÍio.
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A proposta e documentos de habilitação apresentados pela licitante C P L S SUPERMERCADOS LTDA, CNPJ
43.7 29.95210001 -53, refeÍente aos ITEM 35 - 'Fosão Indu 4 Bocas Baixa Pressâo" do Pregão Eletônico
N'051/2025ISRP, não poderia ser aceit4 pelos seguintes fatos e fundamentos jurídicos, vejamos:

II.I - DA NÃO ACÃO DA PROPOSTA COMERCIAL TADA CONFORME
EXIGIDO PELO ITEM II.5 DO EDITAL:

lnicialmente, cumpre destacar que o Edital do Pregâo Eletrônico N" 051/2025ISRP, deterlnha que TODOS os

licitantes deverão apresentar PROPOSTA ATUALZADA, vejamos print do item 11.5:

íí.5. Coídusâ a âÍÉlisê de exequiblidade, o Agente de ContahÉo con!,ocará o licihnt€ para enüâr, üâ

sistemâ, â pmposia ahrálizde em conformidâde com o úNmo lance oÍeílâdo num prazo de até 02 (duas)

horas, por íneio de campo própb do Sistema, sob pem de desdassmcaçáo.

Importânte nencionar, que a ora recorrida NÀO apresentou sua pÍoposta comercial atualizada ao último lance,
sendo assim, tal ato é um eno gravíssimo passível de desclassificação do licitante, logo toma-se inaceigável e

ilegal aceitar e habilitar os documentos da empresa C P L S SUPERMERCADOS LTDA, pois a mesma infringil
norma essencial do processo licitatório.

Neste caso, é possível consideraÍ que tratava-se de uma regra objetiva do edital, descumprida pela licitante, e que
sua flexibilização causaria insegurança jurídica no processo e riscos ao andamento do referido pregão.

ILII - DA NÃO A}RESENTACÃO DE CATÁLOGO/T'OLDER COIYFOR]UE EXIGIDO PELO ITEM
11.I0 TR DO EDITAL:

Cumpre destacar que o Edital do Pregão Eletrônico N" 051/2025ISRP, em seu Termo de Referência (TR),
determinr que TODOS os ücitantes deveriio apresentar CATÁLOGO/FOLDER juntamente com sua propostâ
comercial, vejamos print do item I 1 .10 do TR:

11.10. A propeh deverá conleÍ caÉlogofolder com imagem e especificaÉo do objeto

ofeÍtado, pare análise e apíovaÉo do setor responsável, que leÉ o prazo de 03 (Eês) dias úteis

para âpreciaÉo, ÍeprBsenEdo no alo pelo seNidor PEDRO RANIELE LIMA DOS SANTOS,

GESTOR DE SETOR - SEBEPP. PORTARIA M 36020194P.

Após breve leitura do item mencionado acima, resta cristalino que tratâ-se de um dever de todos os ücitantes
aprcsentaÍem CATALOGO/FOLDER junto com sua proposta comercial, o que não ocorreu por parte da recorrida
que deixou de E)resentaÍ um documento essencial para a devida análise do produio ofertado, não só para o setor
demandante como também para todos os interessados nos itens em questão.

A apresentâção do CATÁLOGO/FOLDER, tem como objetivo principal dar TRANSPARÊNCIA, para todos os
interessados, ao produto que está seldo ofertado pelo orâ licitante vencedor, pois é através deste documeÍnto
essencial que pode-se verificar, qual eqúpamento está serdo ofertado, qual o modelo que serri fornecido e
principalmente se as especificações contidas no texto do edital estão sendo obedecidas pelo licitante. Sendo
rsslm, rceitar uma propostr comercial sem saber qual produto será ofeÉado pelo licitante no momento da
entregr é fechar os olhos pâre as determinações e ünculações do edital, ato este prssível de denúncias ao
Orgões Fiscalizadores.

Destaca-se ainda, que trata-se de um documento fimdamenal para a validade da proposta, garantindo o processo
de igualdade entre os licitantes, a seguÍança jurídica do processo, o interesse público e a Vinculação ao
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lnstrumento ConYocatório.

A ünculação ao edital é princÍpio básico de todâ ücitação, Nem seriâ LÓGICO ou COMPREENSIVO que

a Adminiskação Íirasse no edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do
procedimento ou na realização de julgamento se âfâstâsse do estabelecido, ou admltisse documentâção e

propostrs em desacordo com o solicitado.

II.III - DA NÃO ACÃO DA PROVA DE EXEOUIBILID ADE CONFORME EXIGIDO

D IR/4
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PELO ITEM 1I3 11.4 DO EDITAL:

Neste diapasão, impoÍtante destacar que o texto editalício é claro quanto ao dever do licitante em apresentar a
prova de exequibilidade çando os valores da proposta forem inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor
médio orçado pela Administração, pois existem idicios de inexequibilidade, vejamos abaixo:

íí3 Sê lurver iÍ'dkirs de ilexe$ibüdade da FDpostr de píeços, oü em caso da ne6*!de de

esêÍ€ciín€nbs comÊmenbres, sêÍáo íealades dí'{ârcies pare coínpíol,aÉo da exeqüffie.

í1Â É ffiido & ile*qúÍdade das pí0po6hs valores irtuixes a 50% (cinquenh poí cefib) do vabí

oíFdo da Adminlúa@.

Vejamos o que precitua a alínea "a" do item 1l-4 do Edital:

e) Na hifrtese de exbürem pmpostss om indíck» de inexequibildade, consoanb coín o

dispclo nos inciso6 lll dos aÍb. 1'l e 59 da Lei N.o 14.13321, pera anáÍse da viabiÍdadê, a lcihnte

deveú apí€senbr, em aú 2 (duas) horas, após a sokihÉo expressa do Agente de Cont'abÉo no

dul a Snilha de conposipo de ostos e formafro de preços, oofurme ANEXO )C

Desta formq após aniálise ao sistema PoÍtal de Compras Públicas, verifica-se que o último lance/preço ofertado
pela ora recorrida (R$1.770,00) está ABAXO dos 50% (cinquenta por cento) do valor médio orgado pela
Adminisração, pois o preço medio do item 35 - "Fogão lndustrial 4 Bocas Baixa Pressão" é de R$3.709,50 (Íês
mil setecentos e nove mil e cinquenta centavos), ou seja, 50% do valor médio seria R$1.854,75 (mil oitocentos e
cinquenta e quatro Íeais e setenta e cinco cenatvos), logo esta comissão de ücitação tinha o DEYER de solicitar
para recorrida a prova de sua exequebilidade, o que não ocorreu, ferindo mais uma vez a legislação vigente e os
princípios da Igualdade e da Vinculação ao Ato Convocatório.

Ressdta-se que a prova de exequebilidade é documento crucial, pois visa assegurar que o licitânte dispõe
da capacidade tecnica, Íinanceira e logística para cumprir o objeto da licitação, além de evitar que a
Administração Pública c€lebre contratos com propostas que não possam s€r executadâs, o que geraria
prejuízos sem precedentes.

Logo, tal exigência busca evitar que o processo possua propostas inexequíveis, que possam comprometer o
sucesso da contratação ao não permitir a zua implementação ou resultar em fornecimento de produtos com
qualidade inferior. Sendo assim, rcsta compmvado que o ato de âceitaÍ e habiliar a proposta da ora recorrida
DEVE ser corrigido.

II.ry DA NÃO APRESENTACÃO DO ATEST DE CAPACIDADE TÉCMCA COIYFORME

Neste ponto, vejamos o que prevê o texto do item 11.6 do TR do presente Edital
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11.6. CoÍno requisito de capacihçâo técnico{pêrâcional, considerando as paÍcelas de maior

releváncia técnica seÉo exigidos ATESTADOS que conlenham, no mínimo, a execuÉo de 50%

(cinquenta por cento) das quantidades totris dos itens rehcionado§ na planilha do Termo de

Referéncia.

A quantidade prevista no TR (termo de referência) correspondente ao item 35 - "Fogão Industial 4 Bocas Baixa
Pressão" é de 20 (vinte) unidades, deste modo TODOS os intercssados devem comprovar por meio de seu

atestado de capacidade técnica (autorizado o somatório de atestados aprcsentados) o fomecimento de pelo menos

10 (dez) unidades de produtos similareVcompatíveis ao exigido no edital, vejamos abaixo o texto/imagem sobre

tema:

Em breve anátise do texto acima, chega-se a conclusão que TODOS os licitântes devem apresentar atestado de

capacidade técnica que corresponda a 50% (cinquenta por cento) da quantidade 
-do 

equipamento que o mesmo

quiira p"rti"ipu oo p.".*t" pio""..o, entretanto verifica-se que a om recorrida NÃO obedeceu a tal exigência.

20

Por todo demonstrrdo acima, restr evidente, que o mínimo aceitável pelas regras editalícias é um atestado
de capacidade técnica com l0 (dez) unidades, o que NAO fora respeitado pela ora recorrida, pois
constrtou-se por meio dos documentos apresentâdos, qne o mesmo apresentou atestado correspondente a 2
(duas) unidades de *íogão industrial", vejamos print do atestado abaixo:

FocÀo INDUSTRTÂL MÁxt tNox t BocAS 4ox4o BÂD(A
PREssÃo:

2,OO UNIDADE

Deste modo, a decisão deste agente de licitações que aceitou e habilitou a proposta comercial da ernpresa C P L S

SUPERMERCADOS LTDA, O-{Pl 43.729.952/0001-53, referente aos ITEM 35 -'Togão Indusrial 4 Bocas
Baixa Pressão" do Pregão Elehônico N" 051/2025ISRP, não assegura o cumDrimento fiel do exigido nâs
normÂs editâlíciâs. o que fere a isonomia entre os licitrntes e não está em consonância ao disposto no princípio
da vinculação ao instrumento convocatório e da probidade, preceituados no art. 5', da Lei 14.133/2021, vejamos:

AÍ. f Na apücação desta Lei, serão observados os principios <la legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probiclade administrativ4
da igualdade, do planejamento, da transpaÍência" da eficáciq da segregação de funções, da
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da seguraaça jurídicq da
razoabilidade, da coupetitiüdade, da proporcionalidadc, da celeridade, da economicidade e do
desenvolümento racional sust€xrlável, assim como as disposições do Deq€to-Lei n'4.657, de 4
de s€tembÍo de 1942 (Lei dc Intodução às Nomns do Direito Brasileiro).

O principio da vinculação ao instrumento convocatório, hsrente às licitações, aduz çe, uma vu nele
estabelecidas as regras do Certame, elas devem ser cumpridas em seus exatos termos, aos quais se ünculam não
só a Adminisração, como taÍnbérn os administrados. Vejamos o entendimento doutrintário:
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A elaboração do edital pela Âdministaçào pública é liwe e discricionária, na busca por

satisfazer os interesses da coletividade; todavi4 aÉs a sua publicação, a Admini§tração fica
ünculada àquilo que foi publicado. Com efeito, a discricionariedade administrativa se encerra

com a elúoração do edital e, uma vez publicado, seu cumprimento é imperativo. Sendo assim,

pode-se dizer que o instrumento convocatório estabelece normas que obrigam os ticitantes, bem

como a própria Administração Públic4 inclusive no que tange ao critério de esçolha do vencedor
a ser utilizado uas licitações. (Matheus Carvalho, Manual de Direito Administrativo, 'l: edição,

2017, pâgs. 444 e 445).

O edital é a lei interna da licitâçâo, e, como tal, vincula aos seus tennos tanlos os licitantes çsÍns n flÍlmini5üaçfl6
que o expediu (art. 41) (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo BrasileiÍo, 42" ediçáo,2016, pâgs. 32O e

32t).

Entendido o consolidado posicionamento doutrinário, passemos a análise dâjurisprudência pátria:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE
SEGI.'RÂNÇA. CONCESSÃO DE TUTELÀ ANTECIPADA NA ORIGEM PARA
SUSPENDER PREGÃO ELETRÔMCO POR DESCUMPRIMENTO DE ITEM DO EDITAL.
NÃo APRESENTÂÇÃo DA DECLARAÇÃo EXIGTDA PELO EDMAL. EXSTÊNCIA DOS
REQUSITOS DO ART. 7, m DA LEt l2.O16t2OO9. PRINCÍPIO DA VINCUT-AÇÃO AO
INSTRTJMENTO CO}WOCATÓRIO, ÁGRÂVO DE TNSTRUMENTO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. À UlaNnd»aOr. l. A con§tituição Federal em seu aÍ. 37, caput, traz os
princípios que regem a Administração Púbüca e em seu inciso X)(I, estabelece çe as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pÍoc€sso de licitação pública que

assegure igualdade de coudições a todos os concorrentes. (...) 9. Em consonância ao princípio da
ünculâção ao instrumento convocatório, após a publicação do Edital que regulamenta o certame
licitatório, os candidatos e a pópria Administração Pública subordinam-se às normas
estabelecidas, tal como consolidado na jurisprudência pária. (...) ll. Agravo de instrumento
coúecido c não proüdo. À unanimidade (...) Cu-PÀ - AI: ,0803529032018Et40000 BELÉM,
Relator: MARIA ELMNA GEMAQUE TAVEIRÁ, Data de Julgamento: 171122018, l'Turma
de Direito Público, Data de Publicação: 1911212018)-

ÀGRÁVO DE INSTRIJMENTO. MANDADO DE SEGTJRANÇA. MUMCFIO DE UBÁ,/MG.
DIREITO ADMIMSTRATTVO. LICITAÇÃO. PRELIMINAR DE FALTÂ DE INTERESSE
EM DECORRÊNCIA DÁ. SUPERVENIENTE ADJUDICÂÇÃO DO OBJETO. REJEIÇÃO.
PRECEDENTES DO SIJPERIOR TRIBUNAL DE ruSTIÇA. PREGÃO ELETRÔMCO,
CONTRATAÇÃO DE EMPRESÀ ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTINUOS. INOBSERVANCIA DO PRAZO PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE
PREÇO AJUSTADA AO PREÇO FINAL. DESCLASSIFICAçÀO. LEGALIDADE.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VTNCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRJO.
RECITR§O PROVIDO. l. Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiç4 a

adjudicação do objeto não implica a perda do interesse no julgamento do mandado de seguança,
uma vez que as nulidades ocorridas durante o certame, nos termos do art. 49, §2' da IÉi
n'8.666/93 também maculam o confrato celebrado posteriormetrte. (...) 3. Nâo se pode acoimar
de ilegal o ato administsativo de desclassifrcação da empresa que, em atenção ao princípio da
vinculação ao instnmento convocatório, baseou-se em preüúo expressa do edital. (TJ-MG -
AI: 10000180750127001 MG, Relator; BittencouÍt MaÍcondes, Data de Julgamento: 02/1212018,
Data de Publicação: 1211212018)-

ADMIMSTRATTVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGTJRÀNÇA. PREGÀO
ELETRÔMCO. VINCT]I-AÇÂO AO INSTRI]MENTO CONVOCATÓRIO-
A}RESENTAÇÃO DE PLANILHÀ DE CI,]STOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS. PRÁZO.
PREVISÃO EDITALÍCIA. l. A observância dos princípios que norteiam as licitações em geral,
especificamente os da legalidade e da ünculação ao iDstrumento convocatório, é essencial para o
rcsguardo do interesse público, o qual compreende não só os interesses específicos da
Administação Pública como também os de toda coletiüdade. Em outos termos, a adstrição às

normas editalícia restringe a atuação da Adminiskação, impondo-lhe a desclassiÍicação de
licitante que descumpre as eigências preüamente estabelecidas no ato normaüvo. 2. Inexistindo
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irregularirlade eüdente Da condução do ceÍame, não há razÁo para suspendê-lo, sob pena de
ingeÉucia indevida do judiciário na gestão da coisa públic4 porque não Íestou evidenciada
neúuma aóitrariedade, tampouco ilegalidade na atuação da (s) autoridade (s) impetrada (s).

crRI4 - AC: 5013236832b184047200 SC 50t3236-83.2018.4.04.7200, Relator: SÉRCIO
RENATO TE ÁDA GARCIA, Datâ de JulCBmento: 30/06/2021, QUARTA TIIRMÀ).

A Constituição Federal Brasileira de 1988, também regulamenta que em todo processo de licitação pública deve-
se observar o princípio da legalidade, nos moldes do disposto em seu art. 37:

Art. 37. A administração pública direta e indil€ta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Dishito Fedsral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...).

O principio da legalidade indica que o agente público está restrito aos limites definidos em lei, a qual determina
sua atiüdade, havendo discricionariedade, apenas nos casos em que a lei autorize.

PoÍtanto, a conduta de aceitar a proposta comercial da empresa C P L S SUPERMERCADOS LTDA, CNPJ
43.729.95210ffi1-53, referente aos ITEM 35 - "Fogão Industrial 4 Bocas Baixa PÍessão" do Prcgão Eletrônico No
0512025/SRP, repÍesenta um total desrespeito aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório,
igualdade, competitividade e legalidade; além de pautar-se de modo absolutamente contiirio ao posicionnmento
legal, doutrinário e jurisprudencial brasileiro.

ITI - DOS PEDIDOS

Diante dos fatos e fundamentos jurídicos apresentados e tendo convicção e certeza de que os atos aqui apontados,
explicitados e fundamentados quanto a decisão deste agente de licitações, que aceitou e habilitou a PÍoposta
Comercial da empresa C P L S SUPERMERCADOS LTDA, CNPJ 43.729.95210001-53, referente aos ITEM 35 -
"Fogão Industrial4 Bocas Baixa Pressão" do Prcgão Eletrônico N" 051/2025ISRP, tende a contrariar os princípios
da legalidade, igualdade e da vinculação ao instnrmento convocatório, bem como representar inobservância ao
posicionamento legal, dourinário e jurisprudencial brasileiro.

Sendo assim, vem na fonna da Legislação Vigente, demais normas que sobrepõem a matéria e suas alteÍações,
REQIJERER:

a) O recebimento do presente Íecurso, em efeito suspensivo, conforme lei 14-13312021.

b) Ao final, julgar TOTALMENTE PROCEDENTE o presente Íecurso, para fins de REVER à decisão deste
agente de licitações, que aceitou e habilitou a proposta comercial da empresa C P L S SUPERMERCADOS
LTDA, CNPJ 43.729952/000l -53, rcfeÍente ao ITEM 35 - "Fogão Industrial 4 Bocas Baixa Pressão" do Pregão
Eletrônico N" 05 l/2025ISRP.

Não llterrndo a decisão. reouer-se o imediato lmento à Autoridade Superior. conforme lei
uJ!.3n02t,

Nestes teÍmos,

Pede e aguarda deferimento.
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Palhoçâ/sc, 26 de agosto de 2025.

AO

MUNICíPIO DE CANAÃ DOS CARÁJÁs
pRocEsso LtcÍTATóRro N.o 071/2025-FME-CPL
PREGÃO EIETRôNICO N.q O5V2O25/SRP

DETECH COMERCIO E MOiaTAGEM DE PRODUTOS E SISTEMÂS ETETROETETRONICOS LTDA., pessoajurídica

de direito privado, com sede à Rua Osvaldo de Souza, 102 - Aririú - Palhoça - SC, inscrita no CNPJ sob o ne

33.785.289/0001-50, por sue rêpreseotante legal infra-assinada, vem, respeitosamente, perante Vossas Senhorias,

interpor, de forma tempesdvâ, o presente RECURSO ÂDM|I{|§TRATIVO contra a decisão de inabilitação de sua

proposte, com fulcro no art. 165 e seguintes da Lei ne 14.133/2021, pelos Íatos e fundamentos a seguir expostos.

I - DOS PRINdPIOS E FUNDAMEiTTOS IEGAIS

A decisão combatida afronta diretamente os princípios da isonomia, proporcionalidade, razoabilidade,

compeütividade, ünculação ao instrumento convocatório e iulgamento objefvo, todos previstos na Lei n0

14.7331202r.

Assim, a interprêtação do êdital deve buscar a finalidade pública, não podendo sacrificar a competitividade

nem afastar fomecedores idôneos e aptos, como é o caso da recorrente,

[ - DA rNÂBlr]TÂçÃO INDEVTDA

A inabilitação da DETECH nos itens 50 e 51, rêferentes a kits de rádio comunicadores (um item de €ota ampla

e oúro de cota reservada), foifundamentada ne suposta ausência de eprêsentação da prova de exequibilidade, nos

termos do item u.4 do Editã|. Situâção semêlhante ocorreu com diversas outras empresas, que igualmente foram

inabilitadas por motivos análogos, demonstrando que não se trata de uma falha isolada, mas de um problema

procedimêntal grave ocorrido durante a sessão que comprometeu a ampla competitividade do certame.

2OlOBl2O25 - l1:oli28 á Diligência solicitada paÍa o item 50, com pra:o até 12:01.

2OlOAl2O25 - l,j02:17 , Diligência sollchada paÍa o item 51, com prazo até 12:02.
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RECURSO ADMINISTRATIVO

O câpú do art. 11 de referida lei êstabelece gue o obietivo da licitação é garantir a seleção da propoíe meis

vantajosa pârâ a Adminisração, considêrando não apenas aspectos formais, mas também e câpacidadê técnica e a

economlcidedê,

Ocorre que o aspecto mais grave reside na üolaÉo ao princípio de vlnculâÉo ao Instrumênto

convocatóÍlo, pois o prazo efetivamente concedido para anexar os documentos foi de apenas 1 (uma) hora, em total

desconformidade com o edital, que previa 2 (duas) horas:



Ora, não se podê admitir que o edital eíebeleça prazo de 2 (duas) horas e, no curso da sessão públicâ, o

siíema aplique regra diveBa e restritiva, cerceando o direito das licitantes, O próprio edital, em seus itens 6.2, 11.4,

11.5 ê 12.3, assegura de forma categórica esse prazo, inexistindo qualquer margem interpretativa que autorize a

redução para apenas 1(ume) hora.

Tel conduta caracteriza Ílagrante violação ao art. 5e dã Lel ne 14.13 m21 pois modificou unilâtêrelmente

as regras do ceÍtame, afetando a isonomia e restringindo a compe6tividede.

Além dísso, a inconsistência procedimentâl não sê restringiu à DETtCH, mes etingiu diverses outras

licitentês, igualmente inabilitadas pelo mesmo fundamento. lsso reforça que não houve falha individual, mas vÍcio

sistêmico que comprometeu a própria lisura da licitação.

A consequência direta foi a restrição da emplâ compeütividade ê o afastamento de propostas tecnicamente

idôneas e vantarosas à Administração. Em contrapartida, foram manüdas propostas de empresas que sequêr

apresentaram informações técnicas claras sobre os modelos ofertedos, inúabilizando uma análise criteriosa diante

do prazo manifestamente insuficiente.

Cabe destacar ainda que a DETECH é revenda auto zada da marca Motorola, dispondo de plena capacidade

técnica e documental para comprovar a exequibilidade de sua proposta. Esta, além de viável, representava economia

significatirrd aos cofÍes públicos, atendendo ao princípio da economicidade.

Some-se a isso outro equívoco grave: a abertura inicial do prâzo recursal com menos de um minuto para

manifestação, situação que, embora corrigida poíerioÍmente, gerou veÍdadeira enxuÍrada de maniíeíâção de

rêcu,sos. Esse conjunto de falhas reforça que a condução do pregão não observou estr,tamente o edital nem os

princÍpios basilares da Administração Pública, gerando insegurança ,urídica.

Além disso, é imprescindível trazer à reflexão da comissão de Licitação outro aspecto relevante: diversas

propostas aprêsentaram valores infêriores a 50% do prêço esümado, o que demonstra que não setrata de uma única

proposta supostamente inexequível, Tal cenário evidencia possÍvel falha já na etapa dê estruturação do processo,

notadamente na coleta dos orçamentos de referência, que podem ter sido obtidos em patamâres incompâtíveis com

as especifi cações técnicas exigidas.

Esse fato reforça que o problema não se restringe aos itens 50 e 51, mas permeia diversos outros itens do

certame, comprometendo a credibilidade do orçamento esümado ê rêvelando mais uma falha grave de condução. A

coniugeção dessas inconsistências, prazos descumpridos, inabilitações em massa e preços de referência

inadêquedos, culminou em um process{, licitâtório lnêficientê, distante da finalidadê pública de selecionar a

proposta mais yantajosa e de tarantir a ampla compeütividade.
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Resta evidentê que a inabilitação dâ DETECH se deu deforma indevida, desproporcional e contrária ao edital,

comprometendo não apenas a participâção da recorrente, mas também a própria finalidade públlca do certame.

Considerando que inúmeros itens sofreram inabilitações em circunstânciâs idênticas, o risco de prejuízo expressivo

ao erário é concreto, sere pela redução da competiüvidade, seja pela eventual contratação de produtos menos

adequados e mais onerosos.

III - DÂ PROVA DE EXEQUIBIUDADE

A DETECH apresenta sua Prova de Exequibilidade, demonstrando de forma clara e percentual a composição

do preço da proposta nos itens 50e 51, evidenciando que e proposta é plenamente viáveltécnica e economicamente:

Descrição Valor (RSl Percentual sobre a proposta

Custo do produto (Motorola) 684,7t 66,?%

lmpostos

Dêspesâs adminiírativas / custos fixos

Margem de lucro e cobertura de flutuação de custos

Total

Ressahamos que a margem de lucro contempla variações do fornecedor ao longo do Registro de Preços (12

meses), restando comprovado que a proposta é plena e economicamente exequível, não havendo indício de

inexequibilidadê.

IV- DO PEDIDO

Diante de todo o exposto, a empresa DETECH COMÉRCIO E MONTAGEM DE PRODUTOS E S|ÍEMAS

ETETROELETRôNICOS LTDA requer a esta Comissão de Licitação:

O acolhimênto do pÍesente recurso administrativo, para que seia revista a decisão que inabilitou a DETECH

nos ltens 50 e 51;

Â reclassifioção da proposta da DETECH nos itêns 50 e 51, considerando que a exequibilidade já foi

devidamente demonstrada neste recurso, sanando a irregularidade procedimental que comprometêu a participação

da recorrente e garantindo a ampla competiüvidade do certame

Subsidiadamente, considerando o conjunto de falhas procedimentais e estruturais identificadas ao longo

do certamê, como a redução indevida de prazos, inabilitaçôes em massa, abertura intempestiva do prazo recursal,

ausência de informações técnicas claras de fornecedores habilitados e, sobretudo, preços estimados em patamares
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733,s2 73%

30,81 3%

774,O2 77,3%

1.027,06 700%



L=DFL=X
manlfestâmente inadequados , requer-se a ânulaÉo do procêsso licitâtório, poÍ violação aos princÍpios da

legalidadê, da vinculação ao instrumento convocatório, da isonomia e da seleção da proposta mais vantaiosa.

Por fim, requer que todas es manifestaçôês da DETECH coMÉRoo E MoNÍAGEM DE PRODUTOS E

SISÍEMAS ELETROELETRôNICOS LÍDA sejam iuntadas aos autos, com a devida ciência à recorrente das decisôes

subsequentes.

Nestes termot pede deferimento.
BRUNADANIELA fiímfr,min*'"*
DA srLvÀ0o9a9249r9

SILVA:04098924919 
Díro§ 2025 0826 I /152!2

BRUNA SITVA

Divisão Comercial

CPF: 040.989.249-19

CÍ{H: 03593074472
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RECURSO ADMINISTRATIVO

A PÍefeltura Municipal de Canaã dos Carajás

Fundo Munlcipal de Educação de Canaã dos Carajás

llustríssimo Pregoeiro (al e Comissão Permanente de LicitaÉo do município de Canãa do Carajás/PA

Pregão Elêtrônico Ne 051/2025/SRP - Processo Licitâtório n" o7tl2o2s

sPoRT MÂNIA COMÉROO, IOCAçÕES E SERVIçOS LTDA (RECORRENTEI, empresa inscrita sob o CNPJ n.e

13.721,42310úL-42, com sede estabelecida na Folha 28, Quadra 00, Lote 20 B, Nova Marabá, CEP:58.512-

260, cidade de Marabá, estado do Pará, neste ato representada por DORINALDo ARAÚJo DE SOUSA,

brasileirq comerciante, solteiro, portador da carteira de identidade n.e 4176669 e do CPF n.s 689.704.392-

34:

Vem respeitosamente à presença da presidência e comissão julgadora

interpor o presente recurso administrativo em fãce a aceitação da

proposta da empresa VIA NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA NACIONAL

DtSTRtBUtDORA LTDA, CNPJ 39.822.887/OOOt-6t, (RECORRTDA)

referente ao ITEM - Ventilador de Parede, pelas razões e fundamentos
jurídicos a seguir expostos.

I - DA TEMPESTIVIDADE

lnicialmente, salienta-se que nos termos do Art. 165 da Lei t4.L33/21, cabe recurso administrâtivo no pftrzo

de 3 (três) dias úteis da decisão que ocorreu em 21lOBl2O25, conforme registrado no chat da sessão do

pregão eletrônico, onde a empresa recorrente manifestou intenção de recurso.

It - DOS FATOS

A irregularidade invocada pela empresa SPORT MANIA, ora recorrente, baseia-se no fato de que o
PREGOEIRO, após a etapa competitiva, solicitou a empresa RECORRIDA a planilha de custos e comprovação

dos valores ofertados, conforme prevê edital no item "11.4. É indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração" e alinea c) A planilha

deverá ser apresentada juntamente com orçamento ou nota fiscal de entrada do produto com o fito de

demonstrar o valor de compra.

r ! MANIA
c0MERCt0, E SERV|çoS LTIIA

CltPt l!,r2t.a23l0001.42 - lntc. Elt.: t!3!tí3-6ffi
?..
al
\, ffi

I

94 332r-8717 I i49918ó-7ó84

sportma n ia co m p ra s.ve n da s @ g m a il.co m
Folha 28. Ouadra 00, Lote 20B - Nova Marabá - Pa



Acontece que a recorrida apresentou nota fiscal com produtor de marca divergente da ofertada em sua

proposta e ainda que não atende as especificações do Termo de Referência. O TR solicita 150W de potência

e a nota apresenta é um venülador com potência inferior 130W a marca apresentada na proposta foi Ventisol

e a da NF e da marca TRON, conforme demonstrado abaixo na figura 1 recorte da proposta e figura 2, recorte

da NF apresentada.

FIGURA 1
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É cristalina que a RECORRIDA não comprovou a exequibilidade da proposta para este item, portanto deve ser

desclassificada e seguir com a próxima empresa de melhor oferta.

Conforme determina a legislação vigente, o Edital é a norma que rege a licitação, devendo ser rigorosamente

observado por todos os participantes, sob pena de nulidade do procedimento.

A apresentação de um modelo em desconformidade com o exigido edital inviebilize â aceitação do objeto

licitado, do contráÍio estará frustnndo o interesse público e afrontando os princípios da legalidade,

tEnsparência, competitividade e seleção da proposta mais vantaiosa (art. 11 da Lei nq 14.133/2021).

DO REQUERIMENTO FINAL

ffi RT MANIAt
coMERCrO, LOCAçõES E SERVIçOS LTOA
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Com a costumeira vênia e ressaltando o notável saber técnico dos membros da Comissão Julgadora e dos

demais analistas que participaram do apoio à mesma, não podemos nos curvar à r. decisão que aceitou a

proposta do item 77 da RECORRIDA, eis que pelas razões apresentadas, levando em consideração as

exigências do edital Logo, REQUER:

1. a reforma da decisão, que aceítou a proposta para o item 77, para suâ desclessificaçãq fazendo-se

assim prevalecer as normas legais.

2. subsidiariamente, prossiga com a próxima empresa com melhor oferta do item, dando prosseguimento

eo cêrtame.

Termos em que, aguarda deferimento.

Marabá, 25 de agosto de 2025

DORINALDO
ARAUJO DE

Assinado de forma digital
por DORINALDO ARAUJO

SOUSA:68970439234
SOUSA:6897
9234 '19:13:04 {3'00'

sPoRT MAN|A COMERCTO, LOCAçÔES E SERVTçOS LTDA

DORINATDO ARAUJO DE SOUSA

CPF n.e 689.704.392-34
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ADVOCADOS
AOS CUIDADOS DA COMISSÃO DE LETTAÇÔES/PREGOEIRO DA LrcTTAÇÁO PREGÃO

PRESENCUCL r.ro 05112025 DO MUNTCTPTO DE CAt{/ú DOS CARA'ÁS (PA)

AMENA CUMAIZAÇÃO LTDA" pessoa jurídica de direito privado,

inscrito no CNPJ n' 46.368.367/0001-63, sediada na Avenida
Oitocentos, S/N Sala 09 - MD 01 - G20, Terminal lntermodal da Sena,
CEP 29161414, Sena (ES), por seu sócio administrador e advogados
devidamente constituídos, vem perante Vossa Senhoria, apresentar
RECURSO ADMINISTRATIVO, conforme abaixo transcritos os fatos e
fundamentos.

1. DASÍNTESEDOSFATOS

A requerente participou da licitação Pregão Eletrônico n' 512025, que tinha por

objeto Registro de preços para futura e eventual "Aquisiçáo de eletrodomésticos, eletrônicos e
contentores de lixo, para atender as unidades de ensino e órgãos subsidiados Na Secretaria
Municipal de Educação de Canaã dos Carajás, Estado do Pará", conÍotme especiÍlcaçÕes
contidas no instrumento convocatório. Ocorre que durante a sessão pública ocorreram
ilegalidades que motivaram a necessidade de apresentação do presente recurso administrativo,
conforme argumentos de fatos e direito abaixo relacionados.

E importante registrar que caso haja indeferÍmento deste recurso, não será
acarretado apenas prejuízos para a recorrente, mas principalmente ao órgão promovente. lsso
porque, ao desclassiflcar injustificadamente a proposta mais vantajosa, o órgão deixará de
economizar o montante de R$ 2.386.80 na aquisição do mesmo objeto, considerando o
quantitativo total licitado.

, O prejuÍzo acima não se trata de uma suposição, mas de valores reais que serão
gastos a mais para a aquisição dos mesmos produtos, o que além de ilegal, por não atender a
Íinalidade da licitação que é selecionar a proposta mais vantajosa, carece de bom senso pela

notória falta de recursos públicos.

2. DOS MOTMOS PARA RECI-.ASSIFICAR A RECORRENTE AMENA CLIMANZACÃO LTDA

A empresa ora reconente apresentou proposta altamente vantajosa para o ltem 62,
referente à aquisição de aparelho de microondas. Entretanto, sua desclassmcação se mostra
desanazoada, pois fundamentada em suposto descumprimento ao subitem 1 1 .4, alínea c, que
dispóe:

11.4. É indício de inexequíbilidade das propostas valores inÍeriorês a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçâo.

a) Na hipótese dê existirem propostas com indícios de inexêquibilidade,
consoante com o disposto nos incisos lll dos arts. 1 1 e 59 da Lei N.o 14.133/21 ,

^u 
Í)om p.*o ll, AA9 . í. mder, Srla 01 Produc.oet rÚ.oliv.ir.rdv.b.

s.o c,rnóv.o - cEp ssso+2ró, L.gEt/sc trffs::Hf.bf 
('te §'t2314e

Somente por este motivo, já há evidente necessidade de que a desclassificação da
empresa seja imediatamente reüsta, uma vez que atende a todos os requisitos do edital.



ADVOCADOS
para análise da viabilidade, a licitante deverá apresentar, em até 2 (duas) horâs,

após a solicitaçáo expressa do Agente de Contratação no chat, a planilha de

composição de custos e formaçâo de preços, conforme ANEXO X.

b) Nestes termos, recomenda-se às licitantes que, desde logo, prepararem as

planilhas de composição de custos e formação de preços para apresentarem

durante o certame, quando solicitadas pelo Agentê de Contratação.

c) A planilha dêvêrá ser aprêsentada juntamente com orçamento ou nota fiscal

de entrada do produto com o fito de demonstrar o valor de compra.

Não são raros os casos em que tem se observado a abusividade na exigência de

comprovação da exequibilidade, tomando a licitação uma verdadeira "caça às bruxas" sem nexo,

uma vez que o único resultado obtido pelo pregoeiro é, sem dwidas, o aumento expressivo do

valor do objeto, quando poderia adquirir por menor valor.

Evidente que propostas inexequíveis devem ser coibidas, pois geram tumulto
posterior para cumprimento, já que pode acontecer de alguma licitante baixar o valor da sua

proposta indiscriminadamente, sendo que depois não conseguirá cumpriJa.

Não obstante, os pregoeiros estão, em grande parte dos casos, tratando a sua

pesquisa interna de preços para deflnição do estimado, como se fosse algo irretocável quando,

se sabe, há diversos erros na fase de planejamento. Seja por cotaÇâo de modelo errado, seja por

auferir preços incondizentes com a realidade do mercado ou defasados.

Fato é que muitas empresas são desclassmcadas, indevida e abusivamente, pelo

simples fato de não apresentar nota Íiscal de aquisição do produto a ser fornecido, conforme
insiste o pregoeiro no prêsente caso.

Há evidente equÍvoco interpretativo da norma legal. lsso porque a nota fiscal não é a

única comprovação exigÍvel, havendo a possibilidade de demonstraÇão da exequibilidade por

outros documentos.

Até mesmo porque, não há exigência na lei de que a empresa tenha,
obrigatoriamente, que ter vendido o produto ofertado ou o possua em estoque. O que existe é a

exigência de comprovação de capacidade técnica, feita através do documento destinado a isso:
Atestado de Capacidade Tecnica.

Ora, se nem os atestados de capacidade técnica, precisâm constar objeto
IDÊNTICO, IGUAL, por qual motivo as empresas precisam comprovar aquisiçâo previa do
produto licitado?

Com isso, não se pode permitir a continuidade de condutas que além de não
contribuir para o certame em si, nem para a obtenção da proposta mais vantajosa, ainda violam
os direitos das empresas licitantes e propiciam a ocorrência de corrupçáo, pois as motivações
pâra desclassiÍicaçÕes estão cada vez mais esdúxulas.

1) E densão lndevkla das Dil§êrrchs de CompnnraÉo da Exequibilidade a Todos os
PaÍticipantês: É considerada uma irregularidade grave a prática de solicitar a composiçáo
de custos ou qualquer documento hábil para comprovação da exequibilidade dos preços
ofertados na fase de lances para todos os licitantes participantes, independentemente de
terem arrematado algum lote ou item da licitação.

Âv. Dom Pcdro ll, 829 - í" â.Éâr, srlâ 01

S:o Cdnóáo - CEP 88Í,F21ó, Laga/SC

p?oduc.ororàidiaoliEira-adv.br
cont.toor.ndiêolivêir..âdv.bt
trrw.sendieoEvci;a.adv.br

{,19)3512.0149



ADVOCADOS
Esta conduta cria um ônus de§necesúrio para aqueles que não se sagraram

ârrêmatantes.

o As diligências relacionadas à fase de negociação e à análise da exequibilidade da
proposta deveriam ser direcionadas exclusivarnente aos fomecedores que 6ram
aÍTêÍnatantes na fase de lances.

o O fundamento para tal entendimento reside no fato de que, assim como na fase

de habilitação do pregão, apenas o licitante wncedor tem sua documentação

analisada e a fase de negociaÇão deve seguir o mesmo rigor.

2) Análise Subjetiw da Exequibilidade da PÍoposta: Observa-se que, muitas vezes,

pregoeiros náo adotam CRrÉROS O&rErÍVOS para analisar a composição de custos

apresentada pelos licitantes. lsso leva a desclassiflcaÇÕes baseadas em um entendimento

subjetivo de que a proposta não comprovou sua exequibtlidade, frequentemente sem

maiores explicaçÕes.

3) Exigência lnBgular de DocuÍnentaÉo PÉüa para Comprwação de Preços: A solicitação
de documentos como Notas Fiscais para comprovar a exequibilidade dos preÇos

ofertados e considerada irregular.

o Não há obrigatoriedade legal de que um licitante já tenha fomecido um objeto
klênüco ao que está sendo licitado para que sua proposta seja considerada
exequível. Um licitante pode peíeitamente chegar à sua composição de preços e
valores independentemente de ter ou não fornecido o item anteriormente.

o Similarmente, não é exigido que o licitante possua estoque disponhrcl dos
produtos para o futuro contrato no momento da licitaÇão. O estoque pode ser
providenciado após a assinatura do contrato, dependendo da estratégia do
contratado. Tais exigências representam um ônus desnecessário e são
descabidas.

No caso em apreço, a empresa apresentou nota fiscal referente à venda do mesmo
produto ora ofertado, no valor de R$ 639,84, valor, inclusive, inferior ao proposto neste certame.
Tal circunstància comprova, de forma inequfuoca, que a reconente já forneceu o material a outro
órgão público por preço ainda menor, o que demonstra de maneira cabal sua plena capacidade
material e fnanceira para atender a presente Administração pelos valores ora apresentados.

2.1. OO ATENDIMENTO AO INTERESSE PÚBLICO

A Íinalidade de todo procedimento licitatório deve ser o atendimento ao interesse
público e, para que isso ocorra, devem ser respeitados os princÍpios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, na

busca pela seleção da proposta mais vantajosa artigo 50 da Lei de Licitações no 14.133.

o
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Diante do exposto, a deschssificação da eínpÍesa recoÍrente deve sêr re§rogada, pois

ausente qualquer fundamento plausível, sendo certo que a empresa poderá levar o caso ao
Tribunal de Contas pela conduta reiteradamente visualizada e, sem dúvidas, ilegal.



ADVOCADOS
O pregoeiro responsável pela condução do certame tem total interferência no

atendimento, ou não, do interesse público. Neste caso, essa finalidade não obteve êxito, tendo

em vista que o entendimento equivocado do pregoeiro ao analisar o artigo 59, inciso lll, da Lei de

Licitações, importará no dispêndio alto e desnecessário de recursos públicos para aquisiÇão dos

mesmos produtos que a Recorrente poderia fornecer por valor incontroversamente menor.

Evidente que o atendimento ao instrumênto convocatório, mantêndo-se o formalismo

moderado e a isonomia entre as partes, é de observância obrigatória. No entanto, não é aceitável
que haja interpretação legal equirocada, que somente importârá em prejuízos de grande monta

ao Órgão, sem quê sejam sopesados os motivos e as consequências da desclassiflcação da

melhor proposta.

Veja-se o entendimento do Tribunal de Contas da União:

Uma vez concedida a prenogativa legal para adoção de determinado ato, deve
a administsaçào adotá-lo, tendo em vista a maximização do interesse público em

obter-se a proposta mais vantajosa, até porque tal mêdida em nada prejudica o
procedimento licitatório, apenas ensejando a possibilidade de uma contrataÇão
por valor ainda mais interessante para o Poder Público. (Acórdáo n" 694i2014 -
Plenário, TCU)
A violação de princípios básicos da razoabilidade, da econoíÍricidade, da
legalidade e da moralidade administrativa, e a desobediência às diretrizes
fundamentais dâ licitaÇão pública, no caso, â isonomia entrê licitantes, o
julgamento objetivo, a vinculação ao instrumento convocatório, bem como o
caráter competitivo do certamê constituem vícios insanáveis que ensejam a

fixação de prazo paÂ exato cumprimento da Iêi, no sentido de decla.at a
nulidade do certame. (Acórdáo 6198/2009, TCU)

O princípio da economicidade vem expressamente previsto no art. 70 da CF/88 e

representa, em síntese, na promoção de resultados esperados com o menor custo possível. É a

união da qualidade, celeridade e menor custo na prestaÇão do serviÇo ou no trato com os bens
públicos.

No entendimento de Maçal Justen Filhol, para a Administração o preço representa
o fator de maior relevância, em princípio, para seleção de qualquer proposta a licitação sempre
visa à obtenção da melhor proposla pelo menor custo possÍvel. Esse Íator'menor custo possÍvel'

é comum em toda e qualquer licitação; as exigências relativas à qualidade, prazo, etc; podem

variar caso a caso, porém, quando se trâta do preço, a Administraçáo Pública tem o dever de
buscar o menor desembolso de recursos, a fazer-se nas melhores condições possíveis.

Sendo assim, ao desclassificar a reconente, a Administração está desviando da
finalidade da licitação que é o interesse público, além de não estar adquirindo os produtos que

foram ofertados por valores menores, em evidente desrespeito ao princípio da economicidade.

1 Coínentários à lei de licitações e contratos administrâtivos'-'l 1" edicão. São,Baulo: Oialética, 2005, página 435
Â* Dom Fa*o ll,8ã - 'l'.rÉâr, sâh or píoc'uc'o!'!'mrolv'âraá(n
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ADVOGADOS
3. DOS PEDIDOS

Receber o recurso administrativo e, ao Íinal, seja dado provimento para:

a) Qu€ a empÍesa ÍecoíÍente sêja Íeclassificada do certame.
b) Requer-se também que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-

mails, .br e contato@sandieoliveira.adv.br, sob
pena de

42.633

deSerra (ES),26 de

Nestes

Âre Dom pedro [, 829 - i" andar. nh 0,1 píoduc.oo3s7Éi.oliwí]êrdv.br
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Cláusula Terceira: Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir fiüais,
sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério da sócia.

Cláusula Quarta: A sociedade terá como objeto social COMÉRCIO \/AREJISTA DE
E,LETRODOMÉSTICOS, EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E \.ÍDEO, EQUIPÀMENTOS DE
TELEFONIA E COMUNICÀÇÃOi COIVTÉRCIO VAREJT§TA DE SISTEMAS E CENTRAIS
DE AR CONDICIONADO, APARELHOS DE REFRICERAÇÃO, VENTILAçÃO,
E,,(AUSTÃO E CALEFAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE SISTEMAS E Á,PARELIIOS DE
AQUECIMENTO DE ÁCUA, FILTROS E PURIFICADORES DE ÁCU.A., DE AR E
COMPRESSORES; COÀdÉRCIO VAREIISTA DE ARTIGOS DO \/ESTUÁRIO, ARTIGOS
ESPORTIVOS, CÀLÇADOS, ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO, COSMÉTICOS E
PRODI-ITOS DE PERFUMARIA, PRODUTOS SANEANTES E DOMISSANITÁRIOS E DE
HIGIENE PE,SSOAL; COMÉRCIO \/AREJISTA DE EQUIPAMENTOS PÁ.RÁ.
ESCRITóRIO, SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, Á.RTIGOS DE PAPELARIA E
LI\/ROS; COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS, ARTIGOS RECREATI\/OS,
BICICLETAS E TRICICLOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE PEçÀS E ACESSóRIOS PÀRA
aPAR-ELIIOS ELETROELETRÔNrCOS, MATERTATS ELÉTRTCOS E DE TL(ÍMINAçÃOi
CO}ÍÉRCIO VAREJISTA DE MO\rEI§, MATERIAIS DE coNsTRUÇÃo, F'ERRAGENS,
FERRAMENTAS E Á'RTIGOS DE COLCIIOARIA; COMÉRCIO VAREJI§TA DE
MÁ.DEIRAS, MDF, ESQUADRIAS E ARTEF.ATOS DE MÀDEIRA; COMÉRCIO
\/AREJISTA DE PNEUS E CÂMERÀS DE AR; COI\ÉRCIO \/ÀREJISTA DE CORTINAS,
PER§IANA§ E, TOLDOS; COMÉRCIO VAREJÍSTA DE ESQUADRIAS METÁLICAS E
PoRTÕEs AUToMÁTICoS; E LoCAçÃo DE MÁQUINÀS E EQUIPAMENToS
ELÉTRICoS oU NÃo sEM oPERÁ'DoR

CONTRATO SOCIAL
AMENA CLINIATI,, ÁÀÇÃ O LTDA

Pelo presente instrumento particular, VERA LUCIA DE OLMIRA' nacionalidade
BRASILEIRÂ, nascida em 2afi3/1966, casada em CoMUNIIÃo UNIVERSAL DE BENS,

expedidor SSP/SC, residente e domiciliada na RUA QUINZE DE NO\.EMBRO, 83O, tr'UNDOS,
CORÂ.L, LAGES/SC, CEP 88.523-010, BRA§IL, ajustâ e convenciona â constituição de uma
sociedade lfunitada, nos termos do Código Civil, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira: A sociedade usará o nome empresarial AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA

Cláusula Segunda: A sociedade terá sua sede social localizada na RUA QUINZE DE
NO\rEMBRO, t3O, F UNDOS, CORAL, LAGES/SC, CEP 8E.523-O1O.

Cláusula Quintâ: A sociedade iniciará suas atividades a partir do registro deste ato perânte a Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina e seu prazo de duração será indeterminado.

81200000E2a038 7t3-A

Juntâ ComeÍciâl do Estado de Santa Catarin^ Onst2o22
C.rlifico o RcgisEo êo l2m1f822 Dú^ dr.,sEÍcitc^ Dn'ng)z
Arguivrmnto20,12531&717ftorEto 22531t717 de l2lOS }22NJFE 422§1132636
Noe da.ryrcss AMENA CI-IMÂ.TZAçÃO LTDA
Bstc deüúêDto poda aaÍ vcÍificrdo cB http/rcginjuctsc.sc.tov.br/surcntic{câoDocümcntos/autenticacao..spx
Chd'ccla 3E I rfl491 I 12182
Esta cópi. foi rurcadcdr digitâlmctrtc . srsin da em 12r'05/202281âsco BoIgcs BaIcc[o6 - SccÍer&io-.g6.1 cm cxcrcício

='õ

t-i !'

-.

"L

É

=

B
I

t!

g

lllilltilll]ll][



CONTRÀTO SOCIAL
AMENA CLINIATIZ ÁÀÇÃO LTDA

Cláusula Sextâ; O capital social é de R$ 5.OOO,OO (cinco mil reais), dividido em 5.OOO (cinco mil)
quotas no valor de R$ 1,OO (uÍn real) cada uma, subscritas pelos sócios, a saber:

sócrA QUOTAS
I \/ERÁ LUCIA DE OLIVETRÂ 5.OOO R$ 5.OOO,OO

TOTAL 5.OOO R$ 5.OOO,OO

Parágrafo Único: O capital social está totalmente integralizado nesta data" em moeda corrente nacional.

Cláusula Sétima: A Íesponsabiüdade da sócia é limitada e restrita âo valor de suas respectivas quotas, mas
responde solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 da Iri
lO.406/2002 (C6digo Civil Brasileiro).
Parágrafo único - A sócia não responderá subsidiariamente pelas obrigações sociais, conforme estabelece
o aÍtigo I .O54 c/c o attigo 997 , VIII, do Código Civil - L,ei 10-406120o2.

C'láusula Oitava: Para a função de administradora frca nomeada a sócia VERA LUCIA DE OLryERÁ' já
qualifrcadâ, doravante denominado sócia administradora, que assina isoladamente, a qual cabe agir nos
liÍnites e condições estabelecidâs neste contÍato, exercendo seus direitos e deveres decorrentes deste
encargo, cabendo-lhe o uso da frrma, podendo praticar todos os atos necessários à cotrsecução do objeto
social, conforme estabelecido neste contÍato social e na legislação pertinente.
§1" - A administradora fica dispensada da pÍestação de caução para a posse e exercício de seu círrgo.
§2" - A administradora declara. sob as penas da lei, de que não está impedida de exercer a administração
da sociedade, por lei especial, ou em vfutude de condenação criminal, ou por se enconúÍrr sob os efcitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públiÇos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contÍa a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra noÍrnís de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,
ou a propriedade.
§3'- Compete a administradora da sociedade administrar os negócios zelando pelos seus interesses,
executando e fazendo cumprir fielmente as leis, o contrato social.
§4" - É vedado a administradoÍa fazer uso da Íirma na prestação de garantia, fiança, aval ou qualquer outro
título de favor, em negócios estranhos ao objeto social.
§5"- A administradora responde pessoal e ilimitadamente, quando agir ern nome da empresa nos casos ern
que os âtos forem estÍanhos ao objeto da sociedade, fora de suas atribuições e poderes, ou ainda quando
úolar disposições legais ou qualquer cláusula do presente contrato social. Á. empÍesa não será obrigada poÍ
tais atos.
§6" - A administradora poderá fazer uma retirada mensal a título de pró-labore, respeitando as noÍÍnas
Íiscais vigentes e os seus lim.ites.
§7'- A sócia poderá declarar que não há interesse em efetuar retiÍadas de pró-labore para efeito de
remuneração, optando-se pela retirada ou não de distribuição de lucros.

CláusulÀ Nons: O falecimento ou interdição da quotista não dissolverá a sociedade, que poderá continuar
com os herdeiros, sucessores ou o incapaz, este, desde que legalmente Íepresentado, salvo se os sócios
reÍnaoescentes optarem pela dissolução da mesma.
§1' - Até que se ultime no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo falecida, incumbirá ao
inventâriante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e passiva dos interessados perante a
sociedade.
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CONTRATO SOCIAL
AMENA CLÍ}íATLZ,^ÇÃO LTDA

§2" - Os herdeiros, aEavés de seu inventariante legal, poderão retirar-se da sociedade-
§3" - O valor dos haveres dos sucessores será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da
sociedade, à data de resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Ctáusula Décinrâ: O exeÍcício social compÍeenderá o peúodo de Ol de janeiro a 31 de dezembro de çada
ano, coincidindo com o ano civil, devendo, nesta última dará" seÍ levantado balanço patrimonial, balanço
de rcsultado econômico e inventário, em observância às prescrições legais estabelecidas no anigo l.O65,
do Código Civil.
Parágrafo Único: Caso haja necessidade, poderá ser elaborado balanço intermediário.

Cláusula Décima Primeira: Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de MICRO
EMPRESA-ME nos termos da Iri Complementar n' 123, de 1411212$6-

Cláusula Décirrra Segundâ: Os casos oÍnissos serão tratados pelo que regula o Capítu1o I, Subtítulo II do
livro tr dâ I-ei 1O.406102 - que instituiu o Novo Código Civil-

Cláusula Décfurra Terceira: A sócia elege o Foro da Comarca de I-ages (SC), renunciando a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimiÍ qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

LAGES/SC, 11 de maio de 2O22.

VERA LUCIA DE OLIVEIRA
CPF: 67í .356.1 79-91
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ADVOCADOS

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: AMENA CUMATIZAçÃO LTDA, pessoa jurÍdica de direito privado, inscrito no

CNPJ n' 46.368.367/0001-63, sediada na Avenida Setecentos, S/N Sala 17 Galpão í7 Modulos

13 E 14, Terminal lntermodal da Sena, CÉP 29161-414, neste ato representado pelo seu

representante Vera Lucia de Oliveira, inscrito no CPF n. 671.356.'179-91, residente na Rua

Quinze de Novembro, 830, Baino Coral, em LageVSC, 88523-010.

OUTORGADOS: SAI'lDl& OLIVEIRAADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ

27.772.2121000143 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo no

3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro ll, 829, 1o andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em
LageVSC, neste ato representada pela sua sócia administradora BRUNA OIJIEIRA advogada,
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo no 42.633, Rio Grande do Sul,

pelo no 114.4494 e do Paranâ pelo no 101184, endereço eletrônico
bruna.oliveira@sa ndieoliveira.adv.br , com endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro

ll, 829, 'lo andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em LagegSC

PODERES: pelo presente instrumento a outorganle confere aos oúorgados amplos poderes para

o foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra", em qualquer Juízo, lnstância ou Tribunal,
podendo propor contra quem de direito, as açÕes competentes e deÍendê-lo nas contrárias,
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,
confeÍindo{he ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a
procedência do pedido, desislir, rênunciar âo direito sobre que se funda a ação, transigir, Íirmar
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim
como substabelecer esta a oúrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agirem conjunto
ou separadamente com o substabelecido.

Sena (ES), 20 de março de 2024.

AMENA
CLIMATIZA

LTDA:
PDF Rêadd v..!o: r r.0.t46368367000

kÉllrríao d. e*EtE ql

AM ENA CLIMATIZAÇÃO LTDA

Av. Doín Pêdro 11.829 - 1" ânder, Sâla 0t
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MUNCÍPIO DE CANAÃ DOS CARA'ÁS.PA

ILMO. AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREGÃO ETETRÔNICO N' O5V2O25ISRP

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS . FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAçÃO.

OBIETO: Registro de preços para futura e eventual Aquisição de eletrodomésticos, eletrônicos e contentores de

lixo, para atender as unidades de ensino e órgãos subsidiados pela Secretaria Municipal de Educação de Canaã

dos Carajás, Estado do Pará.

A empÍesa PLÁCIDO E PIÁCIDO LTDA (RECORRENTE), inscrita sob o CNPJ no 18.023.458/0001- 21,

com sedê estabelecida na Rua Karajá, Qd 05 Lt 14, Vn, Parque dos Carajás I, nâ cidade de Parauapebas-Pa,

neste ato rêprêsentada por seu titular, por intermédio de seu representante legal o Sr. Thiago Plácido dos

Santos, portador do CPF no 998.089 -272-20, já devidamente qualiÍcado nos autos do procêsso licitâtóÍio em

epÍgrafe, vem, respêitosamênte, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, em face da decisão que

habilitou e declarou vencedora a emprêsa COMPTETA SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA (RECORRIDA), inscrita

sob o CNPJ no 24. 9.39710N1-05, com fulcro no artigo 165, inciso l. alíneas b) e c), da Lei no L4.733/202L,

nos demais dispositivos legais pertinentes a matéria, na mâis cristalina e consolidadâ Jurisprudência da Corte

de Contâs da União, dos Tribunais Superiores, na boa Doutrina, nos fatos e Íundamentos âtinentes questão, que

passa a expor para ao Íinal requerer.

Nos termos do an. 165 da Lei no 74.133/202I, cabe rêcurso administrativo

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicâção

desta Lei caberá:

I - Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da

intimãção do ato ou da lavratura da ata.

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

Assim, reconhecemos que o presente recurso é tempestivo e cabfuel.

I - DO CABIMENTO DO RECURSO



II - DAS RAZôES RECURSAIS

A êmpresa RECORRIDA deixou dê comprovar intêgralmente os requisitos legais e técnicos exigidos pelo

instrumento convocatório, referente âos itens de suâ Propoía comercial; câixa de som AmpliÍicâda item 13 e

Kit Rádio Comunicador item 50. A mesma apresentou Marca e Modelo incompatíveis no item 13 e Marca e

Modelo lnexistente no item 50, contrâriando as especiÍicações do Termo de Referência. Além disso pode-se

observar que a RECORRIDA deixou de enviar junto com sua Proposta Comercial o Catálogo/Folder que são

exigidos no ltem 11.10 do Termo de Referência. Como se não bastasse em sua Documentação de Habilitaç2o,

a RECORRIDA não apresenta o mÍnimo de 509i (cinquenta por cento) de Atestado de Capâcidadê Técnica,

exigidos na QualiÍicação Tecnicâ ltem 11.6 conÍorme solicitado no Termo de Referência do pÍesente edital.

No item 13, a RECORRIDA apresentou em sua Proposta lnicial o equipamento com Marca: Datrel e

Modelo: caixa dê Som AmpliÍicada, como Ícou obscuro o modelo de equipamento da marca Íizemos uma

brwe pesquisa no site da Marca Datrel para veriÍicarmos quâl modelo mais se encaixaria no descritivo do Termo

de Referência, que seria AT 15.300 BLU, no enüio como consta no Manual de lnstruções e EspeciÍicâções, o

equipamento não atênde completamente as especiÍlcações solicitadas no Termo de RefeÍência. EspeciÍicações

divergentes Íoram encontradas como: Frêquência de Resposta: 20 Hz - 20 kHz, Classe do AmpliÍicador: AB, Não

possui MP3 player integrado. Vejamos prints:

13

cArxA DE SOM AMPLTF]CADA (COTA

PRTNCTPAL)

l rpo de Caixa: Aliw. Potência RMS- 300W.

Woofer. 15 polegadas, 2'VC Tweeter.

25Ínm, 1'VC. Frequência de Respsla.

52Hz-20KHz. lmpedância:4 Ohm. SPL

Máximo- 123 dB. Amplificador. Classe-H.

Conectivilade: Bluetmh, enbadas XLR,

RCA e 114'. Reqrrsoc Adicionais: MP3

player inteqrado. Radio FM. Enbaüs para

pen drwes e cartÕes SD. Controle remoto.
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No item 50, a RECORRIDA apresentou em sua PÍopostâ lnicial o equipamento com Marcâ: Walk Talk e

Modelo: Kit Rádio Comunicador. Desta forma é impossÍvel tanto para os demais licitantes quanto para a

comissão de licitaÉo realizar uma avaliaÉo do equipamento que será entregue, já que a Marca wâlk Talk é

inexistente no mercado, o termo Walk Talk refere-se ao dispositivo eletrônico portátil que permite a

comunicação de voz bidirecional através de ondas de rádio. Tal conduta pode câusar futuros danos ao erário

uma vez que a RECORRIDA pode oferta qualquer marca e modelo para êste item, e para os demais licitantes

gerou concorrência desleal.

Diante do exposto Íica claro que a habilitaÉo da RECORRIDA faz aÍronta ao edital da presente licitação,

tendo em vista quê a licitante não cumpriu todas as disposições contidâs no mêsmo, sendo equivocamente

lanlor
II



declarada vencedora do presente certame. Não foram cumpridas âs especiÍicações exigidas pelo edital, assim,

a clâssificação está em desconformidade mm o Termo de Referência.

O edital é a "lei" interna da licitação, e deve deÍnir tudo o que for importante para o cêrtame, vinculando

os licitantes e â AdministraÇão Pública à sua observância. Hely Lopes Meirêlles já dispunha que "o edital é a lei

da licitaÉo".

A elaboração do edital pela Administração pública é livre e discricionária. na busca por satisfazer os

intereses da coletividade; todavia, após a sua publicação. a Administraqão Íica vinculada àquilo que Íoi

publicado. Com eÍeito, a discricionariedade administrativâ se encerra com a elaboração do edital e, uma vez

publicado, seu cumprimento é imperativo.

Nem os membros das comissões de contratação, nem os gestores os ordênadores de despesas podem

se aÍastar das normas redigidas pelos próprios membros da administração previstos no edital.

Alei no !4.133/2021, institui normas para licitações ê contratos da Administração Pública, veda que os

agentes públicos pratiquem atos não previstos na norma editalÍcia:

Art. 5e No dplicoçdo desto Lei, serõo obseNodos os princípios do

tegotldode, da impessoolidode, do morolidode, do publicidode,

do eficiêncio, do intercsse público, da probidade ddministrotivo,

da lguatdode, do planejdmento, do tronsporêncío, do eficócio, do

segregoção de funções, do motivoção, da vtnculação ao edital,
do julgdmento objetivo, dd seguronça jurídico, do rozoobilidode,

do competítlvidode, do proporcionolidode, do celeridade, do

economicidade e do desenvolvimento nocionol sustentável, ossim

como os disposições do Decrcto-Lei ne 4.657, de 4 de setembro de

7942 (Lei de lntrodução às Normds do Direito BrosileiÍo).

Desse modo, não pode a AdministÍação cÍiar hipótêsês nele não previstas, sob pena de incidir na

vedação legal do art. 30 da lei em comento, conforme ensinamentos de Ronny Charlês OORRES, 2010, p. 179)

Ao criar uma regra editalÍcia isenta a administração, iguala as chances de todos e concede tempo para

que se adequem aos exigido, é o princípio da isonomia.

Sobre o tema, igual orientaÉo pode ser encontrâda no Supremo Tribunal Federal (STF), no Superior

Tribunal de Justiç (STJ), no Tribunal Regional Federal da 1â Região (ÍRF1) e no Tribunal de Contas da

Uniâo, como será demonstrâdo a seguiI

O SfF (RMS 23640/DD tratou da guestão em decisão assim ementada:

EMENTA: RECUNO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

sEG t) RANçA. CO N CORR Ê N Ct A p Ú BLI CA. p RO p OSTA

FINANCEIRA SEM ASSINATURA,

DESCLASSTFTCr'.çÁO. PRIINCIP\OS DA

vt Ncu uçÃoAo |NSTRU MENTO CONVOCATÓR\O E

DO JULGAMENTO OBJEÍIVO. l. 5e o licltante

opresento suo proposto frnonceiro sem ossinoturo

ou rubrico, resto coroderizodo, pelo qpócriÍo, o

inexistênciq do documento.2. lmpõe-se, pelos

prlncíplos da vincu/oçAo ao lnstrumento

convocotótio e do jutgomento obJetlvo, d
descldssifrcdção do llcitdnte que nõo observou

extgêncis prescito no editol de concorrêncio.3, A

observôncio oo princípio consdtuciondt dd



STJ já se mânifêstou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079, ROMS 17658).

No RESP 1178657, o tribunal decidiu:

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENIO LICITATÓRIO.

pREGÃo. PRtNcÍpto DA vtNcuuçÀo Ao EDrTAL

REQUISITO DE QUALIFICAçÁO TÉCNICA NÃO

CUMPRIDO, DOCUMEN|AçÃO ÂPRESENTADA

DIFERENTE OA A1GDA- O Ttibunol de origem

entendeu de Íormo escorreito pelo ousêncio de

cumpdmento do requisito editollcio. Sobe-se que o
prccedimento licitotório é resguordodo pelo

üincípio do vinculdção oo editol; estd exigêncid é

expresso no ort. 47 do Lei n. 8.666/9j. Tol ortigo

vedo à Administroção o descumprimento dos

normds contidos no editql. Sendo ossim, se o editol
prevê, conÍorme explicitado no dcórdão recorrído

Al 264), 'o cópio outenticodo do publicoçõo no

Diário Ofrciol da União do rcgistro do dlimento

emitído pelo Anviso', este deve set o dodrmento

oPrcrÊntodo poro que o concoÍrente supro o

rcqulslto rcladyo à qudtificação técnico. Seguindo

tol rdcioclnd se o empreso dpresento outrd

documentoçdo - ptotocolo de pedido de renovoção

de reqistto - que não o requedda, nõo suprc a
exlgêndd do editot. Aceitot documentoção poto

suprir determinodo Íequisito, que não Íoi d

solicitodo, é prlvilegior um concorrente em

deúlmento de outros, o que Íertia o pincíplo da

lEuotdode entrê ot licitontes. (griÍos nossos).

Para além do princípio a vinculação ao instrumento convocatório e as decisôes dos tribunais

judiciários.iá exibidas aqui, mister trazer à baila a posição do TCU sobre a matéria aqui discutida.

Centenâs de acórdãos do TCU trâtam da vindrlação ao edital, com orientação alinhada àquela

apresentada nesta peça e que podem ser sintetizadas na recomendação apresentada pelo tribunal no

Acórdão 483/2005:

'observe com rigor os princípios básicos que

notteidm o rcolizoçõo dos üocedimentos
licitotórios, especlalmente o dd vlnculoção oo

lnslrumento conyÚ,c,tó,io e o do julgomcnto

preponderancb dd ptoposto mois VÀN|NOSA

pam o Podet Plibllco se dá m"dionte o cotelo dos

proportos vátidas dpresentodos pelos

concorrentes, nõo hovendo como inctuh no

ovatidção o oÍeftq eivddo de nulidade. 4. É

imprescindivel o ossinoturo ou rubricq do licitqnte

nd suo proposto finonceira, sob peno de o
Administroçõo nõo poder exigir-lhe o cumprimento

do obrigoçdo o que se sujeitou- 5. Negodo

Novimento oo recurso. (GriÍos nossos)-



obletíw, previstos nos ortigos 3e,47,44 e 45 do Lei

ne 8.666/1993". (Griios nossos)

Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no sumário dos acórdãos

a seguir tra nscritos:

Àótdão /rO9U2012 - kgundo Cômard

REPRESE|frAçÃO. PREGÃO ELETRÕNICO PARA

REG'STRO DE PREçO. EXIGÊNCIA DE ATESIADOS DE

cApActDADE ÍÉcMlcA EM qERC;ENTUAL MíNtMo
DE 50% PARA TODOS OS IrENS LICITADOS.

ILEGALIDADE. AaEITAçÃ, DE ATESTAD2S DOS

vENcEDoREs EM DEsAcoRDo coM o pRópRto

EDtrAL. MALFERTMENT, Dos pitNclptos DA

tsoNoMtA E DA vtNcutÀçÃo Ao INSTRUMENT,

couvocttónto. ApLtcAçÁo DE MULrA Aos

REspoNsÁvits. aETERMINÀçÕE'. pEDtDo DE

REEXAME. CONHECIMEN|O. NEGANVA DÉ

PROVIMENTO -x-x-

Àcótdão 966/207r - Primeim CÔmoÍa

REqRESEMrAçÃo.. LtctrAçÁo. possfvEts

TRREGULARTDADES EM pREGÃo ELErRôNtco.

coNsrATAçÁo DE ALGUMAS FALHAS

RELAiIoNADAS À tNoBsERvÂNctA Do pRtNcípto

DA vINcUUçÃo Ao IN'ÍRUMENÍo
coNvocATóRto. pRocEDÊNctA pARctAL

DETERMINAçÃo.

O princípio da vinculação êo instrumento convocatório obÍigâ a Administração e o licitante

a observarem as regras e condições previamênte estabelecidas no edital.

Todos tiveÍam acesso ao edital e todas as empresas tiveram a oponunidadê de cumpri-lo,

ao se preparar e se organizar de Íorma a respêitar todas âs normas previstas no edital, com a

apresentação do que Íoi pedido.

A administração não podê ignorar tais Íatos e trataÍ como se fossem mero eno material,

sob pena de estar inclusive coadunando com tal conduta.

III - DO PEDIDO

Com base no exposto e nos anigos legais acima transcritos integralmente, requer-se:

1. Seja recebida, processada, analisada e deferida â presente razões do rêcurso administrativo. no sentido

dê rever a decisão já prolatada, determinândo a inabilitação da RECORRIDA,

2. Alternativamente, que não lhe seja concedida a hâbilitação pleiteada, em respeito aos princípios da

igualdade, transparência ê vinculação âo edital.

ConÍiamos que este nobre Pregoeiro, comprometido com a tÍansparência e a legalidade do processo

licitâtório, acaErá a presente solicitação. Caso, por uma eventualidade inesperada, não se opte pela



desclassificação dâ Empresâ COMPTETA SERVIçOS E COMÉRCIO LTDA, solicitamos que este recurso seia

imediâtamente encaminhado, devidamente fundamentado e informado, à autoridade superior, em estrita

conÍormidade com o disposto no § 2'do art. 165 da Lei Fêderal N" 14.133/21.

Parauapebas-Pa 26 de Agosto de 2025

PrÂcrDo E fiôFêiiÊi,
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PúoDo E PúcIDo I.TDA

CNPJ ne 18.023.458/0001-21
Thiago Plácido dos santos

CPF ne 998.089.272-20
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WR. computadores

W R COMERCIO DE MÂQUINAS E EQUTPAMENTOS PÂNÂ INFORMÂTICÂ LTDA

CNPI: 06. 538-430/001-t8 lo3crlÉo EstadüâI 15239.113-a

FOLHÂ 32 QUÁDRÂ 11 LT 01.{ - SAiá B - NOVA MARÁBA -MÁnÂBA'PARÂ CEP: 68'508-110

PROCESSO UCITATóRIO N: 07 1 l2O2s-tME-CPt
PREGÃO ELEÍRÔNICO N.' O5I/2025ISRP
AO FUNDO MUNICIPAT DE ESDUCAçÃO DE CANAÃ DOS CARAJÁS

Assunlo: Recurso Adminislrotivo - Solicitoçôo de lnobilitoçôo/Desclossificoçôo
de proposlo por desconformidode com editol

Senhoro Pregoeiro Morcelo Pereiro Guedes de Assumpçõo,

A empreso wR COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA INFORMATICA

LTDA, quolificodo nos outos do processo licitolório em epígrofe, vem,

tempestivomenle, interpor Recurso Administrolivo, com fundomento no ort. 1ó5

do Lei no 14.133/2021, contro o oceitoçôo do proposto opresentodo pelos

empresos E GONCALVES COMERCIO E SERVICOS CNPJ 38.203.3óó10001-30,

FRANCA MAQUINAS LTDA CNPJ 37.40'I .359/OOOI-80, COMPLETA SERVICOS E

COMERCIO LTDA CNPJ 24,649.397l1col-05, VIA NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ 39.822.881/0001-ól e RISQUE E RABISQUE COMERCIO DE ARTIGOS DE

PAPELARIA EIRELI CNPJ 19.622.426/ONl -05, pelos fundomentos o seguir expostos:

I- DOS FATOS

No deconer do onólise dos propostos opresentodos no certome, verificomos
diversos ineguloridodes que comprometem o conformidode com os exigêncios
do editol, os quois posso o expor de formo detolhodo por empreso:

r. E GONÇATVES COMÉRC|O E SERV|çOS

Em reloçõo oos llens 42, 43, 4, 46 e 47, o empreso nõo opresentou o modelo

específico do produlo ofertodo. Esso omissõo inviobilizo o verificoçôo do

olendimento às especificoçôes exigidos no editol, umo vez que nõo hó como

oferir se o objelo ofertodo conesponde oo solicitodo pelo Administroçôo.

W N COMERCIO DE MÂQUINÂS E EQUIPA"TT'ENTOS PARA INFOR"iIATICA LTDA
CNP,: 06. S38.,*30/0OO1-48 lBcrlÉo Estadual: 15239,113-4
FOLII 32 QUÁDRÁ 11 LT 01rl - NOVA M nÁBÁ -MÁ"RÁ'BÂ-PAR (EP: 68.504.110
TELEFO E:09,t 99159-2266 8MÁlL:w[llcit coes89@gí.ll.corn
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WR. computâdores

w R coMERCtO DE MÂQUINÁS E EQUIPAMEIÍIOS PÁnÁ IIÚFOR"IíÂTICA LTDÂ

CNP,: 06. 538-,+301001-18 lnscíÉo Ettedüal: 15239.113"+
FOLIIÂ 32 QUAITRÂ 11 LT 01Á - SâIÁ B - NOVA MÁn^BÂ -MÁRÁBÁ-PÁR.A CEP: 64.50&110

2. FRANCA MÁQUINAS LTDA

No toconte oos llêns 32 e 33, constotomos que o proposto nõo indico o morco

e o modelo dos produlos ofertodos. Esso ousêncio compromete o tronsporêncio

do processo e impossibilito o onólise do conformidode técnico. Ressolto-se que,

poro gorontir o lisuro do licitoçôo, é indispensóvel que o licitonte opresente

Íolder, cotólogo lécnico ou documento oÍlclol do fobrlconle, nos quois consiem

o morco e o modelo dos itens.

3. COMPTEIA SERV]ÇOS E COMÉRCIO

QuonÍo oos llens 45, 50, 58, 59. ó0, ól e 76, nôo foi opresentodo o modelo

específico do produto. Tol folho compromete o onólise do conformidode

técnico, inviobilizondo o conferêncio quonto oo otendimenlo dos exigêncios

previstos no edilol.

4. VIA NACIONAT DISTRIBUIDORA TTDA

Em reloÇõo oos ilens 52, 53, 54, 55 e 56, verificomos que os produtos nõo

olendem ôs especificoçôes técnicos do editol.

llem 52: potêncio ofertodo de openos 1000W, inferior oo mínimo exigido.

Itens 53 e 54: potêncio de 1200W, em desocordo com os exigêncios do

editol.

llem 55: polêncio tombém de 1200W, iguolmente inferior oo solicitodo.

Tois inconformidodes, comprovodos inclusive pelos informoções técnicos

dos fobricontes, demonstrom que o proposto nõo otende às exigêncios

editolícios, devendo, portonto, ser desclossificodo.

5. RISQUE E RABISQUE COMÉRCIO DE ARTIGOS DE PAPEIARIA ElRETl

W R COMERCIO DE M QUtr{ÁS E EQUIPÁ"i|E rOS PÁnr{ INFOR"ITÂTICA LTI,A
CNPI| 06. 53&,+30/000148 IoscrtÉo Estadüal: 15239.113-,1
POLHÂ 32 QUADRÁ I I LT 01Á - NOVA MÁRÁBA -MÁRÁB -PÂRÂ CEP: 68,508-110
TELEFONE: 094 99159-2266 EMÁIL: wdt.itecúês89@gmall..lrtr
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l,vR. computadores

W R COMERCIO DE IúÁQUINÁS E EQUIPAMENTOS PARÂ INFOR}IATICA LTI'Á
CNPJ: 06. 538-,+30/001-18 h§crlÉo E§tadua\ 75239.1131

FoIIIÂ 32 QUÂIIR 11LT 014 - §{II B - l{ovA i,lrtRrlJl{ -MARÁBA-PÁRÂ CEP:6a.so&110

Nos llens 73 e 74, o empreso dekou de indicor o modelo dos produtos,

opresentondo openos o morco. Pelos pesquisos reolizodos, verifico-se que o

lelevisôo ofertodo conesponde o modelo do morco Philips, que, de foto,

olenderio às exigêncios do editol. Todovio, o ousêncio do especificoçôo formol

do modelo no momento do opresentoçõo do proposlo compromete o

reguloridode e tronsporêncio do certome.

Desso formo, considerondo-se que o nôo otendimento integrol às

especificoções técnicos obrigotórios corocterizo descumprimento dos

condições estobelecidos no Edilol, resto evidenciodo que os propostos dos

empresos em questõo, encontro-se em desconformidode com os exigêncios

editolícios, molivo pelo quol tois itens devem ser considerodos nôo conformes e,

por conseguinte, desclossificodos, nos lermos do ortigo 59, inciso ll, do Lei no

14.133/2021

II - DA TEMPESTIVIDADE

Cumpre esclorecer, iniciolmenÍe, que o recoÍrenle monifestou suo

intençõo de reconer oo finol do sessôo que declorou os empresos vencedoros

do certome, conforme se depreender do respectivo Ato de sessôo, cumprindo

o que prevê o ort.ló5, inc. ldo Lei n" 14133/2021.

Nesse sentido, cumpre chomor o olençôo desso respeitóvel

Comissõo de Licitoçõo, poro o tempeslividode do presente Recurso

Administrotivo, eis que consoonte disposto em editol no item 
,l3.2 

do editol, o oro

RECORRENTE dispõe de 03 (três) dios poro opresentoçõo do Recurso, contodos

do decloroçõo de vencedor. Considerondo que o decloroçôo de vencedor

ocoÍreu em 21/0812025, consoonte disposto em Ato de Sessôo Público, restoró

tempestivo o presenle resposlo se protocolizodo.

W R COMERCIO DE MAQIM{AS E EQUIPAMENTOS PÂN.A II{FORüATICA LTDA
O{Pl: 06, 538.430/000148 lmcrlÉo E§tadu.l: 15239.113-4
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il - DO D|RE|TO

Tois condultos, estoo violondo o princípio do Vinculoçõo oo Editol,

insculpido no ort. 5o, do Lei Federol n" 14.133121, que deve ser obedecido pelo

Adminislroçôo Público, senôo vejomos:

"Art. 5o No oplicocôo desÍo Lei, serÕo
observodos os pnhcípÍos do legolidode, do
impessoolidode, do morolidode, do
publicidode, do eficiêncio, do inleresse
público, do probidode odminrsfrolivo, do
iguoldode, do plonejomento, do
lronsporêncio, do eficócio, do segregoçôo
de funçôes. do motivoçõo, DA WNCUTÁCÂO
AO EDITAL. do julgomento objetivo. do
seguronço juidico, do rozoobilidode, do
competitividode, do proporcionolidode, do
celeidode, do economicidode e do
desenvolvime nto nocionol sustenÍóvel ossim
como os disposíçôes do Decreto-Lei n' 4.657,
de 4 de seÍembro de 1942 (Lei de lntroduçoo
às Normos do Direito Brosileiro)."

(gifomos)

Como resto visível, nõo pode esso AdministroÇõo Municipol fixor umo regro

do editol do certome licitotório supromencionodo, e descumpri-lo sem nenhum

tipo de justificotivo. A violocõo o um princípio odministrotivo é olqo qrove que

nôo oode ser ionorodo

Nos lições do nobre professor José dos Sontos Corvolho Filho, o princípio

do Vinculoçôo oo lnstrumento Convocolório:

w R couERclo DE MÂQUII{AS E EQUÍPÂMENTOS pAR INFORITíÁT|CA LTDA
CNPI: 06, 53 &43 0/0001-,t8 lÍlsciiÉo Esteduãlr 15239.1131
FOLIIA 32 QUADRÁ 11LT 014 - NOV^ üÁnÁBÁ -MÁnáBÁ-PÂR CEP:6A,S0a-110
TELEFONE:o94 99159-22óó EM IL: wrlldt coe$g@gmatl.com
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""...é o gorontio do odministrodor e dos
odminisÍrodos. Siqnífico que os reqros
Írocodos ooro o orocedimenlo devern ser
fielmenfe observodos por Íodos. §e o reoro
fixodo nõo é respeiÍodo. o orocedimenfo se
lorno lnválido e susc de conecão no

Como visto ocimo, o diretriz de vinculoçoo do inslrumento convocotório

impõe o respeito os regros do licitoçõo, que forom previomente fixodos no editol

e seus onexos. Noutrqs polovros, nôo pode o Administroçôo Público descumprir

os clóusulos fixodos nos documentos bosilores de um certome licitotório.

IV - DO PEDIDO

Dionte do exposto, requer-se:

l. O conhecimento e provimento do presente recurso odministroÍivo;

2. A desclossificoçõo ou inobilitoçôo dos proposlos dos empreso E

GONCALVES COMERCIO E SERVICOS, FRANCA MAQUINAS LTDA,
COMPLEIA SERVICOS E COMERCIO LTDA, VIA NACIONAL DISTRIBUIDORA
LTDA e RISQUE E RABISQUE COMERCIO DE ARTIGOS DE PAPELARIA ElRELl,
por descumprimento de clóusulo editolício obrigotório; e do
inobservôncio, dos requisitos técnicos obrigotórios constontes do Termo de
Referêncio, especificomente quonlo o reconhecimento dos folhos
opontodos, em especiol:

A ousêncio de indicoçôo de morco e modelo dos produtos em divenos
itens;

W R COMERCIO DE MÂQUI AS E EQUIPÂ"MEI{TOS PÂRÂ II{FOR"I{ÂTICÁ LTDÂ
CNPI: 06. 538,43Ol0001-48 lnscriÉo Estaduâl: 15239.113-4
FOLHA 32 QUÂDRÁ 11 LT 01Á - NOVA MÁR BA -MARÁBÁ-PÂRÂ CEP:68,508-110
TELEFOT{E: 094 99159.2266 EMÂIL rí.llcttacoê§89@gmell.com
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vio odminislrotiva ou iudiciol" (CARVALHO

FILHO, José dos Sonfos - "Monuol de Direilo
Administrotivo". l6' Ediçdo. Lumen Juris

Editoro)."

[ressollomosJ
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W R COMERCIO DE MAQUINÂS E EQUTPÁ}'EI\ÍTOS PÂRÁ INFORMÂTICA LTDA

O{Pl: 06 538á30/001-t8 Í6crtÉo Estadual: 15239.113-,+

FOLITÁ 32 QUADRÂ 11 LT 01Á - SALA B - NOVA MÂRáBA -MÁIABA.PÁRÂ cEP: 68.508-110

A incompotibilidode técnico entre os especificoções ofertodos e oquelos
exigidos pelo editol;
A opresentoçôo de propostos que nôo permitem o verificoçôo do
conf ormidode técnico exigido.

3. O reconhecimento do violoçôo oo princípio do vinculoçôo oo inslrumento

convocotório, previsto no ort. 50, do Lei no 14.133/2021 ,

4. A reovolioçôo do julgomento dqs propostos, com o exclusôo do proposto

inegulor.

Morobó, 26 de ogoslo de 2025

w R coMERcro DE ffil[Éü3,"J1JtsÊfl1t1,"1,
MAQUINAS E eroutpAMENÍospARA

EQUIPAMENTOS PARA lNFo;06538430000148

lN FO:065384300001 4g ]19os 
2o2s oe'20 zz::o:t a

W R COMERC]O DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA INFORMATICA LTDA

0ô. 538.430/000r -48

W R COMENCIO DE MÁQUINAS E EQUIPÂüE TOS PÁRÁ INFORIIÁTICÁ LTDA
C PJ: 06. 538.430/0001-,18 ltr§crlÉo Eslãdu.l: 15239.113-,+
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TELEFONE: 09499159-2266 8MÁIL: wdlctt co.s89@gmeil.com
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AO FI'NDO MI'NICIPALDE EDUCAÇÃO DE CANAÃDOS CARAJÁS -PA

PREGÃO ELETRÔMCO N' O5U2O25

PROCESSO LICITATÓRIO N' 071/2025

B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, estabelecida à Av:

Marechal Mascareúas de Morais n'. 88, sala 4, na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo, Inscrita no

C}{PJ. n.' 52.496.11910001-09 e lnscrição Estadual n." 177.614;741.1 16, por intermédio de seu

representante MARCOS RIBEIRO JÚMO& poÍador do documento de identidade RG:27.601.292-6

SSP/SP e CPFI. 226.722.708-800, vem respeitosamente á presença de V.SRA, não se conformando, dala

venia, com a decisões proferida pela Douta Comissão de Licitação que não desclassificou/inabilitou as

empresas C.P.L.S. SUPERIVIERCADOS LTDA, VIA NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA e

PRECISO EQITIPAMENTOS PARA LABORATORIO LTDA no item 0I e HUBNET E-

COMMERCE EIRELI - ME nos itens 02 e 03 interpor em tempo hábil

RECURSO ADMINISTRATIVO.

com fundamento no art 165 inc. I, alínea "b" daLei l4.l33l2l

Não andou com o costumeiÍo acerto a Comissão de Julgamento desta Licitação,

uma vez que não desclassificoúinabilitou as empÍesas C.P.L.S. §UPERMERCADOS LTDA, VIA

NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA e PRECISO EQT IPAMENTOS PARA LABORATORIO

LTDA no item 0l e HIIBNET E-COMMERCE EIRELI - ME nos itens 02 e 03 em totâl afronta ao

disposto no edital e na lei n" 14.13312021, senão vejamos:

REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E EYENTUAL AOUISICÃO DE

ELETRODOMÉSTICOS. ELETRÔNICOS E CONTENTORES DE LIXO.

PARA ATENDER AS UNIDADES DE ENSINO E ÓRGÃOS

SUBSIDIADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÃO DE

B. D. R- COMERCIO DE EQIIIPAMENTOS LTDA - End: Marechal Mascarenhas de Moraes no 88, sata B
CEP 16.075-370 AÍaFtuba - SP. Telefone - (18) 2102-5500 - C.N.P.J 52.496.'119/000'l-Og

O edital foi aberto possuindo o seguinte objeto:

CANAÃ DoS CARAJÁS. ESTADO Do PARÁ.
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Ocorre oue as recorridas não atendem integralmente aos requisitos dos itens

01. 02 e 03 oue oossuem a sesuinte descricão:

Item 0l - BALANÇA DIGITAL 15 KG Balança eletrônica digital comercial com

plataforma em aço inoxidável e mostrador montado junto a base ou em coluna,

capacidade mínima de 15 kg. Largura mínima 275 mm, profundidade mínima 285

mm, capacidade mínima 15 kg (diüsões de 5g). Caracteristicas: selo e lacre de

calibração do INMETRO; plataforma em aço inoxidável; estrutura em aço

inoúdável ou aço carbono com pintura epóxi ou primer poliuretano; indicador

(display) em plástico,

desligamento âutomático, deve possuir teclas de zeÍo e tara; pés reguláveis de

borracha, bateria interna que permita o funcionamento em situações da falta de

energia elétrica, voltagem lllv e 220 v, conforme demanda; cordão de

alimentação (rabicho) certificado do INMETRO, com indicação da voltagem.

Item 02 - BALANÇA INDUSTRIAL DIGfIAL BKINOX COM BATERIA DE

PLATAFORMA 300KG 90V/250V s5 CM x 40 CM (COTA PRINCIPAL)Cor:

Aço lnox, Peso Máximo Suportado:3O0 kg, Voltagem: ll0yl220V (Bivolt),

Diúsão: 100 gramas; - Precisão de até

10.000 divisões de resolução de pesagem; - Gabinete em ABS injetado e proteção

IP-65 (a prova de umidade e pó); - Display em LED's vermelhos com 6 digitos; -

Funções do teclado: Tara manual paÍa 
^té 

l00yo da capacidade, Zero, Impressão e

Setas (paÍa cima e para baixo) para Tara Programável; - Super filtro digital

controla a estabilização de pesagem em ambientes sujeitos a vibrações; - Fonte

automática "Full Range" externa. Entrada: 90-250VAC, 50l60Hz e Saída

9Vl1,5A; - Alimentação:

Pés regúáveis: As plataformas apresentam pés

reguláveis antiderrapantes ern borracha sintética - que além de permitir a correção

do nivelamento, oferecem maior aderência ao piso e segurança para as pesagens.

Proteção contra sobrecarga: Possui limitador de sobrecarga que protege a célula

de carga de possíveis impactos acidentais. - Construção do corpo: Base da

plataforma em aço carbono §AE-1020 pintado @
ffiil

B. D. R- COMERCIO DE EQIIIPAMENTOS LTDA - End: Marechal Mascarênhâs de Moraes no 88, sâta B
CEP 16.07t370 Araçatuba - SP. Telefonê - (18) 2102-5500 - C.N.P.J 52.496.í í9/0001-09
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Item 03 - BALANÇA INDUSTRLA.L DIGITAL BKINOX COM BATERLA DE

PLATAIORMA 300KG 90V/250V 55 CM X 40 CM (COTA PRINCIPAL)Cor:

Aço Inox, Peso Máximo Suportado:300 kg, Voltagem: 1l0Y 1220V (Bivolt),

- Divisão: 100 gramas; - Precisão de até

10.000 divisões de resolução de pesagem; - Gabinete em ABS injetado e pÍoteção

IP-65 (a prova de umidade e pó); - Display em LED's vermelhos com 6 dígitos; -

Funções do teclado: Tara manual paru até 100%o da capacidade, Zero, Impressão e

Setas (para cima e para baixo) para Tara Programável; - Super flltro digitâl

controla a estabilização de pesagem em ambientes sujeitos a vibrações; - Fonte

automática "Full Range" externa. Entrada: 90-250V4C, 50l6OHz e Saída

9Vl1,54; - Alimentação:

com autonomia para até 5O horas. Pés reguláveis: As plataformas apresentam pés

reguláveis antiderrapantes em borracha sintética - que além de permitir a correção

do nivelâmento, oferecem maior aderência ao piso e segurança para as pesagens.

Proteção contra sobrecarga: Possui limitador de sobrecarga que protege a cé1ula

de carga de possíveis impactos acidentais. - Constnrção do corpo: Base da

plataforma em aço carbono SAE-1020 pintado.

aço inoxidável AISI-304.

No item 01. as recorridas ofertaram resoectivamente equioamentos das

marcas UPX, BALMAK e MARTE. oue não âtendem ao edital.

A marca rm ser o no sitê da fabricante e manual

do usuário possui displav LCD ouando o edital reouer LED. A balanca não possui desligamento

automatico:

httos://upxsolution.com.brlprodutos/balancas/iten/ea-32

B. D. R. COMERCIO DE EQIIIPAMENTOS LTDA - End: Marechal Mascarenhas de Moraes no 88, sala B
CEP 16.075-370 Araçatuba - SP. TeleÍone - (18) 2102-5500 - C.N.P.J 52-496.1 I 9/0001-09
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Capacidade 32k9.

OiYÉão 59.

ürplo (OperadoÍ ê CleÍÍe) Oistal Uqukto com BadQlh

TÍà hdcadoÍes (Peso, Preçong, fteço Total) en 6 dígile
dê 20 Írm cada hdcadq

lndcaÉo de nivel de carga da bateria

Sbl€'tla de a.to 6agnó§&o co.n hdcaÉo dê e{ent ab
aílqmaldades

Display

Tedado Tedado de ela resi§Énciâ êíí F.|sh h.rltoo com 2,1tedas

Alé 1/t0 hoías, te Fo de Íeca.ga d€ 8 hoÍasB.reíà

CaÍÍegadoí Fonle 110-2â VCA/ 6VCC, 600 íú
BalanF: 340 x 335 x 130mm

PÍato P$sgem: 230 x 325mm em aço lrcxDlneflsõGs{LxCxA)

EÍíô.lagêm:370 r 330 x I í)mm

Equ?amento: z8gkg
Peso

Eíúalado: 3.340k9

E4.32cJ racte ística s

Ahe'|tãção Frcquêocia 5050 Hz

B. D. R COMERCIO DE EQTIIPAMENTOS LTDA - End: Marechal Mascarenhas dê Moraes no 88, sata B
CEP '16.07t370 Araçatuba - SP. TeleÍone - (18) 2102ó500 - C.N.P.J 52.496.119/000í-09
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C8Í96 Máxima: 6 V

OpeÍaÉo na Toíradâ: 0,5 Â

Clo'C à 4eC) rrÍ*rade rehtiva do aÍ môdma de 8596

CoÍÍrputadora cqr cákolo automálico de preço final

Conslente

Nível boha para oivebrneoto

Saida para coíryd.doÍ (Seíiâl RS232 n8úva)

Coosüução em ABS hietado

Prato bandeia à granêl 230 x 335mm abs injêtãdo

Cabo padÍão DBg

Consuttto

T€mpêÍatra de O?eraçâo

Píincirais ResrÍsos

Mldonal (Opciona0

Adcional (Opcional) Co,rexão

O íEdÔ ld d.33íirohib !.Fci*i.ítt. pÍ. p.opdcirü túÍê {b vdã
a. dit!Ê.. .Ed.ltbdÉ & p.q'].io !!,sio, .o.rlo íl.ítado. p.ôr!.. lots

d€ cofiórfàrdr $irrtd.r íEi§ [vr!s . êilb€loctm€nro§ fiÉit-tood

3. Ligando & Bâlançâ

Conexão â rede elétrica

Operação com bateria

A balança também pode operar desconectada da rede

elétrica por um período de até 80 horas, caso a bateria tenha sido plenamente

carregada e ela estiveÍ no modo de economia de energia.

B. D. R COMERCIO DE EQLIIPAMENTOS LTDA - End: Marechal Mascarenhas de Moráes no 88, sata B
CEP í6.07t370 Araçaluba - SP. Têlefone - (18) 2102-5500 - C.N.P.J 52.496.'119/0001-09

rEEq
m

O canegador que acompanha a balança é bivolt, podendo

ser conectado direto a tomada de 127 Y ot220Y.

A conexão do carregador é na lateral direita inferior da

balança.

Sempre que possível deve-se operar a balança conectada a

rede elétrica, de modo a manter a bateria permanentemente carregada,

prolongando a sua vida útil.

Do'rÍícd lb.lr.a
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Quando a bateria se descarrega (tensão < 5.5V), o

indicador "4C", localizado ao lado do visor de preço total, é aceso, indicando que

bateria está com o nivel de anergia muito baixo para permitir à operação

adequada do equipamento e que a balança deve ser conectada a rede elétrica o

mais nipido possível.

A bateria deve ser carregada por pelo menos 8 horas, de

modo a garantir a plena carga da mesma.

(...)

4.4. Modo de economia de energia dâ brteria

Para otimizar a duração da bateria, a balança permite ligar e

desligar a luz de fundo dos mostradores, atrarlés dâ tecla com o simbolo de uma

lâmpada no teclado.

A marca BALMAK tambem Dossui disnlav LCD ouando o edital reouer

LED. E também não possui desliqamento automático:

htto://balmak.com.br/balmak-produtos/comerciaUbalanca{ieital-oaÍa-o-varejo/one-comoutadora-de-

precos/

B. D. R COMERCIO DE EQT IPAMENTOS LTDA - End: Marechal Mascarenhas de Morâês no 88, salâ B
CEP 16.075-370 Araçatuba - SP. Telefone - (18) 2'102-5500 - C.N.P.J 52.496.1í9/0001-09
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Referida informacão é corroborada fabricante em osta1 r€sD DOr e-mal l.

veiâmos;

B. D. R COMERCIO DE EQLIIPAMENTOS LTDA - End: Marechal Mascarenhâs de Moraes no 88, sala B
CEP 16.075370 Araçatuba - SP. Telefone - (18) 2102-5500 - C.N.P.J 52.496.119/0001-09
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Já a marca MARTE tambem não possui display de LED. é LCD:

https://www.lojaprolab.com.br/balanca-industrial-eletronica-2 lkq-Drecisao-
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O LCD (Liquid Crystal Display) é uma tecnologia de display que utiliza o

cristal liquido para formação de imagens.

Os displays LCD são formados por diversos componentes em formato de

"sanduiche", ou seja, um sobre o outro, bastante unidos e próximos.

Uma tela LCD funciona primeiramente poÍ uma luz de fundo. Tal luz é

passada paÍa um frltro polarizador e um substrato de vidro até chegar no E, que acompanha os

pixels.
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Para explicarmos melhor o que é e como funcionam ambas as tecnologias, é

necessário iniciar pelo entendimento do display em LCD, que foi criada anteriormente à de LED.

o que por si só já demonstra que o LED é mais moderno..

O cristal líquido é um estado da matéria entre o sólido e o líquido. Uma de

suas características é de mudar de configuração a partir da interferência da eletricidade.
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Os pixels são formados ainda por subpixels, responsáveis por dar cor à

imagem. Os subpixels são os conhecidos RGB (red, green e blue), que são as cores vermelha,

verde e azul.

Inclusive, os pixels são os responsáveis por melhorar a resolução de telas,

possibilitando por exemplo, o Full HD, que é formado a partir de 6,2 milhões de subpixels.

Após o TFT, os pixels e o cristal liquido, o display LCD recebe mais

algumas camadas de vidro, filtros polarizadores e uma última camada de vidro, filme ou plástico.

Enquanto no LCD comum essa luz de fundo é mais simples, no LED, as

luzesdefundosãoformadasporlâmpadasLED,conhecidas@
econômicas.

O LCD, tem os ângulos de visão levemente mais limitados. Além disso, é

um disolav que não possui tanto brilho e contraste.

A fim de entender as tecnologias LCD e LED, a verificamos em diligências junto

ao site especializado em tecnologia Canaltech no endereço eletrônico: www.canaltech.com.br, sendo

enconüado o artigo com o título: "Quais são as diferenças entre OLED, LCD ou LED?", podendo ser

acessado no endereço eletrônico: https://canaltech.com.br/tvlouais-sao-as-diferencas-entre-tv-de-plasma-

lcd-leü. onde afirma que:

"Mas uma diferença importante que deixa as telas de LCD

tecnolopia do LED é que as de LCD não alcançan o bilho e contraste de cores

da outra tecnologia.

COMPARATIVO DETALHADO: DISPLAY DE LED X DISPLAY LCD
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O TFT é a siela para "Thin-Film Transistor", que significa transistor de

filme fino. Trata-se de um dispositivo semicondutor de eletricidade, que fornece energia para os

pixels e para o cristal líquido.

As telas de LED, poÍ sua vez, também possuem estrutura muito semelhante

às telas LCD, com a principal diferença que é a luz de fundo.
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No "novo nonnal" toda a indústria vem trabalhando na busca pela eÍiciência

energética. Mütos não sabem a diferença entre LED e LCD e mesmo os mais conectados as novidades podem

ficar confusos.

O painel de LCD permite a passagem da luz e não possui iluminação propria. Por esse

motivo, ele precisa de lâmpadas que façam esse trâbalho, e exige uma fonte de luz constante. Quanto a

qualidade de imagem, painéis em LCD fomecem uma boa imagem.

A tela de LCD - ou simplesmente cristal líquido - usa uma luz traseira acesa em

tempo integral para reproduzir as cores e se ter visibilidade. A imagem se forma quando um impulso elétrico é

aplicado sobre cada um dos pixels composto por cristais líquidos.

DA SI]PERIORIDADE DO VISOREM "LED".

O visor em LED, por outro lado, oferece vârias vantagens técnicas que justiÍicam sua

utilização, especialmente em eqüpamentos de precisão como balanças eletrônicas. As principais vantagens

incluem:

Brilho e Visibilidade:

Visores ern LED possuem maior brilho, o que facilita a leitura em ambientes com alta

luminosidade. Isso é particularmente útil em locais onde a balança eletrônica pode ser expostâ à luz solar

direta ou a outras fontes de luz intensa.

Contraste Superior:

A tecnologia LED oferece um contraste superior, tomando os números e informações

exibidas mais nitidas e fáceis de ler. Isso melhora a precisão na leitura dos dados, essencial para balanças

elehônicas.

Durabilidade e Robustez:
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LCD - "Liquid Crystal Disphy', que quer dizer Tela de Cristal Líquido, enquanto o

LED - "Light Emitting Diode', em porhrguês, Diodo Emissor de Luz. Ambos, os mais modernos sistemas

de iluminação de painéis, fora o laser, que ainda está muito longe de se popularizar como os dois primeiros

aqui citados.



LEDs são mais duráveis e resistentes a impactos e vibrações. Isso reduz a necessidade

de manutenção e substituição, resultando em menoÍ custo operacional ao longo do tempo.

Vida Útil Prolongada:

A vida útil dos LEDs é significativamente maior em comparação com LCDs. Isso

garante um desernpenho consistente e confiável do visor ao longo do tempo, sem a necessidade de

substituições fr equentes.

EÍiciência Energética:

Embora falsamente se alegue çe os LEDs possam consumir mais energia em

comparação com LCDs, a diferença é imperceptível e compensada pelas vantagens em termos de üsibilidade

e durabilidade. Além disso, a eficiência energética dos LEDs tem melhorado continuamente com os avanços

tecnológicos.

Temperaturâ de Operação:

LEDs operam eÍicientemente em uma ampla faixa de temperaturâs, tomando-os

ideais para arnbientes variados. Isso significa que a balança eletrônica com visor em LED pode ser utilizada

em diferentes condições cümáticas sem comprometer seu desempenho.

Em síntese, a análise técnica das especificações dos visores em LCD e LED

demonstra que, embora ambos tenham suas vantâgens, o visor em LED oferece beneficios sipificativos em

teÍmos de brilho, visibilidade, durabilidade e robustez. Essas caracteristicas tomam o visor em LED uma

escolha superior para balanças elehônicas, garantindo uma leitura mais clara e precisa dos dados, além de

maior resistência e vida útil prolongada.

Portanto, o modelo ofertado pela Recorrida, NÃO entrega o solicitado na

especificação do instrumento convocatório, pois a tecnologia ofertada é inferior ao esperado pelo

mesmo.

Loso. o LED é mais moderno. brilh e econômico oue o LCD. o oue torna

essâ tecnolosia do eo u lDamento ofertado de oualidade inferior
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Já nos itens 02 e 03. a recorrida HUBNET ofertou eouioamento da marca

WELMI. modelo W300. que possui DIataforma de 40x50. ouando o edital exige 40x55. não possui

coluna e Dlataforma em inox e não possui bateria de 50h. é limitada a 24h

ESPECTFICAçÕES GERATS
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O PRODUT

AINDA NA PROPOSTA PODE SER OBSERVADO CLARAMENTE OI]E

O OFERTADO não Dossui Coluna e tamDa da plataforma em aco inoxidável AISI-304

Dois conforme consta em DroDosta é tudo em ACO CARBONO. Dortanto inferior ao estabelecido em
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edital:
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ííLíENET

3 UN 10

E-Commerce

lvlodeb w300r50 PR LED BAT SrC ECPC.
Portaia de Aprwação INMEÍRO 12g/19S,
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50 .m I 5{, r 6O ÍÍí. Displa'/ LED coín 6
díoito§ (14,2 x 8,1 mm), lndicadoí ABS
lnietado ( 95 x 185 x 47 mm - AxLxP),
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Tpo Íêsbliva 12 ê 3 mv^r', 35 a 2000
Otms, §deím dê p€ageín CeotrêL cqn
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I
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DEVERIAM. PORTANTO. SEREM DESCLASSIFICADAS DO

CERTAME POR INFRINGIR O EDITAL posto que está ofertando balança menos precisa e com

isso mais barata e inferior a exiqida no edital.

Houve violação flasrante dolrriEeípio de ünculação âo instrumento

convocatório e da isonomia entre os licitantes.

A Lei de Licitações versa que a pÍoposta que desviar do Dedido do edital deverá

ser desclâssiÍicada de acordo com o artiso 59 da Lei l4.l33l2l (modalidades tradicionais), inciso X do
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artigo 4 da Lei 1052012002 e § 2 do artJi5o 22 do Decreto 5450/2005 (modalidade pregão), que regram

respectivamente:

Art 59. Serão desclassificadas as propostas que:

I - contiverem vícios insanáveis;

II - não obedecerem às especiftcações técaicas pormenoriztdas no edital;

III - apresentarem preços inexequíveis ou pennanecerem acima do orçamento

estimado para a contratação;

IY - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

Y - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital,

desde que insanável.

§ l'À vertficaçõo da conformidade das propostas poderá ser feita acclusivamente

em relação à proposta mais bem classificada.

§ 2' A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no

inciso fi/ do capul deste artigo.

$ 3' jvo caso de obras e serviços de engenhaia e arquitetura, para efeito de

ovaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global,

os quantitativos e os preços unitáios tidos como relevantes, observado o critéio

de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fxado no edital, conforme as

espectficidades do mercado conespondente.

§ 4" No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis

as propostos cajos valores forem infeiores a 75oÁ (setenta e cinco por cento) do

valor orçado pela Administração.

§ 5'.À/as contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantta

adicional do licitante vencedor cuja proposta for infeior a 8596 (oitenta e cinco

por cenío) do valor orçado pela Ádministração, equivalente à diferença entre este

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias acigíveis de

acordo com esta Lei.

DO PEDIDO DE DILIGÊNCH A FIM DE COMPROVAR

INCONSI§TÊNCIAS NA PROPOSTA DA RECORRIDA
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Assim cabe ao oresoeiro diligenciar a fim de verificar a comnatibilidade do

editat inclusive ital

inclusive solicitar esclarecimentos iunto aos fabrican tes/revendedores. oesouisas na internet nos sites

sário afim de com ar as ale ul mas

Droduto em desacordo com edital.

OBRIGATORIEDADE DE DESCLASSIFICAÇÃO DA RECORRIDA. DA

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VINCT]LAÇÃO AO EDITAL E DA ISONOMIA PARA

DESCLASSIFICAR A RECORRIDA

Ao declarar vencedora a recorrida, a Administração o fez atentando contra as

normas editalicias

Em casos análogos a este, onde há irregularidade e principaL:rente o desrespeito

às deterrninações do edital, a jurisprudência é uníssona em reconhecer a OBRIGATORIEDADE em

segrir os estritos mandamentos editalícios, sob pena de incorrer em ilegalidade, veja-se:

ADMINISTRATTVO. PROCEDIMENTO LICTTATÓRIO. PREGÃO.

PRTNCFTO DA VTNCI]LAÇÃO AO EDmAL. REQUSTTO DE

QUALTFTCAÇÃO rÉCNrCe NÃO CUMPRTDO. DOCUMENTAÇÀO

APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal de origem entendeu

de forma escorreita pela ausência de cumprimento do requisito editalício. Sabe-se

que o procedimento licitatório é resguardado pelo princípio da vinculação ao

edital; esta exigência é expressa no art. 4l da Lei n. 8.666193. Tal artigo veda à

Administração o descumprirnento das normas contidas no edital. Sendo assim, se

o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (f1. 264), "a cópia

autenticada da publicação no Dirírio Oficial da União do registro do alimento

emitido pela Ânvisa", este deve ser o documento apresentado para que o

concorrente supra o requisito Íelativo à qualificação técnica. Seguindo tal

raciocínio, se a empÍesa apÍesenta outra documentação - protocolo de pedido de
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Diante dos argumentos acima apontados, e a fim de auxiliar na comprovação

necessária para o deferimento dos argumentos pelo julgador, faz-se necessário a elaboração de diligência

com intuito de demonstrar que o produto ofertado não atende aos reqúsitos do edital.
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renovação de registro - que não a requerida, não supre a exigência do edital.

Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada,

é priülegiar um concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da

igualdade entre os licitantes.

E mais:

RECIJRSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGI,]RANÇA.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM

ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA VINCI]LAÇÃO AO

INSTRI]MENTO CONVOCATÓRIO E DO JI]LGAMENTO OBJETIVO. 1. SC

o licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta

caÍàcteilzÃda, pela apócrifa, a inexistência do documento. 2. hnpõe-se, pelos

princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a

desclassificação do licitante que não observou exigência prescrita no edital de

concorrência. 3. A observância ao principio constitucional da preponderância da

proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo das

propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na

avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura ou rubrica

do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Administração não poder

exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento

ao recurso

A licitação é o procedimento administrativo no qual a Administração Pública

seleciona a proposta mais vantajosa pâra o cotrtrato de interesse público, desenvolvendo-se através de

sucessões ordenadas de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, propiciando igualdade

de tratamento e oportunidade a todos os interessados como fator de eficiência e moralidade dos negócios

administrativos.

Parâ tanto, necessária formalização dos diversos procedimentos instituidores do

pÍocesso de licitação à busca da contratação mais vantajosa aos cofres públicos, espelhados sempre no

menor preço ofertado em relação direta ao objeto comum a ser licitado e, posteriormente, contratado pela

Administração Pública, sempre na mais pura e irrestrita vinculação desde procedimento às normas

contidas no Edital.
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Segundo o ensinamento de Meirelles:

'Vinculação ao edital: a vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação.

Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de

participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do

julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e pÍoposta

em desacordo com o solicitado. O edital é a lei intema da licitação, e, como tal,

vincula aos seus teÍÍnos tanto os licitantes como a Administração que o expediu

(aÍ. 4l)." MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 25. ed.

São Paulo: Malheiros, 2000, p. 256-257)

O principio da vinculação ao ato convocatório dirige-se tanto à Adminishação,

como aos licitantes, posto que estes trão podem deixar de atender aos requisitos do instrumento

convocatório. Nessa mesma toada, ainda segundo a adminisrativista Maria Sylvia Zanella Di PietÍo "se

os licitantes classificados deixarem de apresentar a documentação exigida ou apresentráJas em desacordo

com exigido no edital, estas imperiosamente deverão ser inabilitadas e desclassiÍicadas.

A previsão legal acima é crucial para a interpÍetação e aplicação dos preceitos

regentes da licitação. As soluções para os cÍrsos enfrentados pela Administração Pública devem ser

compatíveis com os princípios jurídicos ali expressos, sendo imperiosa a invalidação das decisões que

lhes contrariarem. Caso não haja a observância aos ditames desses relevantes preceitos, a validade do

processo fica comprometida, tomando imperiosa sua desconstituição.

Não é outra a lição de Celso Antônio Bandeha de Mello:

'Violar um princípio é muito mais gra.ve que transgÍedir uma noÍma qualquer. A

desatenção ao Principio implica em ofensa não apenas a um específico

mandamento obrigatório, mas a todo sistema de comaudos. É a mais grave forma

de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido,

porque repÍesenta insurgência a todo sistema, subversão de seus valores
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Maria Sylvia Zanella Di Pietro salienta que "Princípio da vinculação ao

instnrmento convocatório é essencial cuja inobservância enseja nulidade do pÍocedimento".
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fimdamentais, contumélia irreversivel a seu arcabouço lógico e corrosão de sua

estruhrÍa mestra."

Nessa perspectiva, José dos Santos Carvalho Filho afirma que o legislador pátrio,

ao instituir o procedimento licitatório, inspirou-se, fundamentahnente, na moralidade administrativa e na

igualdade de oportunidades àqueles interessados em contratar:

"Erigida atualmente à categoria de princípio constitucional pelo art. 37, caput, da

CF, a moralidade administrativa deve guiar toda a conduta dos administradores. A

estes incumbe agir com lealdade e boa-fé no trato com os particulares, procedendo

com sinceridade e descartando qualquer conduta astuciosa ou eivada de malícia. A

licitação veio prevenir inúmeras condutas de improbidade por parte do

administrador, algumas vezes curvados a acenos ilegítimos por parte dos

particulares, outras levadas por sua própria deslealdade para com a Administração

e a coletividade que representa. Daí a vedação que se lhe impõe, de optaÍ por

determinado particulaÍ. Nesse ponto a moralidade administrativa se toca com o

próprio princípio da impessoalidade, também insculpido no art. 37, caput, dâ

Consútuição, porque, quando o administrador não favorece este ou aquele

interessado, está, ipso facto, dispensando tÍatamento impessoal a todos.

Outro fundamento da licitação foi a necessidade de proporcionar igualdade de

oportunidades a todos quantos se interessam em contratar com a Administração,

fomecendo seus serviços e bens (o que é mais comum), ou àqueles que desejam

apresentar projetos de natuÍeza técnica, científica ou artística. A se permitir a liwe

escolha de determinados fornecedores pelo administrador, estariam aüjados todos

os demais, o que seria de lamentar, tendo em vista que, em numerosÍrs ocasiões,

poderiam eles apresentar à Adminisüação melhores condições de contratação.

C{JMPRE, ASSM, PERMITIR A COMPETMTVIDADE ENTRE OS

INTERESSADOS, ESSENCIAL AO PRÓPRIO INSTITUTO DA LICITAÇÃO".

Não é outro o entendimento da jurisprudência:

ADMIMSTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. RECURSO

ADMINISTRATTVO. REJEIÇÃO PELO PREGOEIRO. NÃO CONCESSÃO DE

PIIT{ZO PAIL{ APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES DO REC[,]RSO. ART. 4O,
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XVII, DA LEI N' 10.520/02. PRINCÍPIOS DO CONTRADTTÓRIO, DA

AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL ADMIMSTRATTVO,

NULIDADE DO ATO. No caso dos autos, a empresa autoÍa externou imediata e

motivadamente a sua intengão de manejar o recurso no processo licitatório,

afirmando que a licitante vencedora descumpriu as regras do edital. No entanto, a

pregoeira rejeitou a intenção de recurso, sob o fundamento de que a licitante

vencedora afirmou atender todas as exigências do edital. Evidenciada a intenção

de recorrer, a ré deveria ter concedido o prazo legal de 03 (três) dias para

complementação .{âs razões do recurso, a fim de assegurar o direito à ampla

defesa, ao contaditório e ao devido processo legal administrativo à demandante.

Tendo em vista que o pÍazo paÍa apresentação das razões recursais de 03 (fês)

dias não foi concedido, üolando princípios constitucionais, impõe-se o

recoúecimento da nulidade do ato administrativo que rejeitou a intenção de

Íecorer da empresa autora. APELREEX' 00002150720104058000,

Desembargador Federal José Maria Lucena, TRF5 - Primeira Turma, DJE -

D ata: 1 2 I 09 I 20 I 3 - P á,gna: I 44.)

É fato qrre quando a Administração estabelece no edital as condições para

participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, passando os interessados a

apresentação de suas respectivâs pÍopostas com base nos elementos específicos do edital.

Nesse diapasão, José Afonso da Silva assevera que "se for aceita proposta ou

celebrado contrato com desrespeito as condições previamente estabelecidas no edital, burlados estarão os

princípios da licitação, em especial o da igualdade entre licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos

e coodições do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outros que o

desrespeitou".

Or4 o texto legal não comporta interpretação extensiva. O cumprimento das

cláusulas do edital obriga a Administração a desclassificar a empresa recorrida. Desta forma, é à medida

que se impõe.

No Direito Administrativg existe a proibição dos compoÍamentos contraditórios,
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também conhecido como venire contra factum propium, que é um princípio cada vez mais enraizado em

nosso ordenamento jurídico e, atualmente, tem uma apücação quÍse que pacífica nos tribunais,

notadamente âo se considerar a sua relação com o princípio da boa-fé objetiva e da segurança juridica.

Por meio deste princípio é vedado que uma parte adote um comportamento

diverso daquele adotado anteriormente, em verdadeira surpresa à outra parte, sendo evidente que se busca

proteger com este princípio a confiança e lealdade das relações juídicas. Espera-se da Administração

Pública a adoção de condutas razoáveis. Com efeito, posturas ilógicas, contraditórias e surpreendentes, ao

maltratarem o estado psicológico dos expectadores, ÍepÍesentam violação ao princípio da segurança

jurídica e da boa-fé objetiva.

O Superior Tribunal de Justiça tambán veda a adoção de posturas contraditórias

pela Administração, o que representa violação não somente ao principio da razoabilidade, mas também

aos princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva no corolário que proíbe comportamentos

contraditórios (venire contra factum proprium). Veja-se:

"(...) O direito moderno não compactua com o venire contra factum proprium, que

se traduz como o exercício de uma posição jurídica em contradição com o

comportamento assumido anteriormente (MENEZES CORDEIRO, Da Boa-fé uo

Direito Civil, 1U742). Havendo real contradição entre dois comportamentos,

significando o segundo quebÍa injustificada da confiança gerada pela prática do

primeiro, em prejuízo da contraparte, não é admissível dar eficácia à conduta

posterior." (STJ, RESP n" 95539-SP, Relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar, 4'

Turrna, julgado em 03/09/1996, publicado no DJ em 14/1011996)

Os principios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, bem como a vedação ao

comportamento contraditório (venire contra facum proprium), impedem que a

Administração, após praticar atos em determinado sentido, que criaram uma

aparência de estabilidade das relações jurídicas, veúa adotar atos na direção

contrária, com a wlneração de direito que, em razÁo da anterior conduta

administrativa e do longo período de tempo transcorrido, já se acreditava

incorporado ao patrimônio dos administrados. (STJ - RMS 20572lDF - Relatora

Mhistra LAURITA VAZ - Quinta Turma - DJe 1511212009)
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Durante a sessão pública a Administração utilizou posturas divergentes, pois

aceitou produto em divergência com a legislação aplicável. PoÍ este motivo todos os atos ocorridos após

esta ilegalidade devern ser anulados.

DA OBRIGAÇÃO DA DOUTA ÂDMIMSTRAÇÃO »TSCT-ISSIFICAR A

PROPOSTA QUE NÁO ATENDE AO EDITAL

Sabe-se que é obrigação do pregoeiro ficâr atento e desclassificar propostas que

não atendem ao edital; o pregoeiro é paúe essencial

Ainda o DECRETo N'10.024. DE 20 DE sErEÀ,BRo DE 2019 que estabelece:

Conformidade das propostas

Art. 28. O pregoeiro verificará ds propostas apresentddas e desclassificará

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no

edital.

Parágrafo único. A desclossificação da proposta será fundamentada e registrada

no sisíema, acompanhado em tempo real por todos os participantes-

Este rrincíoio tem Dor obietivo que â Administracão bem como os licitantes

não se afâste dos ditames fixados no ato convocatório.

"A vincalação ao edital significa que a Administração e os licitantes ficam

sempre adstritos aos tennos do pedido ou do permitido no instrumento

convocatórto da licitação, quer quanto ao procedimento, quer quanto à

documentação, as propostas, ao julgamento e ao contrato. Em outras palavras,

estabelecidas as regras do certame, tornam-se obigatóias para aquela licitação
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Observe o que ressalta o mestre Hely Lopes Mekelles: "A proposta que se desvíar

do pedido ou for omissa em pontos essenciais é inaceitá,vel, sujeitando-se à desclassificação" (n
Licitação e contrato administrativo, 14'ed. 2007, p. 157)

Novamente, com sapiência, Hely Lopes Meirelles ensina:
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durante todo o procedimanto e para todos os seus participantes, inclusive para o

órgão ou entidade licitadora." (in Liciução e contrato administratívo, 14'ed.

2007, p. 39)

Este princípio tem Dor obietivo que a Administracão bem como os licitantes

não se afaste dos ditames Íixados no ato convocatório.

Assim segue decisão do TCU em que aplica multa aos gestores oosto que

contratou e aceitou produto inferior ao estabelecido em edital:

GRUPO I _ CLASSE \rI - 1" CÂMARA
TC 011.790120t4-8
NatuÍeza: Represeotação
Órgão/Entidade: Serviço Social do Transporte - Conselho Nacional
Responsáveis: Jamile de Sales Branco Antunes (996.332.561-00); Luciana
Malamin Correia (01 5.91 3.039-58)
Advogados constituídos nos âutos: Jorge Ulisses Jacoby Femandes (OAB/DF
6.546); Jaques Fernando Reolon (OAB/DF 22.885); Mariú Alves C. dos Santos
(OAB/DF 37 .213); Gustavo Valadares (OAB/DF 18.669); Alícia da Rocha Silva
(OAB/DF I 1.784); e ouúos (peças 4, 43; e zt4).

SUMÁRIo: REPRESENTAÇÃo. coxTnnTAÇÃo DE PRoDUÇÃo DE
vÍnTo EM RESOLUÇÁ0 TJLTRA HD 4K. AUSÊNCIA DE
ruSTIFICATTVAS ADEQUADAS PARA A ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
EM 4K. POSTERIOR ACEITAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
EM FOR]VIATO F[]LL HD, CONTRARIANDO O DISPOSTO NO EDITAL.
AUDIÊNCh. REJEIÇÃO DAS TSTIFICATIVAS. MULTA.

Importa transcrever o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRÁTIYO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDÁDO DE

SEGURÁNÇA. CONCORRÊNCIA DO TIPO MENOR PREÇO,

ATENDIMENTO ÀS NNEN,IS PREWSTÁS NO EDTTÀL. PRODUTO COM

SUALIDADE SUPERIOR À MÍNIMÁ EXIGIDA,

2. Recurso ordinório não-provido

(STJ MS 15817 RS 2003/00ü511-4, 2" 7., rel Min. JOÃO OTÁWO DE
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e da vinculação ao ediíal a oferta ile produto que possua qualidade

superior à mínima erigida, desde que o gânero do bem licitado
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NORONHÁ, DJ de 03.10.2005 p. 156)

Em recente manifestâção o Tribunal de Contas da União decidiu:

administração

Representação formulada por empresa noticiou supostas irregularidades no

Pregão Eletrônico 21/2011, conduzido pelo Centro de Obtenção da Mainha no

Rio de Janeiro - COMRJ, cttjo objeto é o registro de preços para fomecimento de

macacão operativo de combate para a recomposição do estoque do Depósito de

Fardamento da Marinha no Rio de Janeiro. A unidade técnica propôs a anulação

do certame fundamentalme te em razão de a proposta vencedora ter cotado

uniformes com gramatura superior à da faixa de varíação especificada no edital

(edital: 175 a 190 g/n2; tecido ofertado na proposta vencedora: 203 g/m2), o que

deveia ter ensejado sua desclassificação. O relator, contudo, observou que o

tecido ofertado "é mais 'grosso' ou mais res*tente que o previsto no edital" e

que o COMRJ haia reconhecido que o produto ofertado é de qualidade supertor

à previsla no edital. A esse respeito, anotou que a Marinha do Brasil está

habílitada a "emitir opinião técnica sobre a qualidade do tecido". Levou em

conta, ainda, a manifestação do Departamento Técnico da Diretoria de

Abastecimento da Marinha, no sentido de que o produto atenderia "à finalidade a

qual se destina, tanto no que se refere ao desempenho, quanto à durabilidade ".

Noticiou ainda que a nonna técnica que trata desse quesito foi posteiormente

alterada para admitir a gramatura 203 g/m2 para os tecidos desses undormes.

Concluiu, então, não ter havido afronta ao interesse público nem aos princípios

licitatórios, visto que o procedimento adotado pela administração ensejaró a

aquisição de produto de qualídade supertor ao desejado pela administração

contratante, por preço significativamente inferior ao contido na proposta da

segunda classificada. Ressaltou também a satisfatória competitiidade do

certame, do qual participaram l7 empresas. E arremdtou: "considero improvável

que a repetição do certame com a ínfima modificação do edital (...) possa trazer

mais concorrentes e gerar um resultado mais vontajoso ...". O Tibunal, então,
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É admissível a flexibilização de critério de

erl que o produto ofeaodo aprcsentü qualidade superior à especiftcada no

edital, não tiver havido prejuízo para a do obtido

vantajoso pafa a
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ao acolher proposta do relator, decidiu julgar parcialmente procedente a

representação, "em face da verificação de apenas de falhas formais na condução

do Pregão Eletrônico 21/2011, que não justificam a sua anulação'. Ácórdão

394/201 3-Plenário, TC 044.822/201 2-0, relator Ministro Raímundo Caneiro,

6.3.2013.

OCORRE OIIE O PRODUTOS OFERTADO E ACSITO E INFERIOR AO

EXIGIDO PELO EDITAL, PORTANTO TAL ACEITAÇAO I]\IPLICARIA EM PREJUIZOS AO

ERARIO E FERE O PRINCIPIO DA VINCULA CAO AO ED AL. LEGALIDADE

IGUALDADE. ATÉ POROUE VARIAS E PRESAS PODERIAM TER DO PREGAO

PARTICIPADO E OFERTA)O ENTAO O PRODUTO DE OUALIDADE INTER]OR ÀO

E EDITAL E U3, POSSUI PRE O MAIS ACESSI\'EL DANDO }ÍAIS MARGEI}I

A LEI E CLARA O ACEITE DE PRODUTO DI!'ERSO DO EDITAL

SONÍENTE PODE OCORRER SE COMPROVADO OUE O NIES]IIO E SUPERIOR AO

EXIGIDO EM EDITAL. ASSIM PERGUNTAMOS:

BALAN

ENTÂO O EDITAL DEVE SER REFORMULADO A PERMITIR A AMPLA PARTICIPALCAO DE

CONCORRENTES OUE PODEM ATENDER AS CARACTERISTICAS EKGIDAS NO NOVO

EDITAL. MAS ALTERAR AS ESPECIFICAÇÔES DO OBJETO/TIEM APóS A FASE DE

LANCES/DISPUTA PARA ACEITAR PRODUTO DE CARACTERISTICAS INFERIOR É UUA

ILEGALIDADE SUJEITA A MI]L'TA DO TCU CONFORME JULGADOS APRESENTADOS NESTE

RECURSO.

A licitação é "o procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes

da Administração Pública e aqueles por ela conüolados selecionam a melhor proposta entÍe as ofeÍecidas

pelos vários interessados, com dois objetivos - a celebração de contrato, ou a obtenção do melhor

trabalho técnico, artístico ou científico" (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito

Administrativo. 26" ed. São Paúo: Atlas, 2013, p. 236.).
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NA COMPETIÇÃO/DISPUTA.

MELHOR OUALIDADE? SE SIM. POR OUAL MOTIVO



Para desenvolver tal mister, é necessária a observância de diversos princípios, um

deles do da vinculação ao instrumento convocatório.

Pois bem. O princípio da vinculação ao instrumento ünculatório aduz que, uma

vez nele estabelecidas as regras do certame, elas devem ser cumpridas, em seus exâtos termos'

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório possui extema relevânci4

na medida em que vincula não só a Administração, como também os administrados as regras nele

estipuladas.

Dessa feita, em se tratando de regfas constantes de instÍumento convocatório,

deve haver vinculação a elas.

Trata-se, na verdade, de princípio inerente a toda licitâção e que evita não só

futuros descumprimentos das normas do edital, mas também o descumprimento de diversos outros

princípios atinentes ao certame, tais como o da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da

publicidade, da moralidade, da probidade administrativa e do julgamento objetivo.

Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro (PIETRO,

Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 13. Ed. São Paulo: Atlas, 2001, p.299.)
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Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do

procedimento. Além de mencionado no art.3'da Lei n 8.666193, ainda tem seu

sentido explicitado, segundo o qual "a Administração não pode descumprir as

normÍts e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada", E o artigo

43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam

de acordo com os critérios de avalição constantes do edital. O principio dirige-se

tânto à Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes,

pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento

convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem de apresentar a documentação

exigidq serão considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope-

proposta (art. 43, inciso I[); se deixarem de atender as exigências concementes a

proposta, serão desclassificados (artigo 48, inciso I).
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Quando a Administração estabelece, no edital ou na carüa-convite, as condições

para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os

interessados apÍesentarão suas propostas com base nesses elementos; ora, se for

aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente

estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da

igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos do edital

podená ser prejudicado pela melhoÍ proposta apresentada por outro licitante que os

desrespeitou.

Também estariam descumpridos os princípios da publicidade, da liwe competição

e do julgamento objetivo com base em critérios fixados no edital.

No mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho (CARVALHO

FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26" ed. São Paulo: Atlas,2013, p. 246.)

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos

administrados. SigniÍica que as regÍÍs traçadas para o procedimurto devem ser

fielmente observadas poÍ todos. Se a regra fxada não é respeitad4 o

procedimento se toma inválido e suscetível de correção na via administrativa ou

judicial.

O princípio da ünculação tem extrema importilncia. Por ele, evita-se a alteração

de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende

a Administração. E se evita, Íinalmente, qualquer brecha que provoque üolação à

moralidade administrativ4 à impessoalidade e à probidade administrativa.

Se o instnrmento de convocação, normalÍnente o edital tiver falha, pode ser

corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes deverão ter coúecimento

da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela.

Vedado à Administrâção e aos licitantes é o descumprimento das regÍâs de

convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a

dispensa de documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em

tais hipóteses, deve dar-se a desclassiÍicação do licitante, como, de resto, impõe o

art. 48, I, do Estatuto.

Como se vê, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo

tempo em que privilegia a transparência do certame, gaÍantindo a plena observância dos principios da
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igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade e probidade administrativa, preceitua que o

julgamento das propostas seja o mais objetivo possivel, nos exatos termos das regras previamente

estipuladas. Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal vinculação durante toda a execução do

contÍato.

Como bem destaca Femanda Marinela (MARINELA DE SOUSA SANTOS,

Femanda. Direito Administrativo. Salvador: Juspodivm, 2006, p. 264.), o principio da vinculação ao

instÍumento convocatório leva à assertiva de que o edital é a lei intema da licitação:

Como princípio específico da licitação, tem-se a vinculaÇão ao instrumento

convocatório. O instrumento , em regm, é o edital que deve definir tudo que é

importante para o certame, não podendo o Administrador exisir nem mais nem

menos do que esú DÍeüsto nele. Por essa razão , é que a doutrina diz que o edital é

lei intema da licitação, ficandqa ele estritamente vinculada. conforme previsto no

art. 4l da lei. [grifos acrescidos]

No mesmo sentido, ensinam Marcelo Alexandrino e

(ALEXANDRINO, Marcelo, e VICENTE, Paulo. Direito Administrativo. 13â ed

lmpetus, 2007, p- 4lO\:

Vicente Paulo

Rio de Janeiro:

li ao e exl a sa 4l da no eda à

Administraçâo o descumprimento das normas e condições do edital, "ao qual se

acha estritamente vinculada".

Logo em seguida, a L,ei assegura a qualquer cidadão o direito de impugnar o edital

de licitação por motivo de ilegalidade.

Segundo Hely Lopes Meirelles, o edital "é lei interna da licitação" e, como tal,

vincula aos seus termos tanto os licitantes como a drlministr6çfi6 que o expediu.

[grifos acrescidos]

Demais disso, as Orientações e Jurisprudência do Tribunal de Contas da União

sobre Licitações e Contratos são bastânte elucidativas no que se refere à necessidade de vinculação não só

do certame, mas também do próprio contrato e de sua execução ao instrumento convocatório:
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A vinculacão da Administracão aos eskitos termos do edital de convocacão da
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Observe a obrigatoriedade de ünculacão entre o edital e o contrato preüsta no art.

41 dat*ir" 8.66611993.

Acórdão 286/2002 Plenário

[grifos acrescidos]

Por derradeiro, importante salientar que, em se tratando de norma constante de

Edital, deve haver vinculação ao insfumento convocatório, sob pena de afronta ao próprio da

seguranca juridica. Do contrário, seriam permitidas inúmeras alterações dos critérios de julgamento e da

própria execução de seu objeto, perpetuando-se total insegurança de seus termos.

Portanto, é forçoso concluir que o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório tem extrema importância, na medida em que além de impor que as nonnas nele estipuladas

devem ser fielmente observadas pela Administrâção e pelos administrados, assegura o cumprimento de

inúmeros outros princípios atinentes ao certame: transparência, igualdade, impessoalidade, publicidade,

moralidade, probidade administrativo, julgamento objetivo e segurança jurídica.

Demais disso, tal princípio evita qualquer burla às normas fixadas no instrumento

convocatório durante a execução do contrato por aquele que logrou êxito no certame.

Isso sem contaÍ que, com rêgÍâs claras e previamente estipuladas, é perfeitamente

possível a qualquer cidadão fiscalizar seu efetivo cumprimento.
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convocatório. consoante o art. 30 da Lei no 8.666/1993.

Ac6r dão 93212008 Plenário

Faca constar dos termos de contratos cláuzula oue estabeleca sua vinculacão ao

edital de licitacão, conforme o art. 55, XI, da Lei no 8.666/1993.

Ac6r dáo 2387 I 2007 Plenário

Lei no 8.666/1993.

3894/2009 Primeira
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Desse modo, demonstrada a importâocia do princípio, observa-se que o mesmo

não foi observado, devendo, portanto, todos os atos posteriores serem remidos.

Cumpre destacar que é notória a finalidade principal de um certame licitatório,

onde o que se busca é a escolha da proposta comercial mais vantajosa para a Administração Pública.

Assim, evitando uma contratação irregular e temeriíria, pÍopensa a causar prejuízo

ao erário, a Lei que rege tal ato, traz em seu bojo todas os parâmetros necessários para que não haja

exclusão ou indiferenças de nenhum dos participantes.

As regras devem ser respeitadas e cumpridas pelo Órgão Licitante, sem qualquer

discricionariedade. As licitações não possuem espaços para alterações das regras sem o devido

comunicado prévio aos conconentes, utilizando a mesma forma de publicação do próprio Edital, para que

todos tenham a ciênca da alteração e possam providenciar o necessário.

Ora, os atos administrativos estão vinculados à legislação por força do princípio

dalegalidadeestampadonaconstituiçãoFederal,segrmdooqual@
elaboracão e iulsamento da Licitacão. deve respeitar as normas estabelecidas na Contituicão

Federal.

Árt. 37. A administracão oública diraa e indiraa de oualauer dos Poderes da

União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

orincíoios de legalidade. impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinte:

)ffi - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienacões serão contralados ,nediante processo de licitacão pública

oue assegure igualdade de condicões a todos os concorrentes- com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições eÍetivas da

proposta, nos termos da lei, o qual somente oermitirá as exisências de

oualiftcacão técnica e econômica à sarantia do cumDrtmento das

obúsacões.

Sendo assim, se não há imposição legal ou prática que dê amparo à exigência,

realizá-la afrontarâ ao supracitado princípio da legalidade, segundo o qual - repita-se - 'E!4suém seré
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obrigado a fazer ou deixar de fazer alsuma coisa seniio em virtude de lei" (Art. 5', inc. II, da

Constituição Federal).

Ou seja, somente é admissível e lícita a exigência prevista pela Lei e que seja

indispenúvel para garantir a execução do objeto, razão pela qual qualquer exigência que extrapole o

limite definido pela Constituição Federal deveú ser rechaçada, uma vez que, injustificadamente, frustraní

a competição, impedindo a participação de muitas pessoas capazes de executar o objeto.

Nesta esteira, cabe transcreveÍ a elucidativa lição do Professor Celso Antônio

Bandeira de Mello, ao traçar os parâmetros da aplicação prática do suptacitado princípio, in Curso de

Direito Administrativo, Malheiros Editores, 14'ed., 2002, pâgs.4741475, que leciona:

todos os oue aíIuírem ao certamc mas também o de enseiar oooríunidade de

disputd-lo a quaisquer interessados que, deseiando dele oarticioat podem

oferecer as indispensóveis eoldicões de garantia, é o que prevê o iá referido

Texto ConstitucionaL Alíás o 1" do 666

que o ato convocatório do certame admita, preveia, inclua ou tolere clóusulas ou

condicões caoazes de frustrar ou restrinsir o caráter comoetitivo do

procedimento licitatóio... ". k.nossd.

Os princípios norteadores da Licitação estão elencados no artigo 7", inciso

XXXm, da Constituição federal, resta suÍicientemente comprovado o desrespeito por vários deles

como IGUÂLDADE E ISONOMIA, LEGALIDADE e PUBLICIDADE.

Segundo Celso Antonio Bandeira de Mello 'firma a tese de que não se pode

desenvolver qualquer espécie de favoritismo ou desvalia em proveito ou detrimento de alguém. Há de

agir com obediência ao pincípio da impessoalidade. [...J O princípio da isonomia da Administração não

necessita para seu fundamento, da invocação de cânones de ordem moral. Juridicamente se estriba na

conüncente razão de que os bens manipulados pelos órgãos administrativos e os beneficios que os

serviços públicos podem propiciar são bens de loda comunidade, embora por ela geidos, e beneJícios a

que todos igualmmte fazem jus, uma vez que os Poderes Públicos, no Estado de Direito, são simples

órgãos representantes de todos os cidadãos ".

B. D. R COMERCIO DE EQTIIPAMENTOS LTDA - End: Marechat Mascarenhas dê Moraes no 88, sala B
CEP 16.075-370 Araçatuba - SP. Telefone - (í8) 2102-5500 - C.N.P.J 52.496.1'19i0001-09

"O princíoio da ipualdade implica o dever não apenas de tratar isonomicamente
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E continua lecionando que Principio da Isonomia nos processos licitatórios:

"o princípio da isonomia (igualdade) implica o dever não apenas de tratar

isonomicamente todos os que afluírem ao certame, mas tambern o de ensejar

oporhrnidade de dispuüá-lo a quaisquer interessados que, desejando dele

participar, podem oferecer as indispensáveis condições de garantia. É o que

prevê o já referido 
^ra.37,XXl, 

do Texto Constitucional. Aliás, o §l'
do art. 3' da Lei n.'8.66611993, Droibe que o âto convocâtório do certame

admita. oreveia. inclua ou tolere las ou condicões caoâzes de frustrar

ou restrincir o caráter competitivo do orocedimento licitatório e veda o

É de zuma importância que o Princípio da isonomia seja trabalhado no decorrer do

processo licitatório e não somente antes do mesmo. Depois de editado o ato convocatório, o Princípio da

Isonomia continua apücável. Trata-se, então, da isonomia na execução da licitação.

A isonomia deve ser pilar de todo o processo licitatório tanto durante o ato

convocatório, que é aberto a todos, dentre os quais serão selecionados os que se enquadram nas

caracteristicas necessárias, exceto aqueles quê poÍ ato anterior estejam impossibilitados de participar, e na

fase seguinte do processo, sendo que o julgamento das propostas deve ser feito baseado nos critérios

objetivos delimitados no ato convocatório, desde que não contrariem a legislação vigente, sem qualquer

inÍluência subjetiva, ou preferência dos julgadores também nessa fase.

Entendemos oue a licitacão nública não üsa atender os interesses dos

particulares. mas sim semore à satisfacão do interesse oúblico. proporcionando à Administracão a

ibilidade de realizar o n mais vanta e simultâneâ

CONCORRENTES A OPORTT]NIDADE CONCORREREM. EM IGUALDÂDE DE

COI{DICÓES. À CONTR.c,TA,CÃo PRETENDIDA PELA AI)MINISTRACÃO. Sucintamente.

Helv Lopes Meirelles cita:

"Licitação é o procedimento administrativo medianle o qual a Adminislração
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estabelecimento de preferências ou distinções em raáo da naturalidade, sede ou

domicílio dos ücitantes, bem como entre empresas brasileiras ou estrangeiras, ou

de qualquer outra ctcunstância impeÍinênte ou irrelevante para o objeto do

contrato". (grifei).
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seleciona a proposla mais vanlajosa para o coníraro de seu interesse'?,

Ademais, por se constituir "lei" intema do certame, o edital "vincula inteiramente

a Administração e os proponentes" (apud Hely Lopes Meirelles, Direito Administativo BÍasileho, 20,

edição, Malheiros Editores, São Paulo, 1995, pag. 260), não podendo ser descumprida Í§ normas e

condições do mesmo.

O ilustre administrativista José Cretella Júnior, em dobra intitulada "Das

Licitações Públicas", 4" edição, Editora Forense, pág. 103, destaca o Princípio da vinculação ao

instrumento convocatório, nos seguintes teÍmos:

"Elemento ou documento fundamental da licitação, que não só assegura o

requisito da publicidade, peculiar ao ato administrativo, como também vincula a

Administração e administrados - concorrentês, ao que nele se prescÍeveu - se o

editâI, instrumento convocatório vinculatório.

Peça básica do procedimento concorrencial ou licitatório funciona como sua lei

intema, que traça as diretrizes dos interessados em todos os momentos úteriores"

Deveras, crucial é que toda licitação deve ser julgada de forma objetiva e justa,

apoiando-se, para tanto, em fatores concretos e âdmissíveis solicitados pela Administração e pela Lei,

em confronto com o ofertado pelos proponentes dentro do permitido.

Trata-se de, ou seja, eis uma grave demonstração de inobservância da

Administração Pública à MORALIDADE, conforme destaca o Respêitável Doutrinador Fabrício Motta:
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Por isso, a Ádministração não pode evadir-se simplesmente das regras que ela

mesmo deterrninou e às quais aderem os candidatos. O princípio da moralídade,

neste momento encarado sob o aspecto da confiança recíproca e da boafé, exige

da Administração postura de respeito aos parâmetros preyiamente definídos no

instrumento, que é o vinculo entre Poder Público e candidatos. (in Concurso

Público e a confiança na atuação Administrativa: Análise dos Princípios da

Motivação, Vinculação ao Edital e Publicidade. Em Concurso Público e

Constituição. pg. 148)
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Afinal. a Administracão Pública está adstrita aos Princípios da Moralidade.

Coníiança. Boa Fé e da Imoessoalidade. que deyem estar Dresentes em todo e oualcuer ato

administrativo,

Sabidamente, trata-se do preceito basilar e indispensável para conferir

ISONOMIA entre os administrados, conforme leciona Adilson Abreu Dallari:

O prtncípio da isonomia é uma decorrência imediata do princípio republicano,

motivo pelo qual o insuperável Geraldo Ataliba, às pá§nas 133 e ss. De seu

Repiblica e Constituíção (...), aJirmou que ele se irradia sobre todos os

dispositivos constitucionais, afetando tanto a elaboração das leis quanto todos os

atos administrativos: "-.-Os poderes que de todos recebem devem traduzir-se em

beneficios e encargos íguais para todos os cidadãos. De nada valeria a

legalidade, se não fosse marcada pela igualdade. A igualdade é, assím, a

prtmeíra base de todo Ed. Fórum, 2005s os princípios constitucionais e

condiciona a própia função legislativa, que é a mais nobre, alta e ampla de

quantas funções o povo, republicanamente, decidiu cia.A isonomia há de se

expressor, portanto, em todas as manifestações do Estado..." (in Concurso

Público e Constituição. Coordenador Fabrício Motta. . Pg.92)

Portanto, qualquer ato que venha a comprometeÍ a igualdade na gestão pública

deve ser rechaçado pelo Poder Judiciário - como no presente caso, em que Afinal, tem-se que ter sempÍe

em mente a principal finalidade do, sobre esse propósito, insta trazer à baila a lição do saudoso professor

e magistrado Hely Lopes Meirelles, que assim assevera: (...) todo ato ddministrativo, de qualquer

autoridade ou Poder, para ser legítimo e operante, há que ser praticado em conformidade com a norrna

legal pertinente (princípio da legalidade),com a moral da instituição (princípio da moralidade),com a

destinação pública própria (pincípio da finalidade), com a divulgação oficial necessóría (princípio da

publicidade) e com presteza e rendimento funcional (princípio da eficiência). Faltando, contariando ou

desviando-se desses pincípios básícos, a Administração Pública vicia o ato, expondo-o a anulação por

ela mesma ou pelo Poder Judiciáio, se requerida pelo interessado. (in Direito Administrativo Brasileiro,

34'Edição, 2008, Editora Malheiros, São Paulo, pg. 716)

No mais, a eventual manutenção da habiliteção/classiÍicação da empresa

requerida (que não rtendem âo edital conforme suas especilicações) será um erro cometido pela

administração pública, uma ilegrüdâde.
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Assim, não Íestam dúvidas de que as empresas C.P.L.S, SUPERMERCADOS

LTDA, VIA NACIONAL DISTRIBT]IDORÀ LTDA E PRECISO EQUIPAMENTOS PARA

LABORATORIO LTDA no item 0l e HUBNET E-COMMERCE EIRELI - ME nos itens 02 e 03

ser DESCLASSIFICADAS/INABILITADAS üsando manter a licitude e a legalidade do presente

certame. Mantendo a classificação de uma licitante que não observou as exigências do Edital, estarií

ferindo quase todos os princípios básicos consagrados pelo art. 3o da lei de ceÍames: da legalidade,

isonomi4 e, notadamente, da vinculação ao instrumento convocatório.

Diante do exposto, esta Requerente requer se digne a Ilustre Comissão Julgadora a

proceder a reüsão de todos os atos realizado quanto ao procedimento em questâo em virtude do ocorrido,

assim, atribuindo provimento ao presente RECITRSO ADMIMSTRATM, afastando todos os atos

praticados em desconformidade com a Lei, em especial a classifrcação/habilitâção das empresas C.P.L.§.

SUPERMERCADOS LTDAe VIA NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA e PRECISO

EQ(DAMENTOS PARA LABORATORIO LTDA no item 01 e HUBNET E-COMMERCE

EIRELI - ME nos itens 02 e 03 ou, fazêlo subiÍ, devidamente, informado à Autoridade Superior, nos

terrnos da Lei e suas alterações, como MEDIDA DE ruSTIÇÂ, eütando assim impetração de Mandado

de Segurança e Representação junto ao Tribunal de Contas E AÇÃO DE REPAIL{ÇÃO DE DANOS.

MARCOS RIBEIRO

)UNIOR:2267227

Termos em que, pede deferimento,

0880
Assinado deL"aigit"r

Araçatuba/SP, 26 de agosto de 2025

poÍ MARCOS RIBEIRO

JUNIOR:22672270880
Dados: 2025.08.26 1 6:57:32
-03'00'

B. D. R COMERCIO DE TIIPAMENTOS LTDA

MARCOS JUNIOR_

CARGO ROCURADOR
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Vale ressaltar que se não ocorrer o deferimento do recurso, â empresa

recorrente estará o direito de requerer na justiça a qualquer tempo indenização por perdas e

denos (responsabilização da administração por erro cometido neste pregão), sendo que para evitar

a medida judicial e evitar a responsabilização da administração ó que a empresa vem por meio

deste recurso solicitar na via administrativa a reüsão da decisão de desclassificação para que a

edministração possa revêlos, identiÍicar erro (ilegalidade) e corrigi-lo.

CPF:226.722.708-80
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Ao(a) Ilustríssimo(a) Pregoeiro(a) do Município de Canaã dos Carajás/PA

À Procuradoria da Prefeitura Municipal de Canaã dos Caraiás /PA

REF.: PROCESSO ADMINISTRATM N.e 071I2025-FME-SPL /2025
PREGÃO ELETRÔNrCO N.s 05U202s/SRP

órgão: Prefeitura Municipal de Canaã dos Caralás/PA

Unldade de Compra: Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carajâs/PA

Objeto: Registro de preços para futura e eventual Aquisição de eletrodomésticos, eletrônicos e

contentores de lixo, para atender as unidades de ensino e órgãos subsidiados pela Secretaria

Municipal de Educação de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

Recorrida: VIA NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA CNPI sob o ne 39.822.881 /000L-61

RCCOTTCNTCS: SPORT MANIA COMÉRCIO, LOCAÇÔES E SERVIÇOS LTDA; BELPAR( COMERCIAL

LTDA; W.R COMÉRCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA; B.D.R, COMÉRCIO DE

EQUIPAMENTOS LTDA.

Assunto: Contrarrazões aos recursos adminisüativos interpostos pelas empresas

supramencionadas contra a habilitação da empresa VIA NACIONAL DISTRIBUIDORÁ LTDÀ

Senhores,

A empresa VIA NACIONAL DISTRIBUIDORÂ LTDÀ inscritâ no CNPf sob o no

39.A22.AAL/OO01-61, sediada à Avenida Presidente Castelo Branco, Ns 1266 - Lt.18, Setor

Brasil, Araguaína - Tocanüns, CEP:77.824-360, Telefone: (63) 9.8t47 -1412 / 9.8453-0002,

através de seu representante legal, o Senhor Francisco Neto Maúns Lima, brasileiro, casado,

vrA NAcToNAL orsrRrBurDoRl LTDA, cNpJ: 39.822.80írooot{ , Página 'l de 9
End.rêço: Avenlda Pr*ldente Calt lo Brônco n'1266 LÍí8, BalÍro: St Brasll LÍí8 CEPi 77.82,1.360 Ar.guaína -TO

CONTRARRAZÔES AOS R"ECURSOS ADMINISTRATIVOS
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empresário, portador da Carteira de Idenüdade (RG): ne 1.583.190 SSP - TO, portador do CPF

sob o ne 952.127.601-00, residente e domiciliado a Rua Padre Feijo, sn, QD 272, LT 08-Á, Jardim

Brasilia, Porto Nacional - TO, CEP: 77.500-000, deüdamente qualificada no presente processo

licitatório, com fundamento no arL 165 da Lei nq 14.733 /202t, vem respeitosamente apresentar

as presentes CONTRÁRRAZÔES, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas:

I - DOS FATOS

A recorrida participou regularmente do Pregão Eletrônico SRP Ne 05L12025 e Processo

Administrativo Ne O7U2O2S, no dia 20 de agosto d,e 2025 às 08h00, através do sitio Portal de

Compras Públicas conforme os termos do instrumento convocatório, cujo o obieto é: Registro de

preços para futura e eventual Aquisição de eletrodomésticos, eletrônicos e contentores de lixo,

para atender as unidades de ensino e órgãos subsidiados pela Secretaria Municipal de Educação

de Canaã dos Carajás, Estado do Pará, tendo apresentado toda a documentâção exigida para fins

de habilitação.

No entanto, as empresas recorrentes interpuseram recursos edministraüvos üsando a

desclassificação da proposta da VIA NACIONÁI DISTRIBUIDORA LTDA em relação a diversos

itens do certame, alegando:

1. Divergência de marca/modelo em nota fiscal utilizada para comprovação de

exequibilidade (apontamento da Sport Mania - Item 77J.

2. Suposta ausência de catálogo/folder junto à proposta (Belpará - Itens 38,39,53 a 56J.

3. Divergências de potência mínima em equipamentos ofertados (WR - Itens 52 aS6),

4. Desconformidade técnica de balanças ofertadas (BDR - Item 01).

II - DATEMPESTIVIDADE

vlA NAcToNAL DrsrRrBUrDoRA LTDÂ / cNpJ: 39.Ezr.Eaír0ooí{1 Página 2 dê 9
End..!9o: Avênlda Prê.ldentâ C..t.lo Brânco n' í266 LTíE, BairÍo: St Bra3ll LTí8 CEP:77.82,1€60 Aragu.ína - TO
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Todaüa, como se demonstrará, as alegações não merecem prosperar.
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III - DO DIREITO E DA DEFESA DA RECORRIDA

1. Da alegada divergência em comprovação de exequibilidade (recorrente Sport Mania -
Item 77)

O recurso da Sport Mania sustenta que a nota fiscal apresentada pela Recorrida seria inválida

por indicar produto de marca distinta da ofertada.

Contudo, o item 11.4 do Edital prevê que, em caso de indícios de inexequibilidade, caberia ao

licitânte apresentar planilha de custos, orçamento ou notâ fiscal de entrada, com o objetivo de

demonstrar a compatibilidade do preço com o mercado. Em nenhum momento o edital exigiu

que a notâ fiscal correspondesse à mesma marca ofertada, mas tão somente que servisse como

parâmeEo de mercado. A apresentação de nota fiscal de produto similar ou de outra marca não

invalida a comprovação, pois o objetivo é demonstrar a compatibilidade de preços com o

mercado (cf. TCU, Acórdão ne 7.793 /201L-Plenário).

O Tribunal de Contas da União já firmou que a comprovação de exequibilidade pode se dar por

qualquer meio idôneo, não se exigindo identidade absoluta entre o modelo apresentado em

diligência e o ofertado [ICU, Acórdão ne L,793 /2011-Plenário; Acórdão na L2l4 /20L3-

Plenário). O cotejo entre nota fiscal e produto proposto não é exigência editalícia. O que importa

é que o item ofertado atenda ao Termo de Referência - o que será verificado na fase de entrega

do obleto.

vrA NAcToNAL orsrRrBUtDoRÂ LTDA, cNpJ: 39.E22.EEír0ooí.6r Página 3 de I
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As presentes contrarrazões são tempestivas, uma vez que foram apresentadas dentro do prazo

de 3 (três) dias úteis, previsto no arL 165, inciso I, da LeirP 74.733/2021, contado da data da

intimação da empresa recorrida acerca da interposição dos recursos pelas licitantes.

Preenchidos, portãnto, os requisitos formais, devem as contrarrazões ser conhecidas e

analisadas.
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Logo, a exigência feita pela Recorrente extrapola o edital e configura formalismo exacerbado,

vedado pelo arL 5e, inciso IV, da Lei ne t4.133 /202t Ainda assim, anexamos aqui outra nota

fiscal que comprova preço, marca, potência e especificações similares ao exigido no instrumento

convocatório, como segue:

vra NAcToNAL DrsrRrBurDoRA LTDA / cNpJr 39.822.88,r/oooí4 ,, Página 4 dê 9
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2. Da suposta ausência de catáIogo/folder (recorrente Belpâní - Itens 38, 39, 53 a 56)

A Belpará Comercial afirma que a Recorrida não apresentou catálogo/folder no ato da proposta.

Ocorre que o próprio edital diferencia, como segue na imagem abaixo retirada da página nq72 do

edital:

o Item 11.7: prevê a anexação do folder/catálogo na proposta;

o Item 11.8: estabelece que, caso solicitado, o licitante poderá apresentar o

documento em até 01 (um) dia útil após solicitação do pregoeiro.

EsrÂDo Do PÂRÁ
PREFETURA mrMclpÂL DE caxaÃ DG cÁRÀrÂs

n aDo n uoPÂL DE Eucaçáo

í§ú. ffi poÍ pess FEaâ ds úsilo púüIco or Fivado. c(;lpí!ôaüÍb ú
capriHs facica paÍa *íIlneob ú oôFh tb pÍs*íis Icà@-

í1,ô CoíD rcçi*3 ê c4dàÉo teiccotrÍ8cjoíd. ccr*reíado at parcsh ê Ít}air

Ísbt ilrcà táciã sáo o*itos AIEST/fDOS qre ombolrãlt m nLm, a âE,çáo ô 50tl

(cinq€íi8 E cenb) (h qu üdd€o bbb doo 1€r!3 Íebcitdc íla @l8 do T€ím ê
R€í€úrô.

'l í .7. Será eúiro aoêsertrcão dê blder- catámo ou *niar dioiH oue deve ser anexado na

êmresa. &venô qúetr s3 resoedivm ceílific8Ée3 qjando cflbeí- cmfoíne êleín€ntc

êttirG íÉsh TêíÍm dâ ReÍerÉnêâ: elém dê itênt'fct iÍíornxÉe. Sleiín àÂ .!.tdêthfi.âr

ílrL A aoí€l8lrbdo do tuLlêrrcâtálmo do prodrb cobdo bm poí objetiro I ErifcaÉo ds

JJâ coÍímôü&& coín a êGifcaÉo do ot eto da confah{áo- êrêndo seÍ eleürada m

0u seja, há previsão expressa de saneamento.

Além disso, a Lei ne 14.133/2021, em seu art 64, §2q, estabelece que falhas formais podem ser

sanadas sem preiuízo da isonomi4 desde que não alterem a substância da proposta. O TCU

também já consolidou o entendimento de que a ausência de documento acessório, quando

sanável, não deve enseiar desclassificação automática fAcórdão no 2.471/2014-Plenáno).

vla nÂcro aL DrsrRrBUrDoRA LTDA, cNpJ: 39.822.88íroooí 6r Página 6 de I
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Portanto, não há qualquer irregularidade a lustificar a desclassificação da Recorrida.

3, Das alegações de potência inferior nos itens 52 a 56 (recorrentes WR e Belpará)

A Recorrente WR e Belpará alegam que alguns equipamentos não atenderiam ao requisito de

potência mínima. Mas vale salientar que em análise das propostas de preços ofertadas neste

certame, nenhuma empresa apresentou uma marca que atenda os requisitos idênticos ao do

edital, ou estão um pouco abaixo da potência solicitada ou acima. Fato este que pode ser

facilmente constatado pela comissão de licitação.

Cumpre salientar que o edital não definiu margens rígidas de tolerância, tampouco comprovou

que pequenas variações comprometeriam a finalidade pública. O que se exige é a entrega de bens

adequados ao uso, e os produtos ofertados pela Recorrida cumprem plenamente o desempenho

esperado.

O TCU já decidiu que a Administração não deve desclassificar propostas por diferenças

meramente formais ou sem impacto na utilidade do obieto (Acórdão na 2.622/2013-Plenário;

Acórdão np 3-548/2016-Plenário). Exigir rigidez absoluta, sem impacto no desempenho do

produto, caracteriza formalismo exacerbado, vedado pela Lei nq 14.L33/202L (arL 5e, IVl.

Assim, a proposta da Via Nacional Distribuidora LTDA permanece regular e vantaiosa para a

Administração, visto que, apresentou um produto superior ao solicitado em edital.

4. Da contestação sobre balanças digitais (BDR - Item 01)

Recorrente BDR sustentâ que os modelos apresentados não atenderiam ao requisito de display

LED e desligamento automático.

Todavia, o edital não restringiu a aceitação de displays LCD de alta definição, tampouco

especificou que o desligamento deveria ser automático e independente de modo de economia de

energia. Os equipamentos ofertados atendem às necessidades do órgão contratante, assegurando

legibilidade, autonomia e segurança.
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Portanto, a interpretação dada pela Recorrente ó excessivamente restriüva e cria exigências não

previstas no edital, o que fere os princípios da ünculação objetiva e da compeütividade.

Novamente, eventual divergência de nomenclatura técnica não compromete a execução

contratual e não iustiÍica a exclusão da proposta.

IV - PRINCÍPIOS APLIúVEIS

IV - DO PEDIDO

Diante do exposto, requer a esta Comissão de Licitação:

1. O não provimento dos recursos interpostos por SPORT MANIA COMÉRCIO, LOCAçÔES E

SERVIÇOS LTDA; BELPARÁ COMERCIAL LTDA; W.R COMÉRCIO DE MÁQUINAS E

EQUIPAMENTOS LTDA; B.D.R COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA.

2. A manutenção da habilitação e classificação da VIA NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA

para os itens em que se sagrou vencedora.

vra acror{aL DrsrRrBUrDoRA LToA/cNpJ: 3g.Ezl.EErrooot6r Página I de I
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A manutenção da habilitação da Recorrida encontra suporte nos seguintes princípios:

. Vinculação ao edital (arc 5e, I e ll, Lei ne 14,133 /2O21): a Administração deve se ater

ao que foi estabelecido no instrumento convocatório, não podendo criar exigências

adicionais.

. Compeddvldade (arL 5e, caput): restringir a participação com base em formalismos

não preüstos no edital reduz a competitividade e prejudica a seleção da proposta mais

vantajosa.

. Proporcionalidade e Razoabilidade (art 5e, IV): falhas meramente formais, sem

repercussão no obieto, não devem ensejar desclassificação.

. Seleção da proposta mais vantajosa (arL 11): este é o fim maior do processo

licitatório, devendo prevalecer sobre interpretações excessivamente rigorosas.

. furisprudência do TCU: "não se deve excluir licitante por falhas formais irrelevantes,

devendo a Administração presügiar a busca da proposta mais vantajosa" (Acórdãos no

2.47 | / 2014-Plenário e ns 3.548/2016-Plenário).
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3. A conünuidade regular do certame, em respeito à legalidade, competitiüdade e

vantaiosidade administrativa.

Termos em que,

Pede deferimento.

Araguaína - TO, 27 de agosto de 2025.

VIA NACIONAL
DISTRIBUIDORA

Assinado de forma digital
por VIA NACIONAL
DISTRIEUIDORA

LTDA:39822881 000161
09:43:33

161

VIA NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 39.822.88U 000I-61
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CO LETA

ILUÍRÍSSMO(A) SENHOR(A) AGENTEDECONTRATAçÃO DA COMISSÃO DE UCTTAçÃO DAFUNDO

MUNICIPAL DE CULTURÀ ESPORTE E IÁZER DE CANAÃ DOS CÂRAJÁS - PAf,Á

PROCESSO UCÍIATóR|O N.q 07 2025-FME4L
PREGÃO EIIIRÔNICO N.E 0512025/SRP

OUETO: Registro de preços paÍa futurã e eventual Aquisição
de eletrodomésticos, eletrônicos e contentores de lixo, paÍa

atender as unidades de ensino e órgãos subsidiados pela

Secretaria Municipal de Êducação de Canaã dos Carajás,

Estado do Pará.

A empresa COMPTEIA SERVIçOS E COMÉROO, inscrita no CNPJ sob o Ns

24.649.397 /OOOI-05, já devidamente qualificada nos autos supra, por intermédio de seu

representante legalinfra-assinado, tempestivamente na forma da legislação vigente em

conformidade com o Art.165 da Lei ns 74.l3ll202L, e demais legislações pertinentes, vem

respeitosamente perante Vossa Senhoria, apresentar CONTRARAZÕES em face do recurso

interpostos pelas empresas WR COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA INFORMATICÂ

LTiDA e PúODO E PúODO LTDA, pelos fatos e fundamentos demonstrados a seguir. Veja-se:

Preliminarmente, ressalta-se que a @NTRARRAZOAI.ITE é uma empresa séria, que, busca

sempre uma participação impecável no certame, preparando sua documentação e propostas, em

rigorosa conformidade com as exigências do edital, provando sua plena qualificação para o certame,

conforme exigido pelo instrumento convocatório, tendo sido, portanto, considerada habil'rtada,

classifi cada, e Dosteriormente declarada vencedora oaftl o item 0004 0005 . m13. 0014 0045 . 0050.

0058. 0059, 0060, 0061, 0068 e 0076 do processo em tela.

Dessa forma, não há oualouer razão oara aJterar a iá tomada, acertadamente, uma

vez que foram respeitados todos os princípios basilarês do certame licitatório.

1. DAS PREUMINARES
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E é na certeza de poder confiar na sensatez dessa Administração, assim como, no bom

senso da autoridade que lhe é superior, que estamos interpondo estas contrarrazões, as quais

certamente serão deferidas, evitando assim, meiores transtornos.

Assim, em respeito à ampla defesa e ao contraditório, respeitam-se as tentativas e

argumentos da empresa por ora recorrente em apresentar suas considerações a respeito da decisão

desta Comissão de Licitação, mas conforme será exposto a seguir, a insistência em reconhecer

supostas irregularidades existentes na condução do julgamento do certame e a insistência em declarar

que a documentação apresentada pela Contrarazoante não preenche o exigido pelo Edital, devem ser

tão logo repelidas.

2. DAS RAZÔES QUE ENSBAM O IMPROVIMENIq DOS 8EEU8SO5

Em sintese, as empresas WR COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMEUTOS PARA

INFORMATICA LÍDA e PúqDO E PúCIDO LTDA alegam de forma equivocada que:

. WR @MERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMEI.ÍTOS PARA INFORMÂT|Câ tÍDA

'Annto 06 ltens 15, fl, 58, 59, @, 61 e 76 nao Íol opíe*núdo o úelo es,eclÍi(p do
píduto, Tdl idlho @rnüoaEE o onóli* do utormidode t&ú@, invtobtltzondo o anleéndo
quonb oo otcndlnÉnto d6 cdgêncids pÊnisús no ediúÍ.'

(...)

'Dessa foímâ, consHerdndo-se que o não ãtendimento inte&al às especificações técnicas
obrigâtórias cârêcterlra descümprimênto das condições estab€lecidas no Edttá|, resta

evidenclado que as píopostas das êmpresas em questão, encontrd-se em d€sconformldade com
as exlgÊndâs êditalÍdas, mothro pelo qual tais itens devem sêr considêrados não conformes e,
por conseSulntê, dêsclassmGdos, nos Ermos do artigo 59, inciso ll , dd lÊl ni L4.83f2O27.'

(...)

'@íno resta üsfiê|, não pode essâ AdministraÉo Municipal fiEr uma retrâ do edital do
certame llcltatórlo suprâmencionado, e desclmpri-la sem nenhum tlpo de lustmcatkd. A
vlolaÉo a um prindplo administrâtivo é algo grave que não pode ser ignorado.'

^,

OMPTETA§r7

IV- DO PEDIDO
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1. O conhedmento e provimênto do presente recurso adminbtrâtito;

2. A dêsclassificaÉo ou lnabllltaçlo das propostas das empresa E GONCÂLVES COMERCIO E

SERVICO' FRÂNCA MAQUINÁ§ TÍDA @MPIETA SERVICOS E COMERCIO TÍDÀ VIA NACIONAL

DISÍRIBUIDORA LÍDA e RISOUE E RABISQUE COMERCIO DE ARTIGOS DE PAPEI,RIA EIREU, POT

descrmprimento dê cláusula edÍtr|Ícia obrlsptórta; e da lnobservância, dos rêquisitos técnlcos

obÍigatóÍios constantês do Termo de Referêírcia, especificamêntê quanto o rêconhecime to das

falhas apontadas, em especlal:

. A ausência de indicaÉo de maÍca e modelo d6 produtos em dÍleÍsos ltêns;

. A lncompatibilidade técnica entrc as êspeclficações ofertadas e aquelas exi8ldas p€lo edital;

. A aprsentâÉo de propostas que não permttem a \rerifrcâÉo da conformidade técnica exlglda.

3. O reconhedmento da üolaÉo âo prlndplo da üncrhfo ao instÍumento convocâtórlq
pÍevisto no arL 5c, da l-ei nl 14.1332021;

4. A reayaliaÉo do jultamênto das propostas, com a exc{usão da propostâ imgular.

A empresa RE@RRIDA debou de compR var integralm€nE 06 requisitos legâis ê técíicos
€rdgidos pêlo instruÍrento coÍrvocatórlo, Íêferênte aos ftens dê sua Proposta CoÍnerclal; caba
de Soín Amdmcada ttem 13 e lút Rádlo Comunicador item Í). A mesrnã apresentou Maíca e
Modelo in@mpatíreis no ttem ül e Marca e Modêlo lnexistente no itêm í), contraílando as

especificaÉês do TerÍno de RefeÍênda. Além disso podese óseÍvâr que a RECORRIDA debou
de enviarjunto com sue PÍopcta Coínerdalo CaÉlogp/Folder que são exigÍdos no ltem U.10
do Termo de Referênda. Como sê não bastasss em sua DooimentaÉo de HabllttaÉq a

RECORRIDA não apÍ€senta o mÍnlmo de 5096 (cinquenta por cento) de Atestado de Gpacldade
Técnlca, exigidos na QualmcaÉo Técnica hem 11.6 confoÍme solicitado no Termo de Refuênda
do presente êdital.

No item 13, â RECORRIDA apr8€ntou em suâ Propostâ lnicíal o equipamento com Marce: Detrcl
e Modêlo: cab(a de som Amplmcada, como llcou obscuro o modêlo de equipamento da marca
f,zemos uma brcve pesquisa no sltê da Mârca DatÍel para verificarmos qual modelo mals se

encabGÍla no descÍiüvo do Termo de Referênda, que seria AT 15300 BLU, no enülo como constã
no Manuâl de lnstruçõês ê Espêdf,ceÉes, o equlpâÍnênto não atêndê complêtâmênte as

especificâÉes solidtadas no Teíyno de RefuÉncia. EspecificaÉes di\rerEentes forem
encontradas como: Frêquênch dê R6poste: 20 Hz - 20 kHz, Oassê do Amplmcâdon AB, Não
po6sul MP3 phlÍer lntegredo.'

L

(...)

Diante do erçosto, rcquer-se:

. PúoDo E PúoDo LTDA

. II- DAS RÁZÕES RECURSAIS
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'No tEm 50, a RE@RRIDA apÍesentou em sua Proposta lnlcial o equipamento com Marca: Walk
Talk e Modelo: Xlt Rádlo Comunlcador. Desta foÍmâ é lmpoGsÍvel tanto para os demab licitantes
quanto parâ a comlssão de licitação realizar uma a\raliaÉo do equipamento que seÉ entÍe&e,
Já que a Marca walk Talk é inodstente no mercado, o termo Walk Talk r€feÍe-se ao disposiü\o
eletrônico porÉtil que pêÍmlte a comunicaflo de roz bldirccional através de ondas de Édio.

Tal conduta pode câusâr fuurros danm ao erário uma \rêz que a RECORRIDA pode ofeÍta
quâlquer marca e modelo para este item, e para os demais licitantes çrou conconênda desleal.
Dlante do er@sto llca claro que a hâbilitâÉo da RE@RRIDA faz afronta ao edtbl da presenê
licitaÉo, tendo em üsta que a licitante não clmpÍiu todas as disposiÉes contldas no mesmo,
sendo equivocamênte dêdardda vencedora do pÍesente cartame. Não fionm crmpridas as

especificações engidas pelo edital, assim, a classiffcaÉo está em desconformldade com o Termo
de Reêrênda.'

1[ - 00 PEDTDO

Com basê no oçosto e nos ârtigos legab acimâ trânscritos integralmentê, rêquer-se:

1. SeJa receblda, processada, anallsada e deferlda a pr€sente razõ€s do recurso admlnlstráthro,
no seÍddo de Í€lêr a declsão Já pÍolatada, determlnando a inabilitaÉo da RE@RRIDA

2. AltematiyaÍnente, quê não lhe seja conedida a habilitaÉo pleiteãdâ, em respelto aos
princÍpios da igualdade, transparência e vindlaÉo ao êdltal;

Conf,amos que êstê nobre Pretoeiro, comprorneüdo com a transparêncla e a lêSalldadê do
processo licitâtóÍio, acatará a presente solicitaéo. Gso, por uÍna errentualldade lnesperada,
não se optê pela desdassifica@o da Empresa @MPlEfA SERVI@S E @MÉROO LÍDÀ
solicitamos que êstê Íêqtrso seja iÍnediataÍnentê encaminhado, dwidâÍnentê fundementado e
informado, à autoridade sup€Íior, em estrita conformidade com o dispogto no § 2' do art 165
da Lel Federal N'14.Í1321.'

Em síntese, são os fatos

Assim, cumpre apresentar a presente Contrarrazão, para indicar que não merecem

prosperar as indicações das partes contrárias, o que será devidamente comprovado pelos

fundamentos demonstrados a baixo expostas.

DA REGUIÁRIDADE QUAI.ITO A ESPECIFICÂCÃO DOS ITENS

De forma bastante rasa, genérica e desprovida de qualquer fundamentação técnica e/ou

jurídica, pretendem demonstrar as Recorrentes, que a Recorrida infringiu o edital, assim como princípios

norteadores do processo licitatórío ao não apresentar marca e modelo dos itens arrematados, e

relativos aos quantitativos mínimos dos atestados, e que por estes motivos caberia a desclassificação da

Recorrida. O que de fato, não deve prevalecerl
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No tocantê as especificações de marca e modelo dos itens, registra-se que foram

apresentadas marca e modelo de forma compatíveis ao obieto licitado. Não podemos nos ater ao

formalismo exacerbado, pois a finalidade da licitação é escolha da proposta mais vantajosa para o órgão,

de certa forma limitando a participação de interessados, consequentemente a competição.

Outrossim, de suma importância destacar ainda os itens 11.8. e 12.10, alíneas "i", do

Edital, que determinam a concessão de prazo pelo Agente de Licitação para corrigir defeitos na proposta

do licitante:

11.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com
relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe
modiflcação dos seus termos originais, íÊssâtyâdas aDenas aoueles alDeracões desünadas a sânar
eüdênEs erÍG formals ou ouândo ô attêracão Í€prêsentãr condicõês iruais ou stgêrlor?s às

oridnalmente pÍomstas.

(... )

12.10- Orientaçóes gerais sobre a habilitação:

i). No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação ooderá sanar enos
ou íalh6 oue não altêrem a subsÉnda das oroooBtas. dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins dê habilitâção e classificação.

Não bastasse o explícito no edital, a posição que o Tribunal de Contas da União - TCU, em

decisão datada de 26/05/2021, vem aplicando é a seguinte:

REPRESENTAçÃo. pREGÃo ELETRôNrco REGTDo pELo DECRETo to.o24/zot9.
IRREGULARIDADE NA CONCESSÂO DE NOVA OPORTUNIDADE DE ENVIO DE DOCUMENTAçÃO DE

HABTLTTAÇÃo Aos LrcrÍANTts, NA FA5E DE JULGAMENTo DAs pRoposTAs, sEM euE o ATo
TENHA SIDO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. PROCEDÊNCIA. REVOGAçÃO DO CTRTAME.

MEDIDA CAUTELAR PLEITEADA PREJUDICADA. CIÊNCIA AO JURISDICIONADO ACERCA DA

IRREGULARIDADE. OITIVA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA SOBRE A CONVENIÊNCIA E

OPRTUNIDADE DE IIVPLANIAÇÃO DE MELHORIAS NO SISTEMA COMPRASNET. 1. AdMItiT A

luntada de doqrmentos oue aoenas venham a atastar coídicão pr6odstente à aberturâ da sessão

oúblkâ do certam€ não feÍ€ os orlncíolos da lsonomla e lflaldâde entrê âs licitanE3 ê o ooosto.
ou sela. e dêsdasslllcacão do llcltentê. sem ouê lhê selã conferida opoítunldadê pera senêâr os
seus dodÍnentos de habilÍtacão e/ou resulta em obieti\o dissociado do lnteresse
oúbllo. com a oraalênda do omcesso (melo) sobrc o rcsultado almelado ffiml. 2. o pregoeiro,
durante as fases de julgâmento dâs propostas e/ou hâbilitãção, deve sanear eventuâis erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, nos termos dos
arts. 8e, inciso Xll, alínea "h"; 17, inciso Vl; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedâção
à ioclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3e, da Lei 8.666/1993 e no art. da Nova
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Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de
condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foijuntado com os

demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o quâl deverá ser
solicitado e avaliado pelo pregoeiro. (Processo ne 12L1/2021, Plenário do Tribunal de Contãs da

União, Relator: Walton Alencar Rodrigues, Julgado em 26105/2021). (Grifou-se).

Desse modo, em que pese a possibilidade de flexibilização em contraponto ao excesso de

formalismo, entendemos que os produtos apresentados pela Recorrida e vencedora do certame atende

as especificações exigidas no editel.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório não oode afastar o orincíoio da

economicidade. Não se deve interpretar as regras editalícias de forma restritiva, uma vez que não

prejudique a Administração Pública. Deve-se analisar se a divergência apresentada altera a essência do

produto que a Administração pretende adquirir. Dêstarte, é essencial identificar se a falta de harmonia

da proposta com o edital interfere na natureza do produto.

Acerca do ãssunto, o jurista Marçal Justen Filho leciona:

"Obviamente, a oferta devantagens ou benefícios não previstosou superiores aos determinados
no ato convocatório não prejudica o licitante. Se o benef,do não forde oÍdem a alterar o rêneÍo
do orcduto ou do seMco. nenh um efêlto dele se extrâiá- Porém, se a vantagem configural na

verdade, outra espécie de bem ou serviço, deverá ocorrer a desclàssificação dâ proposta - não
pela 'vantegem' oferecida, mas por desconformidade com o objeto licitado". (in Comentários à

Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos, 14s Ed, São Paulo: Dialética, 2010)."

Vejamos o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:

oualidade superlorà mÍnima e{clda, desde que o rênero do bem lic'rtado oermaneca lnalterado e
seh âtendldo o reoulslto do menor oreco. 2. Reflrso oÍdlnáÍlo não-pro/do (sTJ MS 15817 Rs

2003/0001511-4, 2! T., rel. Min. JOÃO OTÁV|O DE NORONHA, DJ de 03.10.2005 p. 156).

Em recente manifestação o Tribunal de Contas da União decidiu

É admissÍrrel a f,edblllzâcão de crltérlo de lulsamento da oroooía. na hioótese em oue o Droduto
ofertado apÍ€sentar ouâlidade superlor à esDêcficada no edital. não tiver havido prejuízo para a

competitivídade do obtido revelâr-se vantajoso para a administração Representação formulada
por empresa noticiou supostas irregularidades no Pregão Eletrônico 21/2011, conduzido pelo

centro de Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro - COMR, cujo objeto é o registro de preços
para fornecimento de macacão operativo de combate para a Íecomposição do estoque do
Depósito de Fardamento da Marinha no Rio de Janeiro. A unidade técnica propôs a anulação do

C

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇÁ. CONCORRÊNCÁ DO

TIPO MENOR PREÇO. ATENDIMENTO ÀS REGRAS PREVISTAS NO EDITAL. PRODUTO COM

QUALIDADE SUPERIOR À MíNIMA EXIGIDA. 1. Tratando-se de concorrência do tipo menor preço,

não fêÍ€ os oÍlndolG da isonomla e da vlnolacão ao edlEl a oferta de DÍoduto que ooss.ra
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certame fundamentalmente em razão de a propostâ vencedora ter cotado uniformes com

Bramatura superior à da faixa de variação especificada no edital (edital: 175 a 190 g/m2; tecido
ofenado na proposta vencedora: 203 g/m2), o que deveria ter ensejado sua desclassificação. O

relator, contudo, observou que o tecido ofertãdo "é mais 'grosso' ou mais resistente que o
previsto no edital" e que o COMtu havia reconhecido que o produto ofertado é de qualidade

superior à prevista no editâ|. A esse respeito, anotou que a Marinha do Brasil está habilitada a

"emitir opinião técnica sobre a qualidade do tecido". Levou em conta, alnda, a man ifestacão do
Deoartamento Técnico da olretoÍla dê Abastecimento da Marinha, no sentldo de ouê o pÍoduto

atendêria 'à frnalidade a ouel sê destina, tanto no oue se refere ao desemoenho, ouanto à

duÍabil'Írade'. l{oticiou alnda oue a norma técnlce oue tÍatâ dêsse quesito foi oosteriormente
ahêrada para admitlr a râmaturâ 203 dm2 para os tecldos desses unifoÍm6. @nc1uiu, enÉo.
não ter hâüdo afronta ao lnteress€ Dúbllco nem aos DÍincÍDios licitatórios. üsto oue o
oÍocedlmento adotado oele administracão enselaÉ a aoulslcâo de píoduto de oualldade suoerior
ao deseiado oela admlnlstrdcão mntrdtante. por prEco slmificath/amente inferlor ao contido na
ommsta da segunda classmcada. Ressakou também a satisfatóÍle comoetitMdade do certâme,
do oual Darüciparam 17 emprêsas. E arrcmatou: 'considero impÍováwl oue a Íepeticão do
certame com a Ínf,ma modmcâcão do edital í,..) Do$a trazer mais concorÍentês ê rerar um
resuttado mais ydntaloso ...'. O TÍibunal, então, irc âcolher proposta do relator, decldiu julgar
parcialment€ procedente a representaÉo, 'em face da \êriffcaÉo de apenas de falhas formais na

conduÉo do PÍegão EletÍôni@ 212011, que não juíificam a sua anuleÉo'. Acórdão 394/2073-
Plenário, TC 044.82212012-0, relator Ministro Raimundo Carreiro, 6.3.2013.

Por fim, não se pode conter exigências de rigorismo, sob pena de inviabilizar o desiderato

máximo do procedimento licitatório, ou seja, a obtenção da proposta mais vantajosa aos interesses do

órgão promotor da licitação.

Colhe-se do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, as seguintes decisões:

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO, LICIIAçÃO. AÇÃO ANULATÓRIA. INABILITASO DA PARTE

AUTORA. PRETENSÃO DE SUSPENSÃO DOs ATOS ADIVINISTRÁTIVOS LICITATÓRIOS. PREGÃO N9

724/2018. MUNTCÍprO OE TMTGRANTE. AQUTSTçÁO DE DUAS RETROESCAVADETRAS.

ESPECTFTCAÇÔES rÉCN|CAS DO MAQUTNÁR|O QUE LTMTTARTAM O DTRE|TO À CONCORRÊNC|A.

EXIGÊNCIA DE PESO OPERACIONAL MÍNIMO. DIRECIONAMENTO NA CONTRATAçÃO.

INOCORRÊNCIA. 1. A habilitação de eventual empresa licitante fica condicionada ao
pÍeenchimento dos requisitos previstos no edital, em atendimento a um dos princÍpios básicos

do procedimento licitatório - o da vinculação ao editâ1. 2. ln casu, não se revEste de lleÍel o êdital
ao fazer coírstar as esoêdflcâcões das máouinas. e as lustifrcatlrrás das êsDêcificaóes. atribulndo
ao meouináÍio oeso ooeráclonal mÍnlmo de 7,600 xr. Ademeis em ouê pesê a esoecmcacão do
oeso do maqulnárlo oossa afastar a oardcioacão de aleumas marcas, oor não se adequarem às

esDedficacõ€s definldô oelo êdltal, por outÍo lado não lmDede a concorénda d€ outrâs tanta§.
não se ffindo, Dortanto, de dlÍêcÍonaínento da lldtacão. Por ílm, d$câbê ao lldtante
intêrÊssado êm Darticipâr dê um cÊÍtamê discúirouela melhortécnica Dara o obieto da lidtacão,
AGM\IO DE INSTRU DESPROMDO- (AgÍavo de lnstrumento, Ns 70080485394 Segunda

Câmara Cível, Tribunal de Justiça do Rs, Relator: Lúcia de Fátima cerveirâ, Julgado em: 24-04-
2019)-(grifo nosso).

Díante de toda a argumentação, fica confirmado que os produtos ofertados atendem

plenamente os requisitos editalícios, bem como a proposta.
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Ademais, o Termo de Referência dispõe que a empresa contratada é responsável por

arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, ínclusive quanto aos custos varíáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação. Veja-se:

21.15. Arcar com o ônus decoÍÍente de evêntualeouhro€o no dimenslonâmento dos ouantitatlvos
lnclustve ua custos varlá\êis deconentes dê frJhJ

o atendlmento do obieto da conüatacão, eGto ouando oconer alarm dos ewntos arolados no
aít 124. ll. d. da Lêi N.e 14.133. de 2021.

No tocante a alegação de não apresentação do quantitativo mÍnimo de 3096 (trinta por

cento) dos Atestado de Capacidadê Técnica, exigidos na Qualificação Técnica, registra-se que o edital

prevê que a exigência do item 12.7. lnciso lll é somênte para os itens 43,46,64e73.Ve.ia-se:

12.7.Relativa à QualificãÉo Técnica:

al ComprovaÉo de aptldão para desempenho de ati\ridadês perünentê e compatfirel em
cardcterísücas ê quantidades com o objeto da licitaÉo etravÉE da apíesentaÉo de, no mÍnimo, a
01 (um) atestado de desempenho antêrlor, fomecido por pessoa JurÍdlce de dlÍeito públlco ou
pri\êdo, comprobãtóÍio da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitaÉq
que aprêsêntem no mÍnimo as sêgulntes informações: identif,caÉo da pêssoa JurÍdica emitente,
nomê e caBo do signatário, endereço completo do êmitentg perÍodo de ügênciâ do contrato,
ob,leto contÍatual, itens e quantltathros exêêrtados e outras que entenda nêcessária;

(...)

ll- A adfÉncia de aêstados será mtdta às paÍEêlas de maioí rel*ância ou veloí significatiro do
objeto da licitaÉo, assim considerâdâs as gue tênham valor indMdual igual ou superior a 496

(quatro por cento) do vâloÍ total êsümado da contrataÉo.

lll- Para âtendiínento do inclso anterior, seráo acÊitos atesdos com quantidad6 mÍnimas de 3096

(trlntâ por cento) dos seguintB ttêns 43,46,64 ê 73 sendo acêho o somâtóÍio de âtestâdos de
capaddade técnlca.

fusim, considerando que a parte recorrida arrematou os itens 0004, 0005, 0013, 0014,

0045, 0050, 0058, 0059, 0060, 0061, 0068 e 0076, a e{tência não se aplica.

Pelo exposto, restando demonstrado que as razões recursais das empresas WR

COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA INFORMATICA LTDA C PúCIOO S PúqDO LTDA NãO

merecem prosperar, devendo, portanto, ser declaradas IMPROCEDEIITES haja vista que a empresa

derêndo comolemêntá-los. caso o orellsto lniclâlmente em sua proposta não sela sâtlshtório oâra
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COMPIErA SERVIçOS E COMÉRCO está em conformidade com edital.

DOS PEDIDOS

Pelo exposto, nos termos da Lei 14.133/2021, firmados nos argumentos efundamentos

acima apresentados, requeremos:

Dado o julgamento que foi deferido e pelos motivos elencados nesta manifestação,

solicitamos diante do recurso ora âpresentado, a maÍtenca da acertada decisão de Vossa Senhoria, que

declarou habilitada a empresa COMPLErA SERVIçOS E COMÉRC|o neste certame haja vista a

comprovação da prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei e demais documentos relativos a

habilitação exigida no edital, bem como seja dado prosseguimento ao processo, por ser medida de mais

lídima JUfiÇAl

Requeremos ainda que, caso não seja o entendimento, que os presentes autos sejam

remetidos para Autoridade superior no prazo legal.

Porfim, na certeza de poder confiar na sensatez dessa Administração, assim como, no bom

senso da autoridade que lhe é superior, que estamos interpondo o presente RECIJRSO, o qual

certamente será deferido, evitando assim, maiores transtornos.

Nestes Termos,

Pedimos deferimento.



Canaã dos Carajás, 28 de agosto de 2025.
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tusrnÍssrúo(a) sR.(A) pREGoErRo(Al DA pREFETTURA MUNrclpAt DE clruaÃ oos

canalÁs-pa.

pnscÃo E["ETRoNrco Ne oTtl2ozs-tME - cpL

Processo 051/2025lSRP

HUBNET E-COMMERCE LTDA-EPP, estabelecida à Rua Luiza Meneghel

Mancini, nq 96, Jardim Paulista, Americana/SP, cep t3468-274, inscrita no CNPJ sob o ns

23.2L7SL4/OOOL-O7, por intermédio de seu procurador, o Sr. GUARACI MARCOS DE

oLlvElRA, portador do RG ne 16.570.657-0 SSP/SP e do CPF ns 266.763.638-44, vem,

tempestiva e respeitosamente, apresentar

coutnaaaazões eo arcu aso aou w staenvo

interposto pela empresa concorrente, B.D.R COMERCIO DE

EQUIPAMENTOS LTDA, demonstrando nesta as razões de fato e de direito pertinentes

para desprover o recurso interposto:

1. TEMPESTIVIDADE

Conforme se colaciona do sistema COMPRAS PÚBLICAS, apresentamos as

contrarrazões dentro do prazo previsto, qual seja, eté 29 de Agosto de 2025.
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2. DOS FATOS

De forma sucinta e objetiva, trata-se de lide administrativa referente ao

processo licitatório realizado no município que tem como objeto Aquisição de

eletrodomésticos, eletrônicos e contentores de lixo, para atender as unidades de

ensino e órgãos subsidiados pela secretaria municipal de educação de Canaã dos

Carajás, Estado do Pará, ao qual foi efetuado na modalidade Pregão Eletrônico.

Enfatiza-se que o certãme ocorreu respeitando todas as legalidades

necessárias para concretizar o processo licitatório e tendo sído o resultado divulgado de

acordo com as formalidades legais.

No resultado, justamente a presente empresa CONTRARAZOANTE foi

declarada como VENCEDORA por âpresentar melhor proposta e cumprir as exigências

habilitatórias, o que suscitou uma INJUSTA E EXAGERADA IRRESIGNAçÃO DA

RECoRRENTE, que interpôs recurso admínistrativo fazendo apontamêntos

dezarrazoados para tentar afastar a correta decisão que declarou esta como HABILITADA,

alegando decorrência da ausência de documentos essenciais para a sua correta

habilitação.

Alega a recorrente a necessidade da desclassificação dessa recorrida por

não atingir os requisitos impostos no descritivos dos equipamentos dos itens 02 e 03

do Edital,

3. DA FUNDAMENTAçÃO DAS CONTRARRAZÕES
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A que se ter quê a Recorrida é a Distribuidora dos produtos Welmy

Balanças, portanto, licitante tradicional e que a muito é uma das principais fornecedoras

do governo em todas as esferas, com foco na área de saúde, para Balanças

Antropométricas e afins.

Com uma longa trajetória no mercado, a Recorrida se consolidou como

referência em qualidade e confiabilidade, participando diariamente de várias licitações.

Seu compromisso com a excelência a leva a buscar constantemente inovações e

melhorias em seus produtos e serviços. A empresa se destaca não apenas pela

qualidade, mas também pela agilidade no atendimento e pelo suporte pós-venda, que

garantem a satisfação dos clientes.

Além disso, a Recorrida mantém um elevado índice de aprovação nas

licitações, apresentando resultados satisfatórios para todos os envolvidos. lsso se traduz

na entrega dos melhores produtos a preços competitivos, sempre com o objetivo de

atender às demandas do governo e contribuir para a eficiência das operações públicas,

Com uma equipe especializada e dedicada, a empresa está sempre atenta

às necessidades do mercado, buscando superar expectativas e fortalecer pârcerias

duradouras.

4. DA QUESTÃO SUSCITADA NO ITEM 02 C 03

A indignação do Recorrente é meramente protelatória e visa apenas

tumultuar o certame, posto que não consegue administrar seus preços e ofertar a

melhor proposta para a Administração, postura essa que não apenas compromete a

integridade do processo licitatório, mas também prejudica a concorrência saudável e o

progresso das aquisições públicas.

Sendo assim. passâmos a rebater suas alegacões:
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5 . DA ADEQUAçÃO DAS PI.ATAFORMAS DE Irc X 50 CM

A balança industrial digital apresentada pela HUBNET E-COMMERCE nos

Itens 02 e 03 possui uma plateforma de 40 X 50 CM, a do edital 40x55 cm.

Embora a diferença no comprimento (55 cm vs 50 cm) seja mais

perceptível, a Administração deve avaliar se essa diferença impacta a Íuncionalidade

essencial para a qual a balança é adquirida. O Edital não especifica o motivo da

dimensão de 55 cm. Se a plataforma de 40 x 50 cm for comprovadamente suÍiciente

para o uso pretendido, a não observância de milímetros adicionais que não alteram a

capacidade de uso principal ou a segurança pode ser considerada uma não

essencialidade, justificando a aplicação do princípio da economicidade e do

aproveitamento do ato.

. A Lei ne 74.7i3/2O27, em seu Aft. 72, inciso lV, e Art.59,

porógrafo único, permite o flexibilizoçõo em reloção o vícios

sonóveis ou folhos formois que não alterem o substôncio da

proposta ou o sua volidode jurídico, desde que não hajo prejuízo

à competitividode e oo interesse público. O pregoeiro, inclusive,

possui prerrogotivo de reolizor diligêncios poro sonor dúvidos ou

complementor informoções (Editol, Seção 77.9, e Lei

74.733/2027, Att.64, § te)

Embora ligeiramente menores que as especificadas no certame, atende

plenamente à finalidade básica do item a ser comprado.

5.1 - Finalidade básica do item

A finalidade básica dos equipamentos nos itens 02 e 03, é pesar produtos

com até 300 kp, de forma orecisa e sesura. Ambas as plataformas apresentadas pela



Certificação e Calibração, as balanças

devem ser certiÍicadas pelo INMETRO,

garantindo que atendem aos Íequisitos

técnicos e de segurança. A calibração

regular é necessária pera mãnter a

precisão das medições.

E-Cornmêrce
empresa vencedora são adequadas para essa finalidade. sarantindo a estabilidade e a

seguranca dos orodutos durante a oesagem.

A balança industrial digital é um equipamento essencial, sua finalidade

básica é proporcionar medições precisas e seguras do peso de produtos, que podem

apresentar desafios especÍficos devido ao seu peso. A legislação vigente, es orientações

da área de saúde e as normas do lnstituto Nacionãl de Metrologia, Qualidade e

Tecnologia (INMETRO)fornecem diretrizes claras sobre os requisitos e a utilízação desse

tipo de equipamento.

A Lei ne L4.133/2I, que estabelece normas gerais de licitação e

contratação para a Administração Pública, destaca a importância de adquirir

equipamentos que atendam aos princípios de eficiência, economicidade, razoabilidade

e proporcionalidade. Esses princípios são fundamentais para garantir que os

equipamentos adquiridos pela Administração Pública sejam adequados para o uso

pretendido e proporcionem o melhor valor pelo menor custo.

A precisão é crucial para o monitoramento do peso de produtos, pois

pequenas variações podem ter significados importantes. A confiabilidade das medições

é essencial.

A plataforma da balança deve ser suficientemente ampla e robusta para

garantir a segurença e a estabilidãde dos produtos durante a pesagem.

O INMETRO estabelece normas específicas para a fabricação e a

calibração de balanças pesadoras, garantindo que esses equipamentos atendam aos

padrões de qualidade e segurança. As principâis normas incluem:
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Ainda, as balanças devem atender a requisitos técnicos específicos, como

a capacidade de peso, a precisão das medições e a robustez da construção. Esses

requisitos garentem que as balanças sejam adequadas para o uso pretendido e

proporcionem medições confiáveis. Também, devem ser projetadas e fabricadas de

acordo com normas de segurança rigorosas, garantindo que sejam seguras para uso.

lsso inclui a estabilidade da plataforma e a resistência dos materiais utilizados.

Se a balanca atende plenamente as normas regulamentadoras do

INMETRO e são aferidas de acordo com suas diretrizes, elas carregam a garantia ê

tranouilidade ao usuário de oue foram pro etadas sob a égide de rigorosos padrões de

qualidade.

As empresas devem investir em alternativas mais seguras, eficientes e

ambientalmente corretas, garantindo um ambiente de trabalho seguro e produtos de

alta qualidade.

Os produtos da marca WELMY, carregam 50 anos de tecnologia e

reconhecimento como os melhores equipamentos de pesagem de sua categoria.

6 .DA AUTONOMIA DA BATERIA

A balança WELMY ofertada pela HUBNET E-COMMERCE atende

plenamente às exigências técnicas estabelecidas no instrumento convocatório, sendo

que a pequena variação na autonomia da bateria (24 horas ao invés de 50 horas) não

compromete em absoluto o desempenho operacional do equipamento.

Com efeito, a autonomia de 24 horas é mais que suficiente para atender

à demanda operacional de 8 horas diárias, permitindo o funcionamento por três dias

consecutivos sem necessidade de recarga, assegurando assim a eficácia e precisão nas

pesagens.

A balança WELMY, além da autonomia de bateria adequada para a

operação diária, apresenta características técnicas superiores em termos de precisão
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metrológica, durabilidade de componentes e confiabilidade na obtenção de resultados

consistentes. Estas característicâs técnicas resultam em um equipamento de alta

performance e robustez operacional, essencial para evitar interrupções em processos

críticos que dependem de pesagem.

6.1- Quadro Comparativo - Autonomia da Balança

Critério

Jornada de trabalho

do município (8h/dia)

Adequação ao

interesse público

EÍiciência

administrativa

Razoabilidade

Competitividade do

certame

Balança com 24h de

autonomia

Atende plenamente,

suportando até 3 dias

seguidos de uso sem recarga.

Totalmente adequada, pois

garante funcionamento

contínuo sem prejuízo.

Suficiente e econômica,

evitando custos eritrâs

desnecessários.

Proporcionel às necessidades

da Administração.

Já assegura uso diário, com

sobra de autonomia para

situações eventuais.

Balança com 50h de

autonomia

Atende plenamente, mas com

capacidade ociosa além da real

necessidade,

Não traz benefício adicional

prático, além do que já é

atendido pela de 24h.

Pode gerâr custo maior de

aquisição sem ganho efetivo

para a Administração.

Exigência desproporcional e

sem justificativa técnica.

Restringe o mercado,

favorecendo apenas

fornecedores específicos.

Excedente à realidade de uso,

sem aproveita mento efetivo.
Utilização prática

5.2 - Da Apliceção dos Princípios da Razoabilidade e PÍoporcionalidade

Mantém maior número de

concorrentes habilitados.
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Conforme preconiza a Lei ns 14.13312021 (Nova Lei de Licitações), a

interpretação das cláusulas do edital deve ser feita de modo a ampliar a disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

6.3 - Do custo-Benefício e vantajosidade para a Administração

A proposta apresentada pela HUBNET E-COMMERCE representa a opção

mais vantajosa para a Administração Pública, considerando não apenas o preço

ofeÊado, mas também os custos operacionais e de manutenção, conforme determina o

art. 11 da Lei ne 14.133/2021.

A autonomia de 24 horas da bateria proporciona menores custos

operacionais e garante a manutenção preventiva eficaz, sem qualquer prejuízo à

funcionalidade ou precisão do equipamento.

Assim, a balança de 24h não só atende integralmente a demanda, como

também preserva os princípios da razoabilidade, eficiência e competitividade, ao passo

que a de 50h não oferece benefício real adicional.

7 - DO REVESTTMENTO EM AçO |NOX

A reclamação vai no sentido do acabamento da plataforma onde a

Recorrida, tenta desqualificar o equipamento ofertado e busca confundir o julgador ao

manipular as informações contidas no catálogo apresentado, bem como na proposta.

A Recorrida ofertou suas balanças parâ os itens 02 e 03, apresentando

seus catálogos onde estão expresso que a proteção (plataforma da balança) tem como

opcional aos clientes o aço inoxidável.
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A escolha do material é do ente comprador e a proposta foi cravada nos

exatos termos solicitados no descritivo do edital,

Por obvio, que ao receber o equipamento, caso não esteja de acordo com

as específicações, esse NÃO será aceito e todas es consequências advindas, são de

responsabilidade e pleno conhecímento do Recorrido.

7.1- Da lnexistência de Prejuízo à Competitividade

O Recorrente fundamenta seu pleito na alegação de que o produto

ofertado pelo Recorrido apresenta divergência em relação ao memorial descritivo.

Entretanto, a divergência apontada, INEXIÍE e a plataforma será

entregue em AÇO INOXIDÁVEL. Não restando dúvida sobre o produto, não há qualquer

prejuízo à compêtitividade do certame.

7.2 - Da Aplicagão do Princípio da Economicidade

Acolher o pleito do Recorrente e desclassificar o Recorrido, por uma

SUPOSIçÃO de que o produto não atenderia ao solicitado, configuraria uma violação ao

princípio da economicidade, previsto no art. 7e da Lei ne 74.733/21.

Welmy
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Afinal, a Administração Pública deve buscar sempre a proposta mais

vantajosa, considerando não apenas o preço, mas também outros aspectos relevantes,

como a qualidade, a técnica e a vantajosidade para o interesse público. E em especial,

se resguardando do direito/obrigação de conferir e atestar o bem no ato da entrega.

5. DOS PEDIDOS

Pelo todo exposto, considerando que o Recorrido foi Habilítado e

apresentou proposta "apta a gerar o resultado mais vantajoso" para a Administraçãq

pede-se:

1- A total rejeição do Recurso Administrativo ímpetrado pela

recorrente, por não conter elementos fáticos ou robustos para o seu

acatamento.

2- A manutenção da decisão já prolatada e habilitação da Recorrida e,

prosseguimento do feito até a Adjudicação e final Homologação do

certame.

Nestes termos, Pede Deferimento.

Americana, 29 de egosto de 2025.

GUARACI MARCOS gg Assinado de forma

oLTVETRA:266 7 636384íli[ztfr cuARAcr

4 }LMETRA:2667636382I4
Guaraci Marcos de Oliveira

Procurador
HUBNET E-COMMERCE ITDA. EPP



EsrADo Do PARÁ

PREFETÍURA MuNtcrpAL DE CANAÁ Dos CARÂJÁS

EourPE DE CoNTRATAçÂo

ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LtCtrATÓRlO N.o 071/2025-FME-CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N.O 05í/2025/SRP

Objeto: Regisko de preços para futura e eventual

Aquisição de elekodomésticos, eletrônicos e

contentores de lixo, para atender as unidades de

ensino e órgãos subsidiados pela Secretaria

Municipal de Educaçâo de Canaã dos Carajás,

Estado do Pará.

Encenado o prazo de apresentação de recurso administrativo e contranazôes, a Equipe de

Pregão procedeu a análise dos termos do Recurso Administrativo apresentados pelas licitantes

PúcDo E PúCIDO LTDA, wR coMERcIo DE MÁQUINAS E EQUIPAMENToS PARA

TNFORMATICA LTDA, AMENACLTMATTZAçÃO LTDA, B. D. R. COMERCTO DE EQUTPAMENTOS

LTDA, DETECH COMERCIO E MONTAGEM DE PRODUTOS E SISTEMAS

ELETROELETRONICOS LTDA, BELPARÁ COMERCIAL LTDA E SPORT MANIA COMÉRCIO,

LOCAÇÕES E SERVTçOS LTDA bem como ContraÍrazôes apresentadas pela licitante VIA

NACTONAL D|STR|BU|DORA LTDA, COMPLETA SERVTçOS E COMÉRCIo e HUBNET E-

COMMERCE LTDA.EPP.

Relata-se que as peças foram apresentadas por meio do sislema portal de compras

públicas, dentro do prazo estipulado, sendo percebida a plena tempestividade das mesmas.

É o relatôrio necessário!

1 - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE B.D.R. COMÉRCIO DE

ESUIPAMENTOS LTDA.

Trala-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa B.D.R. Comércio de

Equipamentos Ltda., com fundamento no art. í65, inciso l, alínea "b', da Lei no 14.13312021,

insurgindo-se contra a decisáo da Comissão de Licitação que deixou de desclassiÍicar as empresas

C.P.L.S. Supermercados Ltda., Via Nacional Distribuidora Ltda., Preciso Equipamentos para

Laboratório Ltda. (quanto ao item 01) e Hubnet E-Commerce Eireli - ME (quanto aos itens 02 e 03)

-íde37-



no âmbito do Pregão Eletrônico no 05í/2025, promovido pelo Fundo Municipalde Educação de Canaã

dos Carajás.

A Reconente sustenta que as empresas mencionadas apresentaram propostas em flagrante

desconformidade com as especificaçoes técnicas do edital, ahontando o princípio da vinculaçáo ao

instrumento convocatório e o princípio da isonomia entre os licitantes.

No item 0'1, alega-se que as maÍcas ofertadas (UPX, Balmak e Marte) não atendem às

exigências editalicias, porquanto utilizam display em LCD em vez de LED, além de não possuirem a

função de desligamento automático, o que mntraria expressamente a descrição técnica prevista no

edital.

Nos itens 02 e 03, aponta-se que a empresa Hubnet ofertou balança da marca Welmy W300,

a qual não observa requisitos mínimos estabelecidos, visto que apresenta plataforma inferior

(40x50cm em vez de 40x55cm), não possui coluna e tampa em aço inoxidável AlSl-304 e dispoe de

bateria com autonomia limitada a 24 horas, em desacordo com a exigência editalícia de 50 horas.

A Reconenle aduz que a aceitação de tais propostas implica violação direta ao art. 59 da Lei

ao 14.13312021, que determina a desclassiÍicação de propostas que não atendam às especiÍicações

do edital, bem como ao art.40, inciso X, da Lei n" 10.520/2002ercarl.22,§2o,do Decreto no

5.450/2005. Ressalla, ainda, o dever do pregoeiro de diligenciar para verificar a efetiva conformidade

dos produtos ofertados, sob pena de nulidade do certame.

Ao final, pugna a Reconente pela desclassifica@o das empresas reconidas, pela realização

de diligências para aferir a incompatibilidade técnica dos produtos ofertados e pela declaração de

nulidade dos atos administrativos posteriores à aceitaçáo das propostas em desconformidade mm o

edital, como medida de respeito aos princípios que regem as licita@s públicas.

Esteéobreverelalo!

2 - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE PúCIDO E PúCIDO LTDA.

A reconente insurge em face da decisão que habilitou e declarou vencedora a empresa

Completa Serviços e Comércio Ltda. Fundamenta-se o recurso no art. 165, incisos l, alíneas "b'e "c',

da Lei no 14.13312021, sendo reconhecida a sua tempestividade e cabimento.

A reconente sustenta que a empresa habilitada deixou de atender a requisitos essenciais do

edital. No item '13 (Caixa de Som Amplificada), a marca Datrel ofertada não conesponde

integralmenle às especiÍicações técnicas previstas no Termo de RefeÉncia, apresentando
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divergências quanto à frequência de resposla, classe do amplificador e ausência de MP3 player

integrado. No item 50 (Kit Rádio Comunicador), foi indicada a marca 'Walk Talk", inexistente no

mercado, o que inviabiliza a adequada avaliação do ptoduto e mmpromete a lisura do certame.

Aponta, ainda, que a reconida deixou de apresentar o catálogo/folder exigido pelo item 11.í0

do Termo de Referência e não comprovou o mínimo de 50% dos atestados de capacidade têcnica

previstos no item '11.6, em afronta às exigências de qualiÍicaçâo técnica. Tais falhas, segundo a

reconente, conÍiguram descumprimento expresso do edital, violando os princípios da legalidade,

isonomia, vinculação ao insfumento convocatório e julgamento objelivo, previstos no art. 5o da Lei no

14.1$n021.

Diante do exposto, requer a reconente a reforma da decisão que habilitou a empresa

Completa Serviços e Comércio Ltda., com a consequente inabilitaçâo desta, ou, subsidiariamenle, o

encaminhamento do recurso à autoridade superior, nos teÍmos do §20 do art. 165 da Lei n0

M:B3r2021.

Esteéobreverelato!

3 - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE WR COMERCIO DE MÁQUINAS E

EQUIPAMENTOS PARA INFORMATICA LTDA,

A empresa WR Comércio de Máquinas e Equipamentos para lnformática Ltda. interpôs

Recurso Administrativo contra a decisão que manteve habilitadas as propostas apresentadas no no

presente certame.

No mérito, a ÍecorÍente aponta que diversas empresas não atenderam às exigências

editalícias. A E. Gonçalves Comércio e Serviços deixou de indicar os modelos dos produtos nos ilens

42, 43, 44, 46 e 47, impossibilitando a verificação da conformidade. A Franca Máquinas Ltda.

igualmente não especificou marca e modelo nos itens 32 e 33. A Completa Serviços e Comércio Ltda.

omitiu o modelo dos produtos nos itens 45, 50, 58, 59, 60, 6'l e 76. Já a Via Nacional Distribuidora

Ltda. ofertou equipamentos com potência inferior à prevista no edital, mmo no item 52 (1.000W) e

nos itens 53, 54 e 55 (1 .200W em vez de 'l .500W). Por fim, a Risque e Rabisque Comércio de Artigos

de Papelaria Eireli apresentou apenas a maÍca nos itens 73 e 74, sem indicação de modelo,

comprometêndo a transparência e lisura do certame.

A Íeconenle fundamenta seu pleito no principio da vinculação ao edital (art. 50 da Lei no

U,1$f2021), ressaltando que a Adminishação e os licitantes estão obrigados a cumprir as regras
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estabelecidas no instrumento convocatório, sob pena de nulidade do certame. Com base nisso, requer

o conhecimento e provimento do recurso, para que sejam desclassiÍicadas ou inabilitadas as

empresas mencionadas, em razão do descumprimento das cláusulas editalícias e das

inconformidades técnicas mnstatadas, mm a devida reavaliagão das propstas e exclusão daquelas

inegulares.

Esteéobreverelato!

4 - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE WR COMERCIO DE MÁQUINAS E

EQUIPAMENTOS PARA INFORMATICA LTDA.

A reconente aÍirma que sua desclassificação, relaüva ao item 62 (aparelho de micreondas),

foi indevida, porquanto atendeu integralmente às exigências do edital. Sustenta que a decisão

administrativa violou os princípios da legalidade, razoabilidade, economicidade e seleção da proposta

mais vantajosa, previstos no art. 50 da Lei no 14.13312021, visto que sua proposta representava uma

economia de R$ 2.386,80 aos coÍres públicos, valor este desonsiderado pela comissã0.

Alega que a exigência de comprovação da exequibilidade por meio exclusivo de nota fiscal

de aquisigâo é abusiva, pis não há previsão legal que obrigue o licitante a pssuir estoque ou já ter

comercializado o produto licitado. Argumenta que a comprovagão da viabilidade econômica pode ser

feita pr outros meios idôneos, inclusive planilhas de custos, orçamentos ou notas fiscais de

fomecimentos anteriores, como foi apresentado no certame.

Defende, ainda, que a extensão de diligências de exequibilidade a todos os licitantes,

indisüntamente, caracteriza excesso de formalismo, sendo legítima apenas em relação ao licitante

vencedor. Ressalta que a análise subletiva da viabilidade da propsta aÍronta o princípio do

julgamento objetivo.

A reconente aponta que já fomeceu produto idêntico a outro órgão público por preço inferior

ao ofertado nesta licitação, o que demonstra, de forma inequivoca, a plena capacidade de

cumpímento contratual. Assim, mnclui que a decisáo administrativa desconsiderou critérios de

economicidade, desviandose da flnalidade pública da licitaçã0.

Esteéobreverelato!
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A reconente sustenta que a decisão afrontou os princípios da isonomia, razoabilidade,

proporcionalidade, mmpetitividade, vinculação ao edital e julgamento objetivo, previstos na Lei no

14.133D02'1. Alega que sua inabilitaçáo, reÍerente aos itens 50 e 51 (kits de rádio comunicadores),

foi indevida, pois o edital assegurava prazo de duas horas para apresentafro da prova de

exequibilidade, mas, no sistema, foi concedido apenas uma hora, em violação ao próprio instrumento

convocatório.

Defende que tal vício procedimental não aÍetou apenas a Detech, mas diversas empresas,

caracterizando falha sislêmica que reduziu a competitividade do certame e comprometeu sua lisura.

Ressalta ainda que muitas propostas foram apresentadas abaixo de 50% do valor eslimado,

revelando inconsistências no orçamento de referência, o que demonstra Íalhas lá na fase de

planejamento da licitaçã0.

A empresa apresentou sua planilha de exequibilidade, mmprovando que sua proposta é

plenamente viável técnica e economicamente, mm custos, imposlos e margem de lucro adequados.

Argumenta, ainda, que é revendedora autorizada Motorola, possuindo plena capacidade técnica para

fomecer os produtos licítados.

Diante disso, requer o provimento do recurso, com a consequente reclassiícação de sua

proposta nos itens 50 e 51. Subsidiariamente, diante do conjunto de falhas apontadas (redução

indevida de prazos, inabilita@es em massa, falhas no orçamento estimado e ausência de infoÍmaçoes

técnicas de propostas habilitadas), pede a anulação do certame, por violação aos princípios da

legalidade, isonomia e seleção da proposta mais vantaiosa.

Esteéobreverelatol

. DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE RT coMÉRct0P

LOCACÔES E SERVICOS LTDA.

A reconente sustenta quê a empresa Via Nacional Distribuidora Ltda., vencedora do item 77

(ventilador de parede), não comprovou a exequibilidade de sua proposta. lsso porque apresentou

nota Íiscal divergente da marca ofertada: a proposta indicava a marca Ventisol, enquanto a nota Íiscal

,juntada dizia respeito a produto da marca Tron. Ademais, o ventilador indicado na nota flscal possui
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potência inferior (130W) à exigida no Termo de Referência (150W), o que evidencia descumprimento

das especifi ca@s técnicas.

A reconente argumenta que a aceitação de produto diverso aÍronta os principios da

legalidade, vinculação ao edital, transparência, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa,

previstos no arl. 1 1 da Lei no 14.1$n021. Destaca que o edital constifui a norma que rege o cerlame

e deve ser rigorosamente observado, sob pena de nulidade do procedimento.

Diante disso, requer a reforma da decisão que aceitou a proposta da Via Nacional

Distribuidora Ltda., mm a consequente desclassiÍicação da empresa em relação ao item 77,

prosseguindose com a análise da proposta subsequente, considerada a póxima mais vantajosa.

Esteéobreverelato!

7 - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE BELPAú COMERCIAL LTDA.

A empresa Belpará Comercial Ltda. interpos Recurso Administrativo contra a decisão que

aceitou e habilitou a proposta da CPLS Supermercados Ltda. e da Via Nacional Distribuidora Ltda. no

âmbito do presente ceÍtame.

No primeiro recurso, reÍerente ao item 35 (fogão industrial 4 bocas baixa pressão), a

reconente alega que a CPLS Supermercados não apresentou: (i) proposta comercial reajustada ao

último lance, conforme item 11.5 do edital; (ii) catálogo/folder exigido pelo item í 1.í0 do Termo de

Referência; (iii) prova de exequibilidade, já que o preço ofertado foi inferior a 50% do valor málio

orgado; e (iv) atestado de capacidade técnica compativel com 50% da quantidade exigida, tendo

apresentado apenas dois fogoes em vez das dez unidades mínimas requeridas. Afirma que tais falhas

configuram violaçâr ao princípio da vinculação ao edital e à legalidade, sendo passivel de

desclassiÍicação da licitante

No segundo recurso, direcionado à Via Nacional Distribuidora Ltda. (itens 53 a 56 -
liquidificadores), a reconente sustenta que a empresa nâo apresentou catálogo/folder obrigatório,

impedindo a adequada verificação dos produtos, além de ofertar equipamentos da marca Vitalex, os

quais não atendem às especiÍicaçoes técnicas do edital, pois possuem capacidade máxima de 3,5

litros (inferior aos 4L exigidos) e potência de 1.200W (inferior aos 'l .500W requeridos). Reforça que a

aceitação da proposta afronta os principios da isonomia, legalidade e üncula@ ao instÍumento

convocatório
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Ambos os recursos fundamenlam-se no art. 50 da lei no 14.13312021 e em doutrina e

lurisprudência que reconhecem o edital como a 'lei intema da licitaçao', vinculando lanto a

Administração quanto os licitantes.

Ao final, a reconente requer o recebimento dos recursos com efeito suspensivo e o

provimento para desclassificação das empresas CPLS Supermercados Ltda. e Via Nacional

Distribuidora Ltda., ou, subsidiariamente, o encaminhamento das peças à autoridade superior, nos

termos do art. 165, §?, da Lei no 14.13312021.

Esteéobreverelato!

8 DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE VIA NACIONAL

DISTRIBUIDORA LTDA.

A empresa em tela apresentou contranazões aos recursos administrativos interpostos por

Sport Mania Comérci0, Loca@es e Serviços Ltda., Belpará Comercial Ltda., WR Comércio de

Máquinas e Equipamentos Ltda. e BDR Comércio de Equipamentos Ltda., no âmbito do presente

certame.

Defende a regularidade de sua habilitaçao e classiÍicaçáo, afirmando ter atendido

integralmente às exigências editalícias. Quanlo às alegaçoes de inexequibilidade, sustenta que a

apresentação de nola fiscal de produto de marca diversa não compromele a comprovação de preços,

uma vez que o edital exige apenas parâmetro de mercado. Em relação à ausência de catálogo/folder,

argumenta tralar-se de falha sanável, passivel de suprimento posterior, conforme art. 64, §20, da Lei

no 14J33f2021 e jurisprudência do TCU. Sobre as supostas divergências técnicas de potência e

capacidade em itens de liquidificadores, alega que se tratam de varia@es inelevantes, devendo

prevalecer o princípio da razoabilidade e evitando-se formalismo excessivo. Por fim, quanto às

balanças digitais, sustenta que o edital não restringiu expÍessamente o uso de display LCD nem a

exigência de desligamento automático.

Assim, a remnida invoca os principios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade

e vantajosidade da proposta, requerendo o não provimenlo dos recursos apresentados e a

consequenle manutenção de sua habilitação e classiÍicação nos itens em que Íoi declarada

vencedora.

Esteéobreverelato!
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9 - DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE COMPLETA SERVICOS E

coMÉRcro.

A empresa Completa Serviços e Comercio Ltda. apresentou ContranazÕes aos Íecursos

interpostos por WR Comércio de Máquinas e Equipamentos para lnÍormática Ltda. e Plácido e Plácido

Ltda., no âmbito do presente certame.

A contranazão inicia ressaltando que a empresa Íoi devidamente habilitada, classificada e

declarada vencedora em diversos itens do certame (4, 5, 13, 14, 45, 50, 58, 59, 60, 61, 68 e 76), tendo

atendido a todas as exigências editalícias, Suslenta, assim, que não há fundamento para a reforma

da decisão administrativa.

Em resposta ao recurso da WR Comércio de Máquinas, que alegou ausência de indicação

de modelo em alguns itens, a reconida aÍirma que a marca e o modelo foram apresentados de forma

compatível e suÍiciente, não havendo prejuizo à análise. Destaca que o edital (itens í 1.8 e í2.í0, 'f)

autoriza o saneamento de Íalhas formais, e cita jurisprudência do TCU e do STJ para sustentar que

inegularidades meramente formais não podem ensejar desclassiticaçã0, sob pena de formalismo

excessivo.

Quanto às alegaçoes da Plácido e Plácido Ltda., relativas a divergências técnicas na caixa

de som (item 13) e inexistência de marca no kit de rádio comunicador (item 50), bem como à falta de

catálogoiÍolder e atestados técnicos, a empresa sustenta que todos os produtos atendem ao edital e

que as exigências de atestados de capacidade técnica em percentual minimo não se aplicam aos

itens por ela anematados, nos termos do próprio edital. Argumenta que eventual falha nâo

compromete a essência da proposta e que prevalece o princípio da economicidade.

Ao Íinal, requero improvimento dos recursos interpostos, com a consequente manutenção de

sua habilitação e classiÍicação no certame, ressaltando que seus produtos e documentos estão em

conÍormidade com o edital e com aLeino 14.133D021.

Esleéobreverelato!

10 - DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZ OANTE HUBNET E.COMMERCE

LTDA, - EPP.

A empresa Hubnet E-Commerce Ltda. - EPP apresentou Contranazões ao recurso interposto

pela BDR Comércio de Equipamentos Ltda., no âmbito do presente certame.
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A reconida suslenta, preliminarmente, a tempestividade de sua manifestaçáo e a regularidade

do certame, ressaltando que foi declarada vencedora por atender integralmente às exigências

editalicias. Afrma que as alegaçoes da reconente carecem de fundamento, representando tentativa

protelatória de desconstituir a decisão legítima da comissão de licitaçã0.

No mérito, defende a plena adequação das balanças Welmy ofertadas nos itens 02 e 03.

Quanto às dimensoes da plataforma (40x50cm em vez de 40x55cm), argumenta que a diferença não

compromete a Íinalidade do equipamento, devendo prevalecer os princípios da razoabilidade,

economicidade e proporcionalidade, nos termos da Lei n0 14J$n021. Em relação à autonomia da

bateria (24h em vez de 50h), sustenta que atende com folga às necessidades operacionais da

Adminiskaçã0, sendo suficiente para uso contínuo e, portanto, proporcional às demandas do ente

público.

No tocante ao revestimento da plataÍorma, esclarece que o equipamento ofertado contempla

a opção em aço inoxidável, inexistindo divergência com o Termo de Referência, de modo que eventual

inconformidade seria sanável e de responsabilidade do fomecedor no momento da entrega. Ressalla,

ainda, a tradição da marca Welmy no mercado, reconhecida pela qualidade e precisáo de seus

produtos, com certiÍicação do INMETRO.

Com base nisso, requer a rejeição integral do recurso da BDR Comércio de Equipamentos

Ltda., mantendose a habilitação da Hubnet e a decisão já proferida pela comissão de licitação, com

o prosseguimento do cerlame até a adjudicação e homologação.

Esteéobreverelato!

1 e habilita da licitante VIA NACIONAL DISTRIBUIDORA LTD

Prima facie, insta salientar que em nenhum momento o Edital exige a apresentação de

catálogos como critério de aceitação da proposla.

Conforme expressamente previsto no item 1'1.6 do Edital, a exigência de catálogos ê

faculdade inerente à agente de conkataçáo, senão vejamos:

1 '1.6. O Agente de Contrataçâo, a seu critério, poderá requisitar

catálogos, folhetos, folders, íotos ou outra forma de comprovação

-9de37.
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de que os produtos ofertados atendem a especificaçáo, que

deverão ser encaminhados como diligência.

Considerando que, no deconer da sessão pública, nfu houve qualquer solicitaçã0, por parte

da agente de contrataçã0, de apresentaçáo de catálogos, não se revela legítima a aplicação de

penalidade às licitantes em razão da ausência de lal documento.

O dispositivo contido no item 1 L7 do Termo de RefeÉncia trata-se de critérios de aceitaçáo

da entrega do produto junto à Secrelaria Municipal de Educaçã0, meramente para fins de execução

contratual, não se tratando de critério de aceitação da proposta.

Acerca dos argumentos em face da suposta inegularidade na comprovação de

exequibilidade junto ao item 77, cumpre destacar que o Edital lraz regra clara e objetiva acerca da

aÍerição de exequibilidade das propostas, conforme positivado no item 1 1.4:

11.4. É indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 5070 (cinquenta por cento) do valor oçado pela

Administraçã0.

a) Na hipotese de existirem propostas com indicios de

inexequibilidade, consoante com o disposto nos incisos lll dos

arts. 11 e 59 da Lei N.o 14.133/2í, para análise da viabilidade, a

licitante deverá apresentar, em até 2 (duas) horas, após a

solicitação expressa do Agente de Contrataçáo no chat, a planilha

de composição de custos e formaçâo de preços, conforme

ANEXO X.

b) Nestes termos, recomenda-se às licitantes que, desde logo,

prepararem as planilhas de composição de custos e formação de

preços para apresentarem durante o certame, quando solicitadas

pelo Agente de Contrataçtu,

c) A planilha deverá ser apresentada,iuntamente com orçamento

ou nota fiscal de entrada do produto com o filo de demonstrar o

valor de compra.

d) Não serão aceitos orçamentos que não contenham assinatura

e número de CNPJ da emitente, o orçamento ou nota fiscal

deverá ser emitido por distibuidor, atacadista ou fabricante do
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produto cotado, não sendo admitido orçamentos ou notas Íiscais

emitidas por vare.jista.

e) Não serão aceitos orçamentos ou notas Íiscais emitidas após

a abertura do certame.

Í) 0 agente de conkatação, em caso de dúvidas, poderá solicitar

comprovantes das informa@es prestadas, especialmente quanto

aos percentuais ou custos informados de impostos, taxas, Írete e

demais despesas apresentadas nas mmposiSes de custos.

Considerando que a proposta apresentada pela licitante recorÍida conespndeu a valores

infeíores a 50% do orçamento estimado pela Administraçã0, impunha-se, nos termos do edital e da

legislação aplicável, a apresentaÉo de comprovagão de exequibilidade.

Em atendimento à convocação da Administração Pública, a licitante apresentou a

integralidade da documentação exigida para comprovação da exequibilidade de sua proposta,

evidenciando a praticabilidade dos preços mediante m§o com produto similar ao ofertado. Ressalte-

se que inexiste, no instrumento convocatório, qualquer dispositivo que autorize a desclassificação da

reconida sob o fundamento de que a comprovação de exequibilidade não se deu com base no preço

de custo de produto idêntim ao ofeíado.

Superado tal tema, vislumbra-se que as reconentes apontam que os liquidificadores

ofertados pela licitante não atenderiam as especiÍicaçÕes mínimas do Edital, em especial, por a marca

ofertada (VITALEX) náo produzir liquiditicadores com capacidade de 4 litros ou com í200w de

potência.

Contudo, em mnsulta ao sítio eletrônico da fabricante, por meio do link

https://vitalex.com.br/, temos que na capa de apresentação do sitio eletrônico, a empresa traz

propaganda de liquidificador industrial com capacidade de 4 litros e 1200 w de potência:

MoDELO: CUTO4

TENSÀO M: thótt c/ setáoÍ

POTÊNCIA ELÊÍREÀ tãD,, - óoHz

PoÍÊNctA MoÍoR ?4.v{iD)
RoÍÁC-Ãe 35q, Ípm

PESOLtq 10,0rrq

. 1í dê 37.



EsrADo Do PARÁ

PREFEITURA Mur{rcrpAL DE CAilAÂ Dos CARAJÁS

EourPE DE Cor{TRÂTAçÃo

Logo, demonstra-se infundado os argumentos apresentados em face do suposto não

atendimento das especificaçoes mínimas lunlo aos itens 53, í, 55 e 56.

Quanto ao item 01 (balança) a reconenle argumenta que o modelo oÍertado pela reconida

disporia de visor de LCD, o que à seu ver, não atenderia a especificação minima do Edital, por

entender ser inferior ao visor de LED.

Nota-se que tal argumento demonstra-se completamente desanazoado, haja vista que as

tecnologias utilizadas no visor, são mmpletamente similares, e não influencia de nenhuma maneira

na funcionalidade do equipamento, que se frisa, é uma balança. Os argumentos anazoados pela

reconente fundam-se em comparativos de visores de TV, de forma que fariam senüdo se, o objetivo

do equipamento, fosse a transmissão de imagens, o que não se amolda ao caso.

Por certo, a Equipe de Contratação, ao realizar o julgamento do certame deve manter-se

restrita às regras do Edital, nos termos do principio da vinculação do Edital, principio basilar do

processo licitatórios, expresso no artigo 50 da Lei 14.133/21, in verbis:

Art. 50 Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eÍiciência, do interesse público, da probidade administraüva, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eÍicácia, da

segregação de fun@s, da motivaçã0, da vinculação ao edital,

do julgamento objeüvo, da segurança lurídica, da razoabilidade,

da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável,

assim como as disposi@es do Decreto-Le i no 4.657. de 4 de

setembro de 1942 (Lei de lntroducão às Normas do Direito

Brasileiro

Elucidativo, no particular, o enlendimento da jurisprudência no Tribunal de Jusüça do Estado

do Pará em casos que tais:

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO, MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÂO E

CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCA N'

12412O2TCÉIJSEVOP/PMM. INABILITAÇÃO DO CERTAME.

DECISÃODE PISO OUE INDEFERIU O PEDIDO DE
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SUSPENSÃO DO PROCESSO LICITATORIO. AUSÊNCA DE

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS OBRTGATÓR|oS

EXIGIDOS NO EDITAL. DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS

EDTALíCAS. PRINCíPIO DA VINCULAÇÃO AO

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. RECURSO CONHECIDO E

NÃO PROVIDO. Asim sendo, como se sabe, o edital é a lei

intema do certame e a participaçáo no processo licitatório

pressupõe o pleno conhecimento do seu objeto, devendo ser

atendido fielmente tanto pelo Administrador Público como pelos

licitantes até o encenamento do procedimento, sobretudo quando

não há noticia nos autos de que tenha havido qualquer

impugnação do seu teor a tempo e modo pelos interessados.

Nessa fase do procedimento licitatório, o afastamento dos

requisitos estabelecidos no edital privilegia a agravante em

detrimento dos demais interessados no certame, ferindo os

principios da isonomia dos conconentes e da vinculação ao

instrumento convocatório. 0 principio da vinculação ao edital

restringe o póprio ato administrativo às regras editalícias,

impondo a inabilitação da empresa que descumprir as exigências

estabelecidas no ato convocatóí0. (AGRAVO DE

TNSTRUMENTO (202) - 0814348-23.2023.8.14.0000) DES. LUZr

GONZAGA DA COSTA NETO, 2.a Turma de Direito Público do

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, publicado em 1710612024)

EMENTA: AGRAVO ED INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANÇA. L|C|TAÇÃO. PRELTMTNAR ED |LEGTT|MTDADE

PASSIVA DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA -

PRESTDENTE DA COMTSSÃO ESPECTAL DE LtCtTAÇÃo.

REJEITADA. INABILITAÇÃO DA EMPRESA AGRAVADA.

DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS EDITALICIAS. PRNCÍPIO

DA VTNCULAÇÃO AO TNSTRUMENTO CONVOCATÔR|O.
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LEGALDTADE DO ATO ED DESCLASSTFTCAÇÃo. RECURSO

CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO DE 1" GRAU SUSPENSA.

DEC§ÃO UNÂNIME. -l O Município agravante suscita a

ilegitimidade passiva da autoridade apontada como coatora, qual

seja o Presidente da Comissão Especial de Licitação. Todavia,

não consta nos autos ter havido outra decisão proferida pr
autoridade superior, razão pela qual o Presidente da comissão de

licitação ésmi autoridade coatora e, portanto, legiümado para

Íigurar no polo passivo da demanda. J No mérito, extralse dos

autos que a empresa agravada foi inabilitada em razão da

proposta apresentada conter algumas inmnsistências que

inviabilizaram a análise jusla e adequada da proposta mm o

projeto apresentado. l- A Lei n' 8.666193, que institui normas para

licitaçoes e contratos administrativos, prevê alguns princípios

expressos que deverão ser observados durante o processo

licitat&oacu. (6759521, 675952í, Rel. ROSILEIDE MARIA DA

COSTA CUNHA, Ôrgão Julgadolla Turma de Direito Público,

Julgado me 2021-í0-04, publicado me 2021-íG29). AGRAVO DE

TNSTRUMENTO. ADMTNTSTRATTVO. LTCTTAÇÔES.

DESCLASSIFICAÇÃO DE CONCORRENTE. AUSÊNCh DE

APRESENTAÇÃO DE DoCUMENTOS EXTGTDOS NO EDITAL.

REGULARTDADE DO AG|R DA ADMTNTSTRAÇÃo. DECISÃO

MANTIDA - 1, O inconformismo da empresa agravante se dá

quanto a sua inabilitação do certame licitatório, alegando que

apresentou todos os documentos previstos no Edital, exceto o

documento de adimplência perante a Prefeitura Municipal de

Tucurui. 2. Analisando os autos, entendo que o agravante não me

convenceu com suas razÕes, pois deixou de cumprir o requisito

7.14.7 do Edital de Licitação. Dessa forma, não poderia ser

habilitado em face do princípio da isonomia, uma vez que o

licitante que apresentou todos os documentos necessários iria
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concorer em igualdade de condi@es com aquele que deixou de

cumprir os requisitos. Ademais, o instrumento convocatório deve

ser lei intema no processo de licitaçáo, não podendo a

Adminishação Pública decidir de forma diferente, salvo se houver

eno insigniÍicante ou apresente outro documento cabal que supra

a omissão, o que não ocoÍÍeu no caso em comento. 3. Recurso

conhecido e desprovido à unanimidade, nos termos do voto da

relatora. ACÔRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes

autos. (í250936, 1250936, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN,

Órgão Julgador 1a Turma de Direito Público, Julgado me 201&

12- í7, publicado em 201&í2- í9).

Diante de todo o exposto, considerando que a licitante cumpre os requisitos de

comprovaçâo de exequibilidade contidas nos itens 11.4 do Edital, assim como ofeía produtos de

marca que atendem as especifica@es mínimas do Edital, resta imperiosa a manutenção da

classificação de sua proposta, em fiel cumprimento ao princípio da vinculação do Edital.

'10.2 Da classificacão e habilitaÇão da licitante C P L S SUPERMERCADOS LTDA.

lnicialmente, cumpre consignar que, embora o Edital preveja a possibilidade de convocaçáo

das licitantes para a apresentaÉo de proposta readequada, no caso em exame náo se evidenciou

necessária tal medida. lsso porque o critério de julgamento adotado no certame foio de menor preço

por item, circunstância em que o próprio sistema eletrônim registra, de forma automática, os valores

unitários ofertados, gerando, inclusive, a conespondente ata de propostas, o que substitui a exlgência

de apresenlaçáo de propostas readequadas. Dessa forma, não tendo a licitante sido convocada a

apresentar proposta readequada, não há que se falar em inegularidade ou vício grave deconente da

ausência de tal documento, cuia exigência, no caso concreto, revela-se despicienda.

Nos termos anazoados no item 10.1 da presente análise, reprisa-se que em nenhum

momento o Edital exige a apresentação de catálogos como critério de aceitação da proposta.

Conforme expressamente previsto no item 11.6 do Edital, a exigência de catálogos é

faculdade inerente à agente de contratação, senão veiamos:

1 1.6. O Agente de Conhatação, a seu critério, poderá requisitar

catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de comprovação
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de que os prcdutos oÍertados atendem a especificaÉo, que

deverão ser encaminhados como diligência.

Considerando que, no deconer da sessão pública, não houve qualquer solicitação, por parte

da agente de contratação, de apresentação de catálogos, não se revela legitima a aplicaçáo de

penalidade às licitantes em razão da ausência de tal documento.

O dispsitivo contido no item 'l í.7 do Termo de Referência trata-se de critérios de aceitagão

da entrega do produto junto à Secretaria Municipal de Educação, meramente para fins de execução

contratual, não se tratando de critério de aceitação da proposta.

Acerca dos argumentos em face da suposta ausência comprovação de exequibilidade junto

ao item 35, cumpre destacar que o Edital traz regra clara e objeÍva acerca da aferição de

exequibilidade das propostas, conforme positivado no item 11.4;

1í.4. E indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (clnquenta por cento) do valor orçado pela

Administraçã0.

a) Na hipótese de existirem propostas com indiclos de

inexequibilidade, consoante com o disposto nos incisos lll dos

arts. 11 e 59 da Lei N.o 14.í3321, para análise da viabilidade, a

licitante deverá apresentar, em até 2 (duas) horas, apos a

solicitação expressa do Agente de Contratação no úat, a planilha

de compsição de cuslos e formaçfu de preços, conforme

ANEXO X.

b) Nestes termos, recomenda-se às licitantes que, desde logo,

prepararem as planilhas de composição de custos e formação de

preços para apresentarem durante o certame, quando solicitadas

pelo Agente de Contratação.

c) A planilha deverâ ser apresentada juntamente com orçamento

ou nota fiscal de entrada do produto com o fito de demonstrar o

valor de compra.

d) Não serão aceilos orçamentos que não contenham asinatura

e número de CNPJ da emitente, o orçamento ou nota fiscal

deveÉ ser emiüdo por distibuidor, atacadista ou fabricante do
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produto mtado, não sendo admitido orçamentos ou notas fiscais

emitidas por varejista.

e) Não serão aceitos orçamentos ou notas fiscais emitidas após

a aberlura do certame.

Í) O agente de contratação, em caso de dúvidas, poderá solicitar

comprovantes das Informaçoes prestadas, especialmente quanto

aos percentuais ou custos informados de impstos, taxas, frete e

demais despesas apresentadas nas composições de custos.

Considerando que a proposta apresentada pela licitante reconida conespondeu a valores

inferiores a 50% do orçamento estimado pela Administraçã0, impunha-se, nos termos do edital e da

legislação aplicável, a apresentação de comprovação de exequibilidade. Contudo, mnforme relatado

pela reconente, por eno operacional da Equipe de Pregã0, a reconida não fora convocada à

comprovar a exequibilidade junto ao item.

Diante do vício apontado, resta necessário a solicitação da comprovação de exequibilidade

junto ao item 35, medida que se dará mediante a reaberlura do certame, a ser designada e informada

às licitante por meio de mnvocação via sistema.

Acerca da qualificaçao técnica, destaca-se que, conforme redação expressa junto ao item

12.7, a),11, a exigéncia de atestado de capacidade técnica é restrita às parcelas de maior relevância,

senão vejamos:

ll- A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior

relevância ou valor significativo do objeto da licitaçã0, assim

consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a

470 (quatro pr cento) do valor tolal estimado da contratação

Cumpre relatar que tal redação enconha-se insculpida no §ío do artigo 67 dalei 14.133121,

in verbis:

§ 1o A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior

relevância ou valor significativo do objeto da licitaçâo, assim

consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a

4% (quatro por cento) do valor total estimado da contrataÇão.
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Ademais, o Edital estabeleceu as parcelas de maior relevância junto ao item 12.7 a) lll, senál

vejamos:

lll- Para atendimento do inciso anterior, seráo aceitos atestados

com quanüdades mínimas de 3070 (trinta porcento)dos seguintes

itens 43,46,64 e 73 sendo aceito o somatório de atestados de

capacidade técnica.

Logo, considerando que o item 35 não pertence ao rol das parcelas de maior relevância, a

mesma não faz jus à comprovação de qualiÍicação técnica por meio de atestado de capacidade

técnica, razão pela qual não merece prosperar a tese arguida pela reconente.

Por fim, acerca do suposto náo atendimento das especiÍica@es mínimas lunto ao item 01 (

Balança), nota-se que a reconente utiliza-se de especificaçoes junto à modelo disünto do ofertado

para justiÍicar eventuais inegularidades.

Analisado o modelo ofertado pela licitante junto ao sitio eletrônico da íabricante, pr meio do

link htps://upxsolution.com.br/produtos/balancas/item/balanca-ea-'15, temos a seguinte licha técnica:

1skg

29 .tó 6ü9 e 59 .té l5L9

thdo (Op.r.do. e Clnte) srl LED

Tedado dô elâ r.sHáodá ín Êrsà hrtoo dn í3 tôd8

Àó 90 ho..6, lômpo dê r.cârftr & 8 hoí-r§

Fonts íÍ0-220 VCA / 6VCC, 6110 nú

3t0 x 300 x '123õlm

Píato Per.gaí|l: 250 x 30lk n a.r aço irhx.

Eíú.Iâgrín: 3,(5 m 350 x Í45íÍm

Eqdp.Ín€írlo: 2-160k9

Eíúalsdo: 2 620k9

5060 Hz

C6r9. Máxin.: 5 VA

Opa.rção na Tomada: 0,64

-10'C à a0'C uÍúrâd6 daliv3 do er máxir€ dê 854

Co{ilparladoÍa coíÍ cáb.io eutoííádco dê Pí€ço ftÉl

Consta{€

Nivd botE pôra fiivolômdto

C.p3dâdê

Oivbão

Teclado

B€Líb

C.í.g.do.

Belânçe

Pêso

Alrn€nt3Éon FÍ€Çr&lcja

Consümo

T€ípêÍanrea de OpoaaÉo
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Logo, diferentemente do alegado pela reconente, o produto possui sim auto desligamento,

vindo a atender lodas as especificações minimas deÍinidas no Edital.

Quanto ao argumento de que o modelo ofertado pela reconida disporia de visor de LCD, o

que à seu ver, não atenderia a especificação minima do Edital, por entender ser inferior ao visor de

LED, assim mmo nanado no item 10.1 da presente análise, nota-se que talargumento demonstra-se

completamente desanazoado, hala vista que as tecnologias utilizadas no visor, são completamente

similares, e não influencia de nenhuma maneira na funcionalidade do equipamento, que se frisa, é

uma balança. Os argumentos anazoados pela reconente fundam-se em mmparativos de visores de

TV, de forma que fariam senlido se, o objetivo do equipamento, fosse a transmissão de imagens, o

que não se amolda ao caso.

Diante de todo o exposto, considerando que a licitante não Íora convocada à mmprovação

de exequibilidade iunto ao item 35, resta imperiosa a reabertura do certame para o saneamento do

vício, em Íiel cumprimento ao princípio da vinculação do Edital, não merecendo prosperar os demais

argumentos em face da classiÍicação e habililação da licitante.

PRODUTOS E SISTEMAS ELETROELETRONICOS LTDA,

A licitante em tela fora desclassificada em razão da não apresentação da prova de

exequibilidade junto ao item 50 e 51.

Acerca da comprovação de exequibilidade, cumpre destacar que o Edital traz regra clara e

obletiva acerca da aferiçáo de exequibilidade das proposlas, conforme positivado no item 'l 1.4;

1í.4. É indicio de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor oçado pela

Administraçã0.

a) Na hipotese de existhem propostas com indícios de

inexequibilidade, consoante mm o disposto nos incisos lll dos

arts. 'l I e 59 da Lei N.o 14.133/21, para análise da viabilidade, a

licitante deverá apresentar, em até 2 (duas) horas, apos a

solicitação expressa do Agente de Contratação no chat, a planilha

de composição de custos e formação de preços, conforme

ANEXO X.

. í9 de 37.
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orÇamênto ou nota fiscal de entrada do produto com o fito de

demonstrar o valor de compra.

d) Não serão aceitos orçamentos que não contenham assinatura

e número de CNPJ da emitente, o orçamento ou nota fiscal

deverá ser emitido por distribuidor, atacadista ou fabricante do

produto cotado, não sendo admiüdo orçamentos ou notas fiscais

emitidas pr varejista.

e) Não serão aceitos orgamentos ou notas fiscais emiüdas após

a abertura do certame.

Í) ô agente de contrataÉo, em caso de dúvidas, poderá solicitar

comprovantes das informa$es prestadas, especialmente quanto

aos percentuais ou custos informados de impostos, taxas, frete e

demais despesas apresentadas nas composi@s de custos.

Destaca-se supra que o Edital dispõe que o prazo é de até duas horas, estabelecendo,

portanto, como prazo máximo, e não minimo, conforme arazoa a reconente. Desta feita, fora

hanqueado à licitante o prazo de uma hora para que a mesma apresentasse os documentos exigidos,

restando o úat permanecendo aberto durante todo o tempo, não vindo à licitante à se maniÍestar

acerca da necessidade de mais prazo, tampouco vindo a alender a diligência, permanecendo inerte

ao chamado da administração pública.

Desta forma, considerando a inêrcia da licitante, impunha-se sua desclassificaçâo, nos

termos do item 11.7 do edital, in veüg

11.7. O não envio da proposta ou o descumprimento das

diligências detenninadas pelo Agente de Contrataçáo acanetará

a desclassificação da poposta, sem prejulzo da instauração de

processo sancionatório contra o licitante.

.20de37-

b) Nestes termos, recomenda-se às licitantes que, desde logo,

prepararem as planilhas de composição de custos e formaçâo de

preços para apresentarem durante o cerlame, quando solicitadas

pelo Agente de Contrataçâo.

c) A olanilha deverá ser apresentada iuntamente com
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Ademais, em sede recursal, a licitante apresenta simples tabela, afirmando que a mesma

faria prova da exequibilidade de sua propsta. Contudo, novamente a licitante não atende aos

requisitos impostos pelo item 11.4 do Edital, não comprovando o valor de custo dos equipamentos,

seja por nota Íiscal ou orçamento, comprovação esta exigida pelo item 1 1.4 c) do Edital, colacionado

supra.

Por certo, a Equipe de ContrataÇão, ao realizar o iulgamento do certame deve manter-se

restrita às regras do Edital, nos termos do princípio da vinculação do Edital, princípio basilar do

processo licitatórios, expÍesso no artigo 50 da Lei 14J33121, in vehis:

Art. 50 Na aplicação desta Lei, serão observados os principios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eÍiciência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da kansparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivaçã0, da vinculação ao edital,

do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade,

da mmpetitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do dêsenvolvimento nacional sustentável,

assim como as disposiçoes do Decreto-Lei no 4.657 de4de

setembro de 1942 (Lei de lntrodução às t,Iormas ds D! s

Brasileiro

Elucidativo, no particular, o entendimento da jurisprudência no Tribunal de Justiça do Estado

do Pará em casos que tais:

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO E

CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCA N'

024n0n-cEUsÉv0P/PMM. tNABtLtTAÇÃO DO CERTAME.

DECISÃODE PISO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE

SUSPENSÃO DO PROCESSO LICITATORIO. AUSÊNCA DE

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS OBRTGATÓRIOS

EXIGIDOS NO EDITAL. DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS

EDITALÍCNS. PRINC|PIO DA VINCULAÇÃO AO

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, RECURSO CONHECIDO E

-21det'l .
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NÃ0 PROVIDO. Asim sendo, como se sabe, o edital é a lei

intema do certame e a participação no processo licitatório

pressupõe o pleno conhecimento do seu objeto, devendo ser

alendido fielmente tanto pelo Administrador Público como pelos

licitantes até o encenamento do procedimento, sobretudo quando

não há notícia nos autos de que tenha havido qualquer

impugnação do seu teor a tempo e modo pelos interessados.

Nessa fase do procedimento licitatório, o afastamento dos

requisitos estabelecidos no edital privilegia a agravante em

detrimento dos demais interessados no certame, ferindo os

princípios da isonomia dos conconentes e da vinculação ao

instrumento mnvocatório. 0 princípio da vinculação ao edital

restínge o próprio ato administrativo às regras editalícias,

impondo a inabilitação da empresa que descumprir as exigências

estabelecidas no ato mnvocatório, (AGRAVO DE

rNSTRUMENTo (202) - 0814Uü23.2023.8.14.0000) DES. LUZ|

GONZAGA DA COSTA NETO, 2.a Turma de Direito Público do

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, publicado em 1710612024)

EMENTA: AGRAVO ED INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANÇA, LTCTTAÇÃo. PRELTMTNAR ED TLEGTTTMTDADE

PASSIVA DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO.

REJEITADA. INABILITAÇÃO DA EMPRESA AGRAVADA.

DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS EDITALICIAS. PRINCÍPIO

DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATORIO.

LEGALDIADE DO ATO ED DESCI.ASSIFICAÇÂo. RECURSO

CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO DE 1" GRAU SUSPENSA.

DECISÃO UNÂNIME. -l O Município agravante suscila a

ilegiümidade passiva da autoridade apontada como coatora, qual

seja o Presidente da Comissão Especial de Licitação. Todavia,
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não consta nos autos ter havido outra decisão proferida por

autoridade superior, razão pela qual o Presidente da comissão de

licitação ésmi autoridade coatora e, prtanto, legitimado para

Íigurar no polo passivo da demanda. J No mérito, exfaLse dos

autos que a empresa agravada foi inabilitada em razão da

proposta apresentada mnter algumas inmnsistências que

inviabilizaram a análise iusta e adequada da proposta com o

projeto apresentado. l- A Lei n" 8.666D3, que institui normas para

licitaçoes e contratos adminislrativos, prevê alguns principios

expressos que deverão ser observados durante o processo

licitat&oacu. (ô759521, 6759521, Rel. ROSILEIDE MARIA DA

COSTA CUNHA, Ôrgão Julgador 1a Turma de Direito Público,

Julgado me 2021-'19{z[, publicado me 2021-1G29). AGRAVO DE

TNSTRUMENTO, ADMTNTSTRATIVo. LTCTTAÇÔES.

DESCLASSTFTCAÇÃO DE CONCORRENTE. AUSÊNCIA DE

APRESENTAÇÂO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL.

REGULARTDADE DO AG|R DA ADMTNTSTRAÇÃO. DEC|SÃO

MANTIDA - 1. O inconformismo da empresa agravante se dá

quanto a sua inabilitação do certame licitatório, alegando que

apresenlou todos os documentos previstos no Edital, ex@to o

documento de adimplência perante a Prefeifura Municipal de

Tucurui. 2. Analisando os autos, entendo que o agravante não me

convenceu com suas razões, pois deixou de cumprir o requisito

7,14.7 do Edital de Licitaçã0. Dessa forma, não poderia ser

habilitado em face do princípio da isonomia, uma vez que o

licitante que apresentou todos os documentos necessários iria

concorTer em igualdade de condiçoes com aquele que deixou de

cumprir os requisitos. Ademais, o instrumento convocatório deve

ser lei intema no processo de licitaçao, náo podendo a

Administração Pública decidir de forma diferente, salvo se houver

eno insigniÍicante ou apresente oulro documento cabal que supra
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a omissão, o que não ocorTeu no caso em comento. 3. Recurso

conhecido e desprovido à unanimidade, nos termos do voto da

relatora. ACÔRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes

autos. (1250936, 1250936, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN,

Órgão Julgador 1a Turma de Direito Público, Julgado me 20í&

12- 17, publicado em 201&12- 19).

Diante de todo o exposto, considerando que a licitante, durante a sessã0, deixou de cumprir

os requisitos de comprovação de exequibilidade contidas nos itens í í.4 do Edital, e, mesmo em sede

recursal, insiste em descumprir a norma, não resta outra medida senão a manutenção da

desclassificaçáo de sua proposta, em flel cumprimento ao princípio da vinculaçao do Edital.

10,4 Da desclassificação da licitante AMENA CLIMATIZACÃO LTDA.

A licitante fora desclassificada em razão do nfo cumprimento dos requisitos de

comprovação de exequibilidade estipulados no Edital, em especial por não apresentar os documentos

exigidos para tal finalidade.

Urge destacar que o Edital kaz regra clara e objetiva acerca da aferição de exequibilidade

das propostas, conforme posiüvado no item 1 1.4, in verbis:

í1.4. E indicio de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Administraçã0.

a) Na hipotese de exisúrem propostas com indicios de

inexequibilidade, consoante com o disposto nos incisos lll dos

arts. 11 e 59 da Lei N.o 14.13321, para análise da viabilidade, a

licitante deverá apresentar, em até 2 (duas) horas, aps a

solicitaçâo expressa do Agente de ContrataÉo no chat, a planilha

de composição de custos e forma@ de preços, conforme

ANEXO X.

b) Nestes termos, recomenda-se às licitantes que, desde logo,

prepararem as planilhas de composição de custos e formação de

pÍeços para apresentarem durante o certame, quando solicitadas

pelo Agente de Contrata@.
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orcamento ou nota fiscal de entrada do Droduto om o fito dec

demonstrar o valor de compra.

d) Não serão aceitos orçamentos que não contenham assinatura

e número de CNPJ da emitente, o oçamento ou nola flscal

deverá ser emitido por distribuidor, atacadista ou fabricante do

produto cotado, não sendo admitido orÇamentos ou notas fiscais

emitidas pr varejista.

e) Não serão aceitos orçamenlos ou notas Ílscais emitidas apos

a abertura do cerlame.

f) O agente de conkataçâo, em caso de dúvidas, poderá solicitar

compovantes das inÍormaÉes prestadas, especialmente quanlo

aos percentuais ou custos informados de impostos, laxas, frete e

demais despesas apresentadas nas composições de custos.

Destaca-se que as exigências supra, são realizadas tendo como noíe a lnstrução normativa

SEGES/fulE 73, nos termos do artigo 34, senáo vejamos:

Art. 34. No caso de bens e serviços em geral, é indício de

inexequibilidade das propostas valores iníeriores a 50%

(cinquenta por cento) do valor oçado pela Administraçao

Considerando que a proposta apresentada pela licitante reconente conespondeu a valores

inferiores a 5070 do orçamento estimado pela Administraçáo, impunha-se, nos termos do edital e da

legislação aplicável, a apresentação de mmprovaçáo de exequibilidade.

Nesse contexto, não cabe, no presente momento processual, questionar a legalidade de tal

exigência, uma vez que eventual inmnÍormismo quanto a essa previsão deveria ter sido suscitado

por meio de impugnação ao edital, no prazo legalmente eslabelecido.

lgualmente, não procede a alegação de que a exigência imporia às licitantes a aquisição

prévia dos produtos, porquanto é igualmente admitida a apresentação de orçamentos. É razoável

presumir que uma empresa séria e responsável, ao elaborar sua proposta e participar de um certame

licitatório, dispnha de orçamento prévio para atribuír valor às suas oÍertas.
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Pelo exposto, a desclassificação da licitante se deu em estÍita aplicação das normas

previstas no Edital, exigências que as licitantes não só tinham o prévio conhecimento, como

concordaram com as mesmas, não vindo a apresentar qualquer pedido de impugnaçã0.

Por certo, a Equipe de Contrataçã0, ao realizar o julgamento do certame deve manter-se

restrita às regras do Edital, nos lermos do princípio da vinculação do Edital, princípio basilar do

processo licitatórios, expresso no artigo 5o da lei 14.133121, in verbis:

Art. 50 Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eÍiciência, do interesse público, da probidade administrativa, da

lgualdade, do planejamento, da transparência, da eÍicácia, da

segregação de funçoes, da motivagão, da vinculação ao edital,

do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade,

da competitividde, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustenlável,

assim como as disposiçoes do Decreto-Lei no 4.657 de4de

setembro de í942 (Lei de lntroducão às Normas do Direito

Brasileiro

Elucidativo, no particular, o entendimento da jurisprudência no Tribunalde Justiga do Estado

do Pará em casos que tais:

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO E

CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCh N'

024/202}CEUSEVOP/PMM. TNABTLTTAÇÃO DO CERTAME.

DECISÃODE PISO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE

SUSPENSÃO DO PROCESSO LICITATÔRIO. AUSÊNCA DE

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS OBRIGATÔR|oS

EXIGIDOS NO EDITAL. DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS

EDITALÍChS. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO

INSTRUMENTO CONVOCATÔRO. RECURSO CONHECIDO E

NÃO PROVIDO. Asim sendo, como se sabe, o edital é a lei

intema do certame e a participagão no pÍocesso licitatÔrio
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pÍessupôe o pleno conhecimento do seu objeto, dêvendo ser

atendido Íielmente tanto pelo Administrador Público como pelos

licitantes até o encenamento do procedimento, sobreludo quando

náo há notÍcia nos autos de que tenha havido qualquer

impugnação do seu teor a tempo e modo pelos interessados.

Nessa fase do procedimento licitatório, o afastamento dos

requisitos estabelecidos no edital privilegia a agravante em

detrimento dos demais interessados no certame, ferindo os

principios da isonomia dos concorÍentes e da vinculação ao

instrumento convocatório. O principio da vinculação ao edital

restringe o próprio ato adminiskativo às regras editalícias,

impondo a inabilitação da empresa que descumprir as exigências

estabelecidas no ato convocatório. (AGRAVO DE

TNSTRUMENTO (202) - 0814348-23.2023.8. 14.0000) DES. LUZr

GONZAGA DA COSTA NETO, 2.a Turma de Direito Público do

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, publicado em 1710612024l

EMENTA: AGRAVO ED INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANÇA. L|C|TAÇÃO. PRELTMTNAR ED TLEGTTTM|DADE

PASSIVA DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA .

PRESTDENTE DA COMTSSÃO ESPECTAL DE LTCTTAÇÃo.

REJEITADA. INABILITAÇÃO DA EMPRESA AGRAVADA.

DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS EDITALICIAS. PRINCíPIO

DA VTNCULAÇÃO AO TNSTRUMENTO CONVOCATÔR|O.

LEGALDTADE DO ATO ED DESCLASSTFTCAÇÃO RECURSo

CONHECIDO E PROVIDO, DECISÃO DE 1" GRAU SUSPENSA.

DECISÃO UNÂNlME. -l O Município agravante suscita a

ilegitimidade passiva da autoridade apontada como coatora, qual

seja o Presidente da Comissão Especial de Licitação. Todavia,

não mnsta nos autos ter havido outra decisão proferida por

autoridade superior, razão pela qual o Presidente da comissão de
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licitação ésmi autoridade coatora e, portanto, legitimado para

Íigurar no polo passivo da demanda. I No mérito, exfaLse dos

autos que a empresa agravada foi inabilitada em razão da

proposta apresentada conter algumas inconsistências que

inviabilizaram a análise justa e adequada da proposta com o

projeto apresentado. l- A Lei n" 8.666§3, que institui normas para

licitaçoes e contratos administrativos, prevê alguns princípios

expressos que deverão ser observados durante o processo

licitat&oacu. (675952'1, 675952'1, Rel. ROSILEIDE MARIA DA

COSTA CUNHA, Órgão Julgador 1a Turma de Direito Público,

Julgado me 2021-íG04, publicado me 2021-10-29). AGRAVO DE

TNSTRUMENTO. ADM|N|STRAT|VO. L|C|TAÇoES.

DESCLASSTFTCAÇÃO DE CONCORRENTE. AUSÊNCA DE

APRESENTAÇÃo DE DoCUMENToS EXTG|DOS NO EDTTAL.

REGULARTDADE DO AG|R DA ADMTNTSTRAÇÃO. DECTSÃO

MANTIDA - í. 0 inconformismo da empresa agravante se dá

quanto a sua inabilitaçáo do cerlame licitatório, alegando que

apresentou todos os documentos previstos no Edital, exceto o

documento de adimplência perante a Prefeitura Municipal de

Tucurui. 2. Analisando os autos, entendo que o agravante ná) me

convenceu com suas razÕes, pois deixou de cumprir o requisito

7,14,7 do Edital de Licitaçã0. Dessa Íorma, não poderia ser

habilitado em Íace do princípio da isonomia, uma vez que o

licitante que apresentou todos os documentos necessários iria

concorer em igualdade de condi@s com aquele que deixou de

cumprir os requisitos. Ademais, o instrumento mnvocatório deve

ser lei intema no processo de licitaçáo, não podendo a

Administração Pública decidir de Íorma diferente, salvo se houver

eno insigniÍicante ou apresente outro documento cabal que supra

a omissão, o que não ocoreu no caso em comento. 3. Recurso

mnhecido e desprovido à unanimidade, nos termos do voto da
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relatora. ACÔRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes

autos. (1250936, 1250936, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN,

Órgão Julgador 1a Turma de Direito Público, Julgado me 201&

í2- 17, publicado em 2018-12- 19).

Diante de todo o expsto, considerando que a licitante, durante a sessão, deixou de cumprir

os requisitos de comprovação de exequibilidade contidas nos itens 11.4 c) do Edltal, e, mesmo em

sede recursal, insiste em descumprir a norma, não resta outra medida senão a manutenÉo da

desclassificagão de sua proposta, em fiel cumpÍimento ao principio da vinculaçtu do Edital.

10,5 Da classificação da licitante COMPLETA SERVICOS E COMÉRCIO.

Prima facie, cumpre relatarque a Equipe de Contratação de Canaã dos Carajás, com base

no 64, da Lei 14.133121e item 11.6 do Edital, realizou diligência junto à licitante reconida, solicitando

que a mesma apresentasse os modelos das Íabricantes dos produtos ofertados em sua proposta.

Em atendimento ao chamado da Administração Pública a licitante apresentou catálogo mm

as marcas, modelos e descriçoes técnicas dos produtos ofertados em sua proposta, saneando assim

os vÍcios apontados em razão da ausência de tais infomaçÕes.

Quanto aos questionamentos acerca do suposto náo atendimento das especificações

mínimas junto ao item 13 (caixa de som amplificada), a reconente aponta que a Írequência de

resposta, a classe do amplificador não seriam as exigidas no Edital, assim como o produto ofertado

não disporia de mp3 player.

Realizada a análise da ficha técnica apresenlada pela própria reconente, temos que não

são procedentes os argumentos anazoados pela mesma.

A especificação mÍnima do produto estabelece como requisilo a frequência de resposta

compreendida entre 52 Hz e 20 kHz. Da análise da Íicha técnica apresentada, veriÍica-se que o

produto ofertado possui resposta de frequência na faixa de 20 Hz a 20 kHz, atendendo, portanto,

integralmente ao parâmetro mínimo Íixado no Edital, alcançando inclusive a frequência máxima

exigida.

Quanto à classe de operação do ampliÍicador, a recoÍrente sequer argumenta qual seria o

empecilho ou vicio na aceitação de amplificador de classe AB, haja vista que a única diferença entre

a classe AB e a classe H é a tensão de alimentação, não inÍluenciando no desempenho do produto.
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Já em relaçto a suposta ausência de funcionalidade de MP3 player, demonsúa-se

inverídica tal aÍirmação, haja vista a inÍormaçao clara contida na ficha técnica apresentada pela

pópria reconente:

nn9Ô83 U8g, CmÍÃO tD qr rCnOlO:
l-t o Pá qi'Ê, cJto SO o,l Lslso (co

rúfa.ú, rD dIÍraF. o gtD callçd . b.t
Írd.rüf rn ag'l qrü1 q.rô o 0rúrb h[do Go Fú DiÉ, CÍb g) d, LcrDSO É {úE
m FíúD..guda$rt lccÚlôa lrr.úrr rÉ
PUY m rúôb USA ql cúldc ruú.

fui &i!r o, caf!- & ,rúía ccn mJb
Jqrrq Dún dcnsú dCtn têqrú3 p-r En lib
pcb dg-E pdEê Foor3 ueÍ {.g qr.ó
963Jarn

A reconente tenta induzir a nanativa de que o produto não disporia de tal funcionalidade ao

destacar informação apenas de que o dispositivo não reconheceria o MP3 quando o dispositivo USB

encontrar-se formatado em sistema diferente do FAT.

Pelo exposto, náo se sustentam as alega@es em Íace do suposto não atendimento das

especiÍica@es mÍnimas contidas no Edital, assim como resta saneado o vicio da ausência de

especificação dos modelos ofertados na proposta, razão pela qual é imperiosa a manutenção da

proposta apresentada pela reconida.

10.6 Da classificacão da licitante E GoNCALVES COMÉnCp e SenVrcOS.

A remnente nara que a licitante em lela teria deixado de indicar o modelo dos produtos

ofertados junto aos itens 42, 43,44,46 e 47 .

Contudo, não há nenhuma licitante com o nome E-G0NÇALVES COMÉRCIO E SERVIÇOS

participando do certame, razão pela qual resta p§udicada a análise do tema.

Deduz-se que a reconente insurge na verdade em face classificação da proposta da licitante

TREVO COMERCIO E SERVICOS LTDA, vencedora junto aos itens 42, 43, t+4,46 e 47 . Entretanto,

também não possui respaldo o argumento de que a recorÍida teria deixado de identificar o modelo

ofertado, haja vista que a licitante traz inÍormaçoes suÍicientes à identiÍicação do produto ofertado.

Pelo exposto, não merece prosperar os argumentos apresentados pela reconente.

O dA IiCitANtE FRANCA MÁQUINAS LTDA.í0.7 Da classiÍicaçã
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A reconente naÍÍa que a licitante em tela teria deixado de indicar o modelo dos produtos

ofertados junto aos itens 32 e 33.

Contudo, não merece prosperar tal argumento, que se demonstra inverídico uma vez que

as inform@s dê marca e modelo enmnham-se devidamenle consignadas na proposta, senão

vejamos:
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Ademais, nos termos anazoados no item '10.1 da presente análise, reprisa-se que em

nenhum momento o Edital exige a apresentação de catálogos como critéío de aceitação da proposta.

Conforme expressamente previsto no item 11.6 do Edital, a exigência de catálogos é

faculdade inerente à agente de contratação, senão vejamos:

11.6. O Agente de Contratação, a seu critério, poderá requisitar

catálogos, Íolhetos, folders, Íotos ou oulra forma de comprovação

de que os produtos ofertados atendem a especiÍicação, que

deverão ser encaminhados como diligência.

Considerando que, no deconer da sessáo pública, não houve qualquer solicitação, por parte

da agente de contratação, de apresentação de catálogos, não se revela legitima a aplicação de

penalidade às licitantes em razão da ausência de tal documento, demonstrando-se suficientes as

informa$es de marca e modelo apresentadas pela licitante reconida.

Pelo exposto, não merece prosperar os argumentos apresentados pela reconente.

10.8 Da classificacão da licitante RISQUE E RABISQUE COMÉRCIO DE ARTIGOS DE

PAPELARIA EIRELI.

Prima Íacie, cumpre relatar que a Equipe de Contratação de Canaã dos Carajás, mm base

no 64, da Lei 14,133121e item 1'1.6 do Edital, realizou diligência junto à licitante reconida, solicitando

que a mesma apresentasse os modelos das fabricantes dos produtos ofertados em sua proposta.

Contudo, a licitante permaneceu inerte ao chamado da administração pública, náo vindo a

apresentar a diligência solicitada, também nâo apresentando qualquer lustificativa.
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Desta forma, a desclassificaçáo da reconida é medida impsta pelo item 11.7 do Edital, r,h

verbis:

1í.7. O não envio da proposta ou o descumprimento das

diligências determinadas pelo Agente de Contratação acanetará

a desclassiÍicação da proposta, sem prejuizo da instauração de

processo sancionatório conta o licitante.

Pelo exposlo, considerando o descumprimento da diligência imposta, não resta outra

medida senão a determinação da desclassiÍicação da licitante reconida lunto ao certame.

10.9 Da classiÍicacão da licitante HUBNET ECOMME RCE EIRELI- ME.

Vislumbra-se que a reconente aponta que as balanças ofertadas pela licitante não

atenderiam as especiÍica@s minimas do Edital junto aos itens 02 e 03, em especial por possuir

dimensâo inferior a descrita no Edital, bem mmo por não possuir Coluna e tampa da plataforma em

aço inoxidável AlSl-304 e por possuir bateria com autonomia inferior a estipulada no Edital.

Em sua peça deÍensiva, a reconida armzoa que a inisória diferença na dimensão do

aparelho não influenciaria em sua destinaçã0, assim como afirma que a Coluna e tampa da plataforma

em aço inoxidável AlSl-3Ot é dispositivo opcional do produto, se comprometendo à fomece-lo.

Contudo, a licitante aÍirma que a bateria com autonomia de apenas 24 horas (inferior às 50

horas especificadas no Edital) seria suÍiciente para o atendimento das necessidades do órgão

contratante.

Acerca do ponto em análise, cumpre consignar que não compete à licitante definir as

necessidades do Orgão contratante, uma vez que tal atribuigo é exclusiva da Administração, a qual,

ao estabelecer sua demanda por meio do Estudo Têcnico Preliminar, fixou também as especificaçoes

minimas dos objetos pretendidos, procedendo à cotação de produtos similares que as atendessem.

Assim, em observância ao princÍpio da vinculação ao edital, não se admite a aceitação de produtos

cujas características sejam inferiores às especifica@s delineadas no Termo de Referência,

notadamente quanto à autonomia de bateria substancialmente inferior ao minimo estipulado.

Por certo, a Equipe de Contratação, ao realizar o julgamento do certame deve manter-se

restrita às regras do Edital, nos termos do princípio da vinculaçáo do Edital, princípio basilar do

processo licitatórios, expresso no artigo 50 da Lei 14.133121, in verbis:
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Art. 50 Na aplicaçâo desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eÍiciência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planeiamento, da lransparência, da eficácia, da

segregação de fun@s, da motivaçâ0, da vinculação ao edital,

do julgamento objetivo, da segurança luridica, da razoabilidade,

da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

emnomicidade e do desenvolvimento nacional sustentável,

assim como as dispsi@es do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de

setembro de 1942 (Lei de lntroduÇão às Normas do Direito

Brasileiro

Elucidaüvo, no particular, o entendimento da jurisprudência no Tribunalde Justiça do Estado

do PaÉ em casos que tais:

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

TNSTRUMENTO. MANDADo DE SEGURANÇA. LTCTTAÇÃO E

CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCh NO

024202&CEUSEVOP/PMM. tNABtLtTAÇÃO DO CERTAME.

DECISÃODE PISO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE

SUSPENSÂO DO PROCESSO LICITATÔRIO. AUSÊNCh DE

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS OBRTGATÔR|OS

EXIGIDOS NO EDITAL. DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS

EDIALICAS. pRrNCÍprO DA VTNCULAÇÃO AO

INSTRUMENTO CONVOCATÔRIO. RECURSO CONHECIDO E

NÃO PROVIDO. Asim sendo, como se sabe, o edital é a lei

intema do certame e a participação no processo licitatório

pressupÕe o pleno conhecimento do seu objeto, devendo ser

atendido fielmente tanto pelo Administrador Público como pelos

licitantes até o encenamento do procedimento, sobretudo quando

não há notícia nos autos de que tenha havido qualquer

impugnaçáo do seu teor a tempo e modo pelos interessados.

Nessa fase do procedimento licitatório, o afastamento dos
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requisitos estabelecidos no edital privilegia a agravante em

detrimento dos demais interessados no certame, ferindo os

principios da isonomia dos conconentes e da vinculação ao

instrumento convocatório. O princípio da vincula$o ao edital

restringe o prôprio ato administrativo às regras editalícias,

impondo a inabilitação da empresa que descumprir as exigências

estabelecidas no ato convocalório. (AGRAVO DE

INSTRUMENTO (202) - 08143/.ü23.2023.8.í4.0000) DES. LUZr

GONZAGA DA COSTA NETO, 2.a Turma de Direito Público do

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, publicado em 1710612024)

EMENTA: AGRAVO ED INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANÇA. LTCTTAÇÃO. PRELTMTNAR ED ILEGTTTM|DADE

PASSIVA DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA .

PRESTDENTE DA COMTSSÃO ESPECTAL DE LTCTTAÇÃo.

REJEITADA. INABILITAÇÃO DA EMPRESA AGRAVADA.

DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS EDITALICIAS. PRINCÍPIO

DA VTNCULAÇÃO AO TNSTRUMENTO CONVOCATÔRD.

LEGALDTADE DO ATO ED DESCLASSTFTCAÇÃo. RECURSO

CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO DE 1'GRAU SUSPENSA.

DEcISÃo UNÂNIME. -l O Município agravante suscita a

ilegitimidade passiva da autoridade apontada como coatora, qual

seja o Presidente da Comissão Especial de Licitaçáo. Todavia,

não mnsta nos autos ter havido outra decisão proferida por

autoridade superior, razão pela qual o Presidente da comissão de

licitação esmi autoridade coatora e, prtanto, legitimado para

figurar no polo passivo da demanda. -l No mérito, eúai-se dos

autos que a empresa agravada Íoi inabilitada em razão da

proposta apresentada conter algumas inmnsistências que

inviabllizaram a análise lusta e adequada da proposta com o

pmjeto apresenlado. l- A Lei n' 8.666t93, que institui normas para
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licita@es e contratos adminishativos, prevê alguns princípios

expressos que deverão ser observados durante o processo

licitat&oacu. (6759521, 6759521, Rel. ROSILEIDE MARIA DA

COSTA CUNHA, Órgão Julgador 1a Turma de Direito Público,

Julgado me 2021-10{4, publicado me 202í-10-29). AGRAVO DE

TNSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. LlClrAÇÔES.

DESCLASSTFTCAÇÃO DE CONCoRRENTE. AUSÊNCh DE

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL.

REGULARTDADE DO AG|R DA ADMTNISTRAÇÃo. DECISÃO

MANTIDA - 1. 0 inconformismo da empresa agravanle se dá

quanto a sua inabilitaçfu do certame licitatório, alegando que

apresentou todos os documentos previstos no Edital, exceto o

documento de adimplência perante a Prefeitura Municipal de

Tucuruí. 2. Analisando os autos, entendo que o agravante não me

convenceu @m suas razões, pois deixou de cumprir o requisito

7.14.7 do Edital de Licitação. Dessa forma, não poderia ser

habilitado em face do princípio da isonomia, uma vêz que o

licitante que apresentou todos os documentos necessários iria

concoÍer em igualdade de condições com aquele que deixou de

cumprir os requisilos. Ademais, o instrumento convocatório deve

ser lei inlema no processo de licitaçã0, não pdendo a

Administração Pública decidir de forma diferenle, salvo se houver

eno insignificante ou apresente outÍo documento cabal que supra

a omissáo, o que não ocorTeu no caso em comento. 3. Recurso

conhecido e desprovido à unanimidade, nos termos do voto da

relatora. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes

autos. (1250936, 1250936, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN,

Órgão Julgador 1a Turma de Direito Público, Julgado me 2018-

12- í7, publicado em 2018-12-'19).
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Diante de todo o exposto, considerando que o produlo ofertado pela licitante não atende as

especiÍica@es minimas definidas no Edital, não resta outra medida senão a desclassificação de sua

proposta junto aos itens 02 e 03, em Íiel cumprimento ao principio da vinculação do Edital.

í0.10 Da classificação da licitante PRECIS0 EQUIPAMENTOS PARA LAB0RATORIO

LTDA.

A reconente nara que a licilante em tela teria ofertado produto que não alenderia às

especiÍica@es mínimas junto ao item 01.

Contudo, mnsiderando que a licitante encontra-se na terceira colocação junto ao referido

item, considerando ainda que a classiÍicação da licitante vencedora fora ratificada na presenta análise,

demonstra-se redundante a análise do mérito arguido, razão pela qual, resta prejudicada a análise do

tema, por Íorça do principio da eficiência.

1í - DA CoNCLUSÃo.

Diante do Recurso Administrativo apresentado pela licitante PúC|Do E PúCIDO LTDA,

WR COMERCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA INFORMATICA LTDA, AMENA

cLtMATtZAçÂO LTDA, B. D. R. COMERCTO DE EQUTPAMENTOS LTDA, DETECH COMERCIO E

MONTAGEM DE PRODUTOS E SISTEMAS ELETROELETRONICOS LTDA, BELPARÁ

CoMERCTAL LTDA e SPORT MANIA COMÉRC|o, LOCAçÔES E SERVIçOS LTDA bem como

Contranazôes apresentadas pela licitante VIA NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA, COMPLETA

SERVIçOS E COMÉRCIO e HUBNET E-COMMERCE LTDA-EPP, tem-se por bem em apresentar a

presente análise nos seguintes termos:

a) Julgar INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante PúCIDO E

PúCIDO LTDA.

b) Julgar PARCIALMENTE DEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela

IiCitANtE WR COMERCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA INFORMATICA LTDA,

determinando a desclassiÍicação da licitante RISQUE E RABISQUE COMÉRCIO DE ARTIGOS DE

PAPELARIA EIRELI.
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c) Julgar INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante AMENA

CLIMATIZAçÃO LTDA.

d) Julgar PARCIALMENTE DEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela

licitante B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, delerminando a desclassificação da

licitante HUBNET ECOMMERCE EIRELI- ME nos itens 02 e 03.

e) Julgar INDEFERIDO o recurso adminiskativo apresentado pela licitante DETECH

COMERCIO E MONTAGEM DE PRODUTOS E SISTEMAS ELETROELETRONICOS LTDA.

f) Julgar PARCIALMENTE DEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela

licitante BELPAú COMERCIAL LTDA, determinando o retomo da sessão para solicitação de

comprovação de exequibilidade da proposta da licitante C P L S SUPERMERCADOS LTDA junto ao

item 35.

S) Julgar INDEFERIDO o recurso adminiskativo apresentado pela licitante SPORT

MAN|A COMÉRC|o, LOCAçÓES E SERV|çOS LTDA.

h) POR FlM, essa é a Análise Técnica que submetemos a Autoridade Superior

competente para análise e deliberaçã0.

Canaã dos Carajás - PA, 02 de outubro de 2025.

(rft A
Prneru Gueoes oE AssuMPÇÂo

EaurPE oE PREGÃo

DEcRETo il.359/2024-GP
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Estado do Pará
Govemo Municipal de Canaá dos Carajás

Secretaria Municipal de Educação

ANÁLISE DA AUTO RIDADE SUPERIOR

pRocEsso LtctTAToRto N.o 071/2025-FME.CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N.O 051/2025/SRP

Objeto: Registro de preços para futura e eventual

Aquisição de eletrodomésticos, eletrônicos e contentores

de lixo, para atender as unidades de ensino e órgâos

subsidiados pela Secretaria Municipal de Educação de

Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

0 Secretário Municipal de Educaçã0, no exercício regular de suas ÍunÇões, tem por

bem em receber a análise proferida nos presenles autos pelo Agente de Contratação, quanto ao

pleito de RECURSO ADMINISTRATIVO apresenlado pela empresa PúCIDO E PúCIDO LTDA,

WR COMERCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA INFORMATICA LTDA, AMENA

CL|MATIZAçÃO LTDA, B. D. R. COMERCTO DE EQUTPAMENTOS LTDA, DETECH COMERCIO E

MONTAGEM DE PRODUTOS E SISTEMAS ELETROELETRONICOS LTDA, BELPARÁ COMERCIAL

LTDA e SPORT MANIA CoMÉRC|o, LOCAçÔES E SERVIÇOS LTDA bem como Contranazoes

apresentadas pela licitante VIA NACIONAL DISTRIBUIDORA LTDA, COMPLETA SERVIÇOS E

COMÉRCIO C HUBNET E.COMMERCE LTDA-EPP.

Apurando sua regularidade, formalidade e tempestividade, tenho por bem em declarar

como TEMPESTIVOS os recursos apresentados e as suas contrarrazões.

Como forma de economia e celeridade acato os argumentos apresentados pela

Equipe técnica, como relatório do presente procedimento passando, de imediato, a sua análise,

apurando o presente segundo o seu MÉRITO, na seguinte forma:

Julgar INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante PúCIDO E

PúCIDO LTDA.
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Julgar PARCIALMENTE DEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante

WR COMERCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA INFORMATICA LTDA, dEtErMiNANdO A

desclassiÍicação da llcitante RISQUE E RABISQUE coMÉRco DE ARTlGos DE PAPELARIA

EIRELI.

Julgar INDEFERIDO o recumo adminislrativo apresentado pela licitante AMENA

CLTMATTZAçÃO LTDA.

Julgar PARCIALMENTE DEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante B.

D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, determinando a desclassiÍicação da licitante HUBNET

ECOMMERCE EIRELI- ME nos itens 02 e 03.

Julgar INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante DETECH

COMERCIO E MONTAGEM DE PRODUTOS E SISTEMAS ELETROELETRONICOS LTDA.

Julgar PARCIALMENTE DEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante

BELPARÁ COMERCIAL LTDA, determinando o retomo da sessão para solicitação de comprovação de

exequibilidade da proposta da licitante C P L S SUPERMERCADOS LTDA junto ao item 35.

Julgar INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante SPORT MANIA

coMÉRcro, LocAçÔES E SERV|çOS LTDA.

Determina-se a publicação da presente decisão através dos meios de praxe, em para

sua plena divulgação e o regular prosseguimento do ceíame.
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Canaã dos Carajás - PA, 02 de outubro de 2025.

LeoHa E OLIVEIRA GRUz

Estado do Pará
Govemo Municipal de Canaã dos Carajás

Secretaria Municipal de Educaçáo

SEcRETÁRro MuNrcrPAL DE EDUcAçÃo

PoRTARTA N" 035/2023-GP
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